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Apresentação

Kátia Felipini Neves
Coordenadora do Memorial da Resistência de São Paulo

Caroline Grassi Franco de Menezes
Coordenadora do Programa de Ação Educativa do Memorial da Resistência de São Paulo 

	 A realização da segunda edição do Curso Intensivo de Educação 

em Direitos Humanos – Memória e Cidadania reitera o compromisso 

assumido pelo Memorial da Resistência de São Paulo declarado em sua 

missão, especialmente no que diz respeito a contribuir para a reflexão 

crítica acerca da história contemporânea do país e para a valorização dos 

princípios democráticos, do exercício da cidadania e da conscientização 

sobre os direitos humanos.

	 Acreditamos que o aumento da procura pelo curso (este ano 

inscreveram-se 450 pessoas, contra 357 em 2012), indica não somente 

que a necessidade de iniciativas dessa natureza no país se mantém, 

como também o reconhecimento do Memorial da Resistência enquanto 

espaço de educação não formal e seus esforços voltados à capacitação 

de educadores(as).

	 O curso é resultado do trabalho dedicado da equipe do Memorial 

da Resistência, do apoio permanente da Pinacoteca do Estado de São 

Paulo, e da parceria com o Instituto do Legislativo Paulista da Assembleia 
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Legislativa do Estado de São Paulo e a Comissão Estadual da Verdade 

Rubens Paiva. 

	 Esperamos que esta publicação cumpra o papel de ampliar o 

alcance do conhecimento teórico discutido durante o curso, inspirando 

educadores(as), estudantes e todos os cidadãos comprometidos com o 

presente e o futuro.
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Proposta teórico-metodológica: 
aprimoramento e atualização

Introdução

	 A sociedade atual tem amplamente reconhecido a existência dos 

direitos individuais e coletivos, mas temos conseguido conviver com 

respeito e tolerância com as diferenças? A convicção de que a cons-

trução e o fortalecimento de uma cultura em Direitos Humanos estão 

diretamente vinculados ao desenvolvimento de processos educativos e 

à experiência democrática norteou o aprimoramento e a atualização da 

proposta do curso em 2013.

	 Com base na análise crítica do curso realizado em 2012 – composta 

pelos relatórios dos mediadores; pelos questionários preenchidos pelos alu-

nos e a respectiva organização desses dados; pelo encontro de avaliação 

coletiva das equipes, e pela constatação das dificuldades de continuidade 

dos projetos educativos –, revelaram-se necessárias algumas alterações. No 

que diz respeito à metodologia do curso, criamos sessões específicas para 

apresentação e discussão de pôsteres, aperfeiçoamos a proposta geral da 

Oficina de Projetos Educativos (por meio da possibilidade de inscrição nos 

temas propostos, de acordo com o interesse individual dos alunos; do refi-

namento do roteiro de construção dos projetos; e do melhor aproveitamento 

do tempo de trabalho em grupo e da apresentação final) e elaboramos uma 

nova proposta de Grupo de Trabalho com o tema “Cultura de Paz”. Ainda 

com a preocupação de ampliar o saber experencial, oferecemos como ativi-

dade complementar uma Roda de Conversa com ex-preso político.
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	 Para a realização do curso, agradecemos o importante apoio do Institu-

to do Legislativo Paulista (ILP)2 e da Comissão Estadual da Verdade “Rubens 

Paiva”3, assim como a dedicação e o comprometimento da Comissão de Apoio, 

dos mediadores e de toda a equipe do Memorial da Resistência e da Pinacote-

ca do Estado, fundamentais no desenvolvimento dos trabalhos desta edição.

	 A publicação é resultado da reunião dos textos das aulas, da mesa-

redonda, dos pôsteres e outras referências da edição 2013 do curso com os da 

edição anterior, e esperamos que logre ampla difusão, de forma a contribuir 

com informações, ideias e inquietações não somente junto aos educadores(as) 

e interessados na Educação em Direitos Humanos, mas principalmente entre 

aqueles que desconhecem esse universo temático tão importante para o for-

talecimento da experiência democrática na nossa sociedade.

	 Além disso, tendo em vista estimular o diálogo entre os alunos des-

de o princípio do curso, conforme sugestões da avaliação do grupo da edi-

ção anterior, acrescentamos um café de boas-vindas e um momento para 

apresentações, realizado por meio do compartilhamento de objetos pesso-

ais significativos de cada um.

	 Com certeza, a proposta e o desenvolvimento do curso serão marca-

dos, a cada ano, por diferentes naturezas de aprimoramentos, pois além de 

acreditarmos que a coesão entre os três eixos orientadores necessitam de 

constante fortalecimento, as alterações implementadas neste ano na estru-

tura geral contribuíram com a imersão no universo dos Direitos Humanos, 

a conscientização e a transformação pessoal dos participantes enquanto 

cidadãos e educadores(as).

	 O curso foi realizado entre os dias 15 e 19 de julho de 2013 com a 

participação de 90 alunos, majoritariamente profissionais residentes no es-

tado de São Paulo1 e atuantes na Educação Básica, Educação Tecnológica, 

Ensino Superior, segurança pública, projetos sociais, organizações não go-

vernamentais e instituições de assistência social, entre outras. A seleção 

dos educandos novamente se mostrou desafiadora, uma vez que mantive-

mos o objetivo de buscar a maior abrangência de áreas de atuação. Nes-

sa questão, é fundamental reiterar que esperamos que cada profissional 

selecionado assuma a responsabilidade de compartilhar os conhecimentos 

adquiridos e as experiências vividas, multiplicando-os por meio de proje-

tos educativos, pelo menos em suas comunidades de origem.

1 Além do estado de São Paulo, tivemos alunos da Bahia, Mato Grosso e Minas Gerais.

2 O Instituto do Legislativo Paulista (ILP) foi criado em 2001 para constituir-se num espaço 

de atividades educativas e intelectuais dentro da Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo mediante a realização de cursos, seminários, pesquisas e debates. Seu objetivo é ser 

uma interface para a troca de experiências entre o Poder Legislativo e a sociedade, além de 

promover a qualificação e o aprimoramento dos seus recursos humanos. Por isso, suas ativi-

dades são oferecidas gratuitamente para o público interno e para o externo, por meio de con-

vênios e parcerias, sendo fundamentais para o trabalho legislativo caminhar em consonância 

com o conhecimento produzido pela sociedade, superar parte da distância entre poder e 

povo, e ampliar o espaço para a legislação participativa e a iniciativa popular.

3 A Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva” foi a primeira comissão es-

tadual dessa natureza, criada pela Resolução n. 879, de 10 de fevereiro de 2012. Sua principal 

finalidade é colaborar com a Comissão Nacional da Verdade, efetivando o direito à memória 

e à verdade históricas e promovendo a consolidação do Estado de Direito Democrático. Ao 

final dos trabalhos, previstos para dezembro de 2014, a Comissão “Rubens Paiva” deverá 

apresentar relatório circunstanciado do seu trabalho e dos resultados obtidos, para ampla 

divulgação na sociedade.
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dade com princípios e valores que dignifiquem o ser humano, com vistas à 

implantação de uma cultura em Direitos Humanos, permeada não somente 

pela tolerância e pelo respeito às liberdades fundamentais e à igualdade, 

mas também pela indignação e atuação frente às injustiças sociais.

	 A formação de educadores(as) em Direitos Humanos deve ser esta-

belecida, em primeiro lugar, com base na necessidade de abertura e ree-

ducação da percepção social. Considerando que o educador não é um mero 

transmissor de conteúdos, mas que se comporta coerentemente com uma 

postura ética em relação aos Direitos Humanos, é fundamental que as for-

mas de percepção e representação social sejam discutidas, compreendidas 

e reformuladas, especialmente as relacionadas com estigmas e estereóti-

pos preconceituosos. A EDH que efetivamente alcança resultados não des-

vincula o discurso da vivência cotidiana.

	 Em segundo lugar, a formação de educadores em Direitos Humanos 

deve se basear em práticas pedagógicas pautadas na interdisciplinaridade 

e na multidimensionalidade, estimulando-as: a complexa fundamentação 

filosófica dos Direitos Humanos vincula-se a uma concepção do conheci-

mento equilibrada entre as especificidades e a integração entre as diferen-

tes ciências. Nessa perspectiva, é possível contribuir com a formação de 

indivíduos que tenham uma percepção global, e não fragmentária e indivi-

dualizada, da realidade social.

	 A Educação em Direitos Humanos (EDH) representa uma das mais 

importantes propostas metodológicas voltadas a educar as novas gerações 

para a democracia. Essa perspectiva compreende, essencialmente, promo-

ver a formação de cidadãos que vivam os valores republicanos e democrá-

ticos, e que participem ativamente da vida pública, ou seja, a formação de 

indivíduos conscientes da dignidade humana – sua e de seus semelhantes 

–, conhecedores dos seus direitos e deveres e, assim, aptos para exercer 

sua soberania como cidadãos.

Objetivos

•	 Promover a capacitação de educadores(as) no âmbito da Edu-

cação em Direitos Humanos (EDH), de forma a propiciar a aqui-

sição de conhecimentos específicos, a troca de experiências, a 

reflexão crítica e a elaboração de projetos educativos;

•	 Desenvolver uma rede de práticas educativas em Direitos Hu-

manos, com vistas à articulação e troca entre educadores(as) e 

outros profissionais, somando esforços às iniciativas em rede já 

existentes na área.

Público-alvo

	 Educadores formais (de Educação Básica, Profissional, Tecnológica 

e Superior) e não formais (de organizações não governamentais, museus, 

movimentos populares, projetos socioeducativos etc.) dos mais variados 

âmbitos de atuação e oriundos de diversas regiões do país.

Metodologia

	 Em conformidade com o documento “Conteúdos Referenciais para a 

Educação em Direitos Humanos”, proposto pelo Comitê Nacional de Edu-

cação em Direitos Humanos, o projeto do curso considera a EDH um pro-

cesso contínuo, pois a sua prática pedagógica se pauta pelas situações e 

relações que permeiam a vida cotidiana, com base em princípios como re-

corrência e coerência. A EDH promove, portanto, processos educativos crí-

ticos e ativos, que despertem as responsabilidades cidadãs em conformi-
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acadêmica no âmbito dos eixos orientadores, sendo assim os 

responsáveis pela discussão teórico-metodológica; 

•	 Grupos de trabalho: espaços diários de reflexão, discussão, tro-

cas de experiência e construção conjunta entre os participantes. 

A dinâmica inclui visitas educativas à exposição de longa dura-

ção do Memorial;

•	 Oficina de projetos educativos: o curso culmina com a ofici-

na, de forma que os participantes possam aplicar o conheci-

mento na elaboração de novas propostas ou na readequação 

daquelas já existentes, de acordo com seus respectivos con-

textos socioeducativos;

•	 Pôsteres: apresentação e discussão de experiências educativas 

realizadas pelos participantes, favorecendo o diálogo com uma 

diversidade de iniciativas no âmbito dos Direitos Humanos; per-

manecem expostos durante todo o curso.

	 Após o encerramento, o curso foi analisado criticamente por meio de 

avaliações escritas individuais dos participantes, a respeito de sua estru-

tura e seu programa, dos resultados alcançados e das expectativas pesso-

ais e profissionais; de relatórios analíticos dos mediadores, tendo em vista 

a experiência cotidiana de acompanhamento dos grupos de trabalho; e da 

sistematização dos dados levantados por meio desses instrumentos.

	 A EDH se pauta pela perspectiva interdisciplinar e multidimen-

sional entre Direitos Humanos, conhecimento e realidade, e se compro-

mete com a mudança social em nível de percepções, atitudes e relações, 

reservando aos educadores um papel central nesse processo. Partindo 

dessas premissas, o Curso Intensivo de Educação em Direitos Humanos 

– Memória e Cidadania está estruturado numa proposta teórico-prática 

organizada em três eixos orientadores – saber curricular, saber pedagó-

gico e saber experiencial da formação docente em Direitos Humanos.

	 Nesse sentido, o programa do curso estrutura-se em três eixos 

orientadores, os quais constituem a chamada formação docente em 

Direitos Humanos:

•	 Saber curricular: conteúdos formais específicos de Direitos Huma-

nos, do ponto de vista conceitual, histórico, filosófico e normativo;

•	 Saber pedagógico: metodologias educativas para processos for-

mativos em Direitos Humanos;

•	 Saber experiencial: vivência cotidiana, sensibilização e coerên-

cia ética frente aos Direitos Humanos.

	 Por meio da apresentação e da discussão de subsídios conceituais 

e metodológicos da EDH, o programa busca estimular os participantes à 

reflexão crítica e incentivá-los ao desenvolvimento de práticas educativas 

compromissadas com a formação ética e cidadã. A abordagem teórico-prá-

tica do curso é desenvolvida por meio de:

•	 Aulas e mesa-redonda: ministradas por professores e pales-

trantes convidados tendo em vista sua atuação profissional e 
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O que são Direitos Humanos?

João Ricardo W. Dornelles

	 Responder à pergunta “o que são Direitos Humanos” exige uma análi-

se sobre os seus fundamentos históricos e filosóficos e uma avaliação sobre o 

processo de ampliação conceitual que se desenvolveu a partir do século XVIII.

	 A história das sociedades humanas, especialmente a partir do Ilu-

minismo, apresentou diferentes testemunhos documentais na luta pela 

emancipação humana.

	 Ao contrário do que é afirmado por algumas concepções mais con-

servadoras, existem diferentes maneiras para entendermos o que são 

Direitos Humanos. Para alguns se trata de direitos naturais, inerentes 

à vida, à segurança individual, aos bens que preservam as condições de 

humanidade de cada indivíduo. Para outros são valores que se expressam 

no reconhecimento legislativo do Estado. Alguns entendendo serem di-

reitos inerentes à natureza humana; outros afirmando que são a expres-

são de uma conquista social através de um processo de luta política.

	 Enfim, é um tema – como também ocorre com a democracia, a liber-

dade e a justiça – que tem recebido diferentes significados e interpreta-

ções, muitas vezes contraditórios entre si. Portanto, trata-se de um tema 

complexo que expressa as relações de poder existentes nas sociedades em 

determinado contexto histórico.

	 Assim, é fundamental entender que os Direitos Humanos, antes de 

tudo, apresentam um claro conteúdo político e ideológico, não existindo 

uma uniformidade conceitual sobre o tema.

	 O conceito de Direitos Humanos apresenta uma série de interpreta-

ções que dependem da orientação que se tenha sobre o fenômeno jurídico, 
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(1992). Para o jurisfilósofo italiano, é uma ilusão atribuir um fundamento ab-

soluto aos Direitos Humanos, já que são direitos históricos, portanto, relati-

vos. Porém, Bobbio afirma existirem várias perspectivas para o tratamento 

da questão dos Direitos Humanos: filosófica, ética, política, histórica, cultu-

ral etc. É necessário ressaltar que existem relações entre essas perspectivas.

	 Assim, podemos dizer, inicialmente, que não existe um conceito 

uniforme sobre o que são Direitos Humanos. E que o seu conteúdo e for-

mato é objeto de intensa luta política e ideológica nas sociedades.

	 Os direitos e valores considerados fundamentais variam de acordo 

com o modo de organização da vida social e o contexto histórico. Dessa for-

ma é que se torna impossível determinar um único e absoluto fundamento 

dos Direitos Humanos. Ao contrário, podemos partir de três concepções di-

ferentes no campo da fundamentação filosófica e jurídica: concepções ide-

alistas; concepções jurídico-positivistas; concepção histórico-estrutural.

	 As concepções idealistas nos remetem ao campo do modelo jusna-

turalista moderno e buscam a sua base de fundamentação em uma visão 

abstrata, metafísica, ideal, identificando os Direitos Humanos a valores in-

formados por uma ordem de princípios e condições pretensamente ineren-

tes à natureza humana. Tal ordem superior metafísica se expressaria como 

preexistente à sociedade e à existência do Estado político, tendo como fun-

damento último a natureza humana e a razão. Os direitos, nessas correntes 

do pensamento moderno, seriam inerentes ao indivíduo e, desta forma, 

Direitos Naturais supraestatais e suprassociais.

	 As concepções jurídico-positivistas, partindo da filosofia positi-

vista, entendem os Direitos Humanos como Direitos Fundamentais e não 

como valores suprapositivos. São direitos desde que sejam efetivamente 

reconhecidos pela ordem jurídica positiva. A fundamentação dos Direitos  

Humanos e a sua verdadeira existência dependem do reconhecimento pré-

vio de tais direitos por parte do Estado, mediante sua elaboração legislativa.  

a sociedade e as relações de poder.

	 O autor espanhol Enrique Pedro Haba (cit. em Picado, 1987, p.13), 

por exemplo, apresenta três momentos distintos em sua classificação: 

Direitos Humanos, entendidos como a expressão axiológica que serve 

como base para a sua positivação jurídica, ou seja, os direitos como valor, 

como o conjunto de princípios norteadores da lei; Direitos Fundamentais, 

como a expressão positivada, especialmente a partir dos textos constitu-

cionais, daquela dimensão valorativa original; e Liberdades Individuais, 

como uma categoria que se refere às liberdades que se caracterizam nas 

relações sociais, a manifestação fática dos direitos previstos legalmente, 

o exercício efetivo dos direitos reconhecidos na lei como fundamentais.

	 Já outro autor, também espanhol, Gregório Peces-Barba, não faz a 

mesma distinção. Parte de uma única definição de Direitos Fundamentais, 

afirmando que todos os direitos são humanos, visto que apenas o ser hu-

mano é sujeito de direito capacitado para o seu pleno exercício. Para Pe-

ces-Barba, portanto, a preocupação é estabelecer dentre todos os direitos 

que são humanos, aqueles que são considerados essenciais.

	 A fundamentação dos Direitos Humanos, assim, passa por inúmeras 

definições. Seja entendendo-os como valor, seja apenas como direitos que 

se tornam fundamentais a partir da existência de dispositivos jurídicos. 

Diversas denominações foram utilizadas a partir dos séculos XVII e XVIII 

sobre o tema, tais como Direitos Naturais, Direitos do Homem, Direitos 

Individuais, Direitos Civis, Liberdades Públicas etc. O que importa é que 

após 1948, com a Declaração Universal da Organização das Nações Unidas, 

tornou-se usual a denominação de Direitos Humanos, pela sua importância 

simbólica e abrangência, expressando um caráter de universalidade para 

todos os seres humanos.

	 Observamos também que a discussão sobre os fundamentos dos 

Direitos Humanos recebeu um tratamento particular de Norberto Bobbio 
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desdobramentos ocorridos nos séculos XVII e XVIII, no cenário da Euro-

pa Ocidental, que surgiram as condições objetivas e subjetivas que pos-

sibilitaram a modificação das referências de conhecimento, com o desen-

volvimento de novos paradigmas socioculturais, éticos e estéticos que se 

expressaram através do Renascimento Cultural e da Reforma Protestante, 

em que a valorização do indivíduo e a noção de livre arbítrio abriram o ca-

minho para a posterior constituição do modelo jusnaturalista moderno.

	 O processo que levou à constituição da noção de indivíduo-pessoa 

humana como valor-fonte de ordenamento da vida social se apresentou for-

malmente a partir do jusnaturalismo moderno, com a elaboração da noção 

de direitos inatos como verdade evidente, medida da comunidade políti-

ca, mas dela mantendo-se independente. Tal processo marca a passagem 

para uma nova era, o projeto civilizatório da modernidade, que tem como 

principais elementos fundantes os conceitos de universalidade, individua-

lidade e autonomia. É, portanto, dessa matriz civilizatória que se constitui 

a referência-valor dos direitos fundamentais do ser humano.

	 A passagem das prerrogativas estamentais para os direitos do ho-

mem encontra na Reforma, que assinala a presença do individualismo 

no campo da salvação, um momento importante de ruptura com uma 

concepção hierárquica de vida no plano religioso, pois a Reforma trou-

xe a preocupação com o sucesso no mundo como sinal da salvação 

individual. (Lafer, 1988)

	 Partindo da ruptura dos referenciais socioculturais do medievo, a no-

ção de direito natural se laiciza – primeiramente com Grócio, mas sem dúvi-

da nenhuma, principalmente a partir de Hobbes (Bobbio; Bovero, 1986).

	 Ou seja, a partir do século XVI – e mais precisamente do século XVII 

– se formulou a moderna doutrina sobre os direitos naturais, preparando 

o terreno ideológico e político para a transição do feudalismo para a socie-

Os direitos fundamentais para o ser humano seriam apenas aqueles que 

emanam do Estado.

	 A concepção histórico-estrutural, de caráter crítico-materialista, se 

desenvolveu a partir do século XIX, com a contribuição de Karl Marx (2007; 

2010), não apenas nas suas obras de juventude, ao fazer a crítica ao con-

ceito idealista de Direitos Humanos nos marcos da ascensão da burguesia 

e ao tratar do tema da emancipação política e da necessária luta contra a 

alienação e a emancipação humana. Os Direitos Humanos, dessa forma, 

são um conceito resultante dos processos históricos, das conquistas so-

ciais e políticas a partir das lutas dos povos pela emancipação. São marca-

dos por contingências econômicas, políticas e ideológicas, expressando-se 

através de conquistas sociais. Nesse campo, os valores e princípios são 

a expressão da práxis social e potencializam as demandas concretas por 

reconhecimento jurídico-formal e o exercício pleno e material dos direitos.

	 É importante notar que, partindo da impossibilidade de uma funda-

mentação única e absoluta dos Direitos Humanos, percebe-se que desde 

o século XVIII houve um processo de ampliação conceitual, resultante das 

lutas sociais e das conquistas de direitos.

Direitos da liberdade: os direitos individuais, civis 
e políticos

	 Apesar de os termos Direitos Humanos e Direitos Fundamentais te-

rem aparecido na França durante o século XVIII, e de sua formulação ju-

rídico-positiva no plano do reconhecimento constitucional datar do século 

XIX, as origens de sua fundamentação filosófica remontam aos primórdios 

da civilização humana.

	 Foi somente a partir da passagem do século XV para o XVI, e dos 
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	 A noção jusnaturalista do Contrato Social, como gênese do Estado, 

foi difundida durante o século XVIII, dando origem à concepção contratua-

lista do direito e da sociedade. O contratualismo, tendo por base a igualdade 

jurídica, aparece como forma de superação do direito baseado em privilé-

gios – fundado no status – e a constituição de um direito baseado na vonta-

de individual. O indivíduo passa a ser entendido como valor-fonte do direito.

	 No decorrer do século XVIII, caracterizado pela filosofia iluminista e 

pela radicalização do confronto com o absolutismo, foram apresentadas as 

ideias de pensadores como Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) que inspi-

raram os movimentos revolucionários na França e na América. É o período 

que preparava as grandes transformações sociais e políticas que levaram à 

elaboração da Declaração de Direitos de Virgínia, em 1776, e da Declaração 

de Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada pela Assembleia Nacional 

Francesa, em agosto de 1789.

	 O pensamento de Rousseau desenvolveu-se afirmando a existên-

cia de uma condição natural humana de felicidade, virtude e liberdade.  

Ao contrário de Locke, entendia que é a civilização que limita as condições 

naturais de felicidade humana. Assim, Rousseau afirmou que o “homem 

nasce livre, e por toda parte encontra-se a ferros” (Rousseau, 1973, p.28).

	 Para Rousseau, a propriedade era a fonte da desigualdade humana e, 

como tal, da perda da liberdade. Os indivíduos, mediante um pacto danoso, 

iludidos, teriam aberto mão de sua soberania e formado a sociedade civil 

onde se tornaram desiguais e prisioneiros. Presos a uma ordem desigual, 

visto que alguns teriam se apropriado de forma fraudulenta dos bens da 

natureza que a todos pertencem. O resgate da condição natural de liberdade 

e igualdade somente seria possível com um novo pacto, dessa vez racional, 

com base na vontade livre e consciente de cada indivíduo e objetivando 

a constituição da República, do bem comum, como patamar superior das 

condições do Estado de Natureza. Com o Contrato Social os indivíduos recu-

dade burguesa. Tratava-se não mais da fundamentação do direito divino, 

mas sim de propor a razão como o fundamento do direito.

	 Foi com o pensador inglês Thomas Hobbes, no século XVII, que se 

desenvolveu o chamado modelo jusnaturalista moderno, em que a funda-

ção do Estado Político seria resultado de uma ação pela manifestação da 

livre vontade dos indivíduos. Inicia-se um tipo de formulação que passou a 

influenciar o pensamento filosófico-político, levando à constituição do mo-

delo liberal da sociedade e do Estado.

	 Com outro pensador inglês, John Locke, já no final do século XVII, 

desenvolveu-se a teoria da liberdade para proteger a propriedade como 

valor fundamental.1

	 Assim, para Locke a condição prévia para o pleno exercício da liber-

dade seria a garantia do direito à propriedade. Dessa concepção individua-

lista burguesa, que marca o pensamento lockiano, nasceu a moderna ideia 

do cidadão, e de uma relação contratual entre os indivíduos na qual a pro-

priedade, a livre iniciativa econômica e uma relativa margem de liberdades 

políticas e de segurança pessoal seriam garantidas pelo poder público.

	 Locke apontava a propriedade como o direito natural fundamental 

e inalienável do ser humano, o direito-fonte, do qual decorrem os demais 

direitos dos indivíduos. A proteção ao direito natural da propriedade seria, 

então, o motivo pelo qual cada indivíduo cede parcelas de suas liberdades 

e direitos para a formação da instância que protegerá a existência desse 

direito, ou seja, o Estado-Governo.

1 É importante notar que Locke utiliza a noção de propriedade com dois sentidos: a) o pri-
meiro, mais amplo, como o conjunto das capacidades e potencialidades do indivíduo para a 
manutenção da própria existência e da sua liberdade. Trata-se da noção de propriedade como 
particularidade humana de autodeterminação; b) o segundo sentido, restrito, seria entendido 
como o resultado do exercício da propriedade que cada ser humano tem de determinar a pró-
pria existência mediante sua relação com a natureza e utilizando o seu potencial e criatividade 
através do trabalho. O resultado é a constituição da propriedade material, produto do trabalho 
humano individual, no exercício de um direito inalienável de autodeterminação e autossufici-
ência humana.
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	 Sob a inspiração da Constituição dos Estados Unidos da América, 

os demais países das Américas, recém-independentes no início do século 

XIX, passaram por um processo de constitucionalização dos Direitos Hu-

manos, mediante a positivação dos direitos individuais, agregando um ca-

pítulo específico em suas Cartas Magnas. Essas constituições restringem-

se ao reconhecimento formal das garantias de direitos individuais.

	 Portanto, os Direitos Humanos em seu primeiro momento moderno, 

ou em sua primeira geração, são a expressão das lutas da burguesia revolu-

cionária, com base na filosofia iluminista e na doutrina liberal, reconhecendo 

direitos contra o despotismo dos antigos Estados Absolutistas. Materiali-

zam-se como Direitos Civis e Políticos, ou como Direitos Individuais atribu-

ídos – segundo a tradição jusnaturalista – a uma pretensa condição natural 

do ser humano, como direitos inerentes à condição de ser humano. São a 

expressão formal de necessidades individuais que requerem a abstenção do 

Estado para a garantia de seu pleno e livre exercício. O legado do jusnatura-

lismo nos proporciona direitos que não devem ser invadidos pelo Estado, e 

que por este devem ser protegidos contra a ação de terceiros (Bobbio, 1988).

Os direitos coletivos da igualdade: Direitos Humanos 
econômicos, sociais e culturais (DHESCs)

	 A segunda metade do século XVIII assistiu a grandes transforma-

ções na sociedade capitalista liberal, ganhando desenho mais definido na 

passagem para o século XIX. Os primeiros 70 anos do século XIX marcaram 

a consolidação do Estado Liberal e o grande desenvolvimento da economia 

capitalista urbano-industrial. Porem, a liberdade de mercado, a necessida-

de de desenvolvimento no processo produtivo para fazer frente à compe-

tição, a consolidação dos mercados nacionais nas sociedades da Europa 

perariam sua igualdade, como condição primeira para o exercício pleno do 

direito à liberdade. A soberania dos indivíduos seria recuperada sob as no-

vas condições do Contrato Social e da Vontade Geral expressa na República.

	 É interessante notar que o pensamento de Rousseau ultrapassa as 

limitações elitistas do liberalismo clássico, introduzindo uma concepção ra-

dical-democrática que se coaduna com as condições históricas da França do 

século XVIII, em que a burguesia aparecia no cenário sociopolítico como uma 

classe revolucionária, vanguarda na luta contra o absolutismo feudal, aglu-

tinando em torno de seus projetos um enorme contingente de segmentos 

sociais, possibilitando o amadurecimento das condições subjetivas que leva-

ram à derrocada do antigo regime e à instauração da nova ordem burguesa.

	 Foi a partir dessas lutas travadas pela burguesia europeia contra 

o Estado Absolutista que surgiram as condições para a instituição formal 

de um elenco de direitos que passariam a ser considerados fundamentais 

para a totalidade dos seres humanos. E, como vimos, esse elenco de di-

reitos coincidia com os interesses imediatos não somente da burguesia 

ascendente, mas também das amplas massas populares em sua luta contra 

os privilégios da aristocracia.2 No entanto, eram direitos que primeiramen-

te satisfaziam às necessidades da burguesia, dentro do processo de cons-

tituição do livre mercado (direitos da liberdade individual expressando-se 

como livre iniciativa econômica, livre manifestação da vontade, liberdade 

contratual, liberdade de pensamento, liberdade de ir e vir, trabalho livre 

etc.) e, consequentemente, criando as condições para a consolidação do 

modo de produção capitalista. Para isso foi fundamental a formação do Es-

tado Liberal e dos movimentos constitucionalistas para o reconhecimento 

formal dos direitos dos indivíduos.

2 Marx na sua obra Sobre a questão judaica, de 1844, trabalhou a diferença entre os concei-
tos de emancipação política e emancipação humana. As conquistas da Revolução Francesa e 
das lutas dos povos contra o absolutismo marcaram, para Marx, um momento significativo de 
emancipação política.
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influenciado pela filosofia positivista, que marcou o século XIX. O positivis-

mo surge buscando explicar a realidade social visando à manutenção da or-

dem burguesa. É dentro desse marco que surgiram as ‘Ciências do Homem’ 

(Ciências Humanas e Sociais), como um conjunto de saberes e disciplinas 

pretensamente científicas que explicariam os problemas sociais existentes 

na sociedade burguesa-industrial, legitimando as suas práticas discrimina-

tórias, racistas, etnocêntricas e excludentes de grandes contingentes popu-

lacionais. O positivismo identificava os problemas sociais e a marginalidade 

que ameaçavam a ordem burguesa não como produtos da lógica do modelo 

de desenvolvimento capitalista, mas sim como resquícios do passado, como 

expressão não civilizada que perdurava na sociedade industrial.

	 Do ponto de vista do pensamento socialista, o marxismo apresen-

tou-se como a crítica mais contundente à referência liberal. Observemos 

que Karl Marx, em Sobre a questão judaica, de 1844, analisa o conceito 

de Direitos Humanos como princípios de caráter individualista-burguês, 

marcados pela ideologia liberal. Dessa maneira, a pretensão a um caráter 

universal desses direitos não afastaria a sua verdadeira natureza liberal-

burguesa. Ao contrário, a sua universalidade aparece exatamente quando 

a burguesia revolucionária do século XVIII conseguiu encarnar como con-

quista sua as demandas e os interesses de amplos segmentos humanos 

que puderam ser generalizados na luta contra o poder despótico do ab-

solutismo. Porém, para Marx, as declarações formais de Direitos Huma-

nos não faziam mais do que formalizar as condições reais da sociedade 

burguesa, com uma separação entre os espaços público e privado. Essa 

dicotomia público-privado se materializa com a distinção entre as esfe-

ras de atuação do ser humano. Uma clara separação entre o ‘Homem’ e 

o ‘Cidadão’. Dessa maneira, os Direitos Humanos seriam os direitos que 

se estabelecem na esfera privada, o que remeteria às condições do mer-

cado, ou ao posicionamento de cada indivíduo na sua distinção com os 

Ocidental – principalmente na Inglaterra –, a formação do proletariado ur-

bano, a progressiva concentração do capital, entre outras coisas, passaram 

a apresentar os primeiros sinais de crise da nova sociedade capitalista.

	 Após o período denominado de ‘Era da Revoluções’ pelo historiador 

inglês Eric Hobsbawm, temos já formado o Estado Liberal, uma economia 

capitalista de mercado com base industrial e um ordenamento jurídico ba-

seado na igualdade jurídica, adequado ao funcionamento de uma socieda-

de burguesa. Segundo Hobsbawm, é o início da ‘Era do Capital’, que se 

desenvolveu e levou, no decorrer do século XIX, ao surgimento de contra-

dições no seio do próprio modelo de sociedade.

	 A Revolução Industrial, ao mesmo tempo em que elevou a patama-

res nunca vistos na história humana a capacidade de produção e a produti-

vidade do trabalho, com um fenomenal desenvolvimento das forças produ-

tivas, destruiu violentamente o modo de vida tradicional dos trabalhadores 

e introduziu a rígida disciplina do sistema fabril. As condições de vida dos 

trabalhadores eram deploráveis, com jornadas de trabalho – inclusive para 

crianças e mulheres – de cerca de 15 horas diárias, sem leis sociais, tra-

balhistas ou previdenciárias, sob condições de absoluta insegurança. Afi-

nal, tratava-se do Estado Liberal, que não deveria intervir na sociedade e 

nas relações econômicas. As condições de vida nas cidades também eram 

terríveis, no que se refere à moradia, ao saneamento básico e à infraestru-

tura para a existência do bem-estar social. O resultado era uma legião de 

desempregados, miseráveis, além de diversos problemas sociais como o 

alcoolismo, a prostituição e a criminalidade (Hunt; Sherman, 1978).

	 O novo quadro do capitalismo industrial e as condições sociais resul-

tantes desse modelo tornaram a ideologia liberal inadequada para respon-

der às constantes crises e às contradições e conflitos sociais. A ideologia 

liberal passou a ser questionada pelo movimento operário e pelo pensa-

mento socialista. Buscou a saída pelo processo de valorização científica, 
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coletiva. E foi exatamente nas experiências do nazifascismo e do estali-

nismo que os seres humanos foram transformados em indivíduos isolados, 

dissolvendo a individualidade em um coletivo absolutamente controlado.  

Nessas experiências totalitárias o coletivo não chegava a ser a expressão 

do público, não ocupava o espaço público como sujeito social autônomo 

com consciência e projeto definidor de sua prática social. Ao contrário, 

o coletivo era o espaço de dissolução da individualidade em uma massa 

amorfa, sem definição, sem consciência de classe ou de cidadania, sem 

capacidade própria de intervenção direta no espaço público.

	 Na verdade, o que o pensamento socialista e a prática do movimen-

to operário europeu e estadunidense do século XIX questionavam era a 

existência de uma enorme contradição dos enunciados da doutrina liberal 

da burguesia revolucionária do século XVIII, formalmente divulgados nas 

declarações de direitos, em relação à realidade vivida pela grande maioria 

da população. Os trabalhadores encontravam-se submetidos às mais duras 

condições de existência. A ideologia liberal não admite a intervenção do 

Estado nas questões sociais e econômicas. Dessa maneira, nas condições 

das sociedades liberais do século XIX, não havia regulamentação do mer-

cado de trabalho, inexistindo leis de proteção social e das condições de 

trabalho. Para a doutrina liberal, as questões sociais em geral e as relações 

entre capital e trabalho deveriam ser reguladas pelo mercado livre. A con-

sequência era um grande desemprego, baixíssima remuneração do traba-

lho, jornada diária que poderia chegar a 16 horas, o trabalho infantil utiliza-

do sem limites, as mulheres operárias sem direitos específicos relacionados 

às condições de gênero, sem leis de proteção em relação às condições de 

salubridade e segurança etc. No que se refere às condições gerais de vida 

da classe trabalhadora existiam outros problemas, como desemprego, falta 

de moradia, falta de saneamento básico, inexistência de educação e saúde 

pública, enfim, falta de condições materiais para uma vida digna.

outros humanos (cristãos e judeus; nacionais e estrangeiros; operários 

e patrões; brancos e negros; homens e mulheres etc.). Seriam direitos 

do Homem egoísta, individualista, motivado apenas pelos seus interesses 

particulares. A ética do Homem burguês.

	 Enquanto isso, a esfera do ‘Cidadão’ seria aquela de cada ser hu-

mano na sua relação com a coletividade, a sua esfera pública. No fundo, o 

cidadão da sociedade burguesa, para Marx, seria uma figura de retórica, 

um ente abstrato de igualdade pública que pouco ou nada representava no 

espaço real da existência que seria o espaço privado, ou o mercado, onde 

na prática se reproduziriam as diferenças, as desigualdades, a opressão e 

a exploração, com base nessas diferenças.

	 As obras posteriores de Marx mantiveram a concepção de que os 

Direitos Humanos proclamados em documentos liberais apenas concreti-

zavam uma divisão entre o ‘Homem-Indivíduo’ da sociedade civil-merca-

do e o ‘Cidadão’. E os direitos reconhecidos seriam os direitos daquele 

‘Homem-Indivíduo’, egoísta, separado do espaço público. Essa concepção 

acompanha a típica dicotomia das sociedades burguesas entre os espaços 

público e privado.

	 O autor Claude Lefort, em A invenção democrática: os limites do 

totalitarismo (1981) questiona alguns pontos referentes às observações de 

Marx, principalmente a sua omissão em relação aos artigos da Declaração 

de Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução Francesa, que dispõe 

sobre a liberdade de pensamento, de expressão política e religiosa e de 

comunicação, enquanto direitos de clara repercussão coletiva. Recoloca-se 

a questão partindo das experiências totalitárias do século XX (nazifascis-

mo e estalinismo) e das experiências dos regimes burocrático-autoritários 

de corte cívico-militar da América Latina. Ao partir dessas realidades po-

demos rever alguns dos conceitos trabalhados por Marx, principalmente 

no que se refere ao direito de opinião e de expressão, e a sua dimensão 
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à socialização da política através da adoção do sufrágio universal e do sur-

gimento dos primeiros partidos políticos de orientação social-democrata e 

socialista. Exigem, também, que a noção de igualdade não se restrinja a 

uma mera declaração formal dos enunciados legais, mas que se materialize 

em políticas públicas do Estado e em leis sociais – legislação trabalhista, 

sindical, previdenciária etc. – visando garantir efetivas melhorias nas con-

dições de trabalho da classe operária e nas condições gerais de vida de 

toda a população pobre. Além disso, exigem que a noção de propriedade 

se concretize como o verdadeiro direito a ser proprietário dos meios de 

produção, especialmente apontando as formas de propriedade coletiva e a 

noção de função social da propriedade, como também o acesso à proprie-

dade fundiária, visto que os tempos heroicos das revoluções burguesas e 

as alianças com o campesinato já eram uma página virada da história.

	 As opressivas condições de vida impostas aos trabalhadores euro-

peus durante o século XIX levaram os sindicatos e os partidos socialistas a 

reivindicarem a intervenção do Estado na vida econômica e social visando, 

entre outras coisas, a regulamentação do mercado de trabalho.

	 Assim, foram as lutas operárias e populares contra as condições de 

trabalho e existência, impostas pelo modelo econômico capitalista, e o ad-

vento do pensamento socialista – especialmente o que se desenvolveu a 

partir da contribuição de Marx e Engels – que colocaram as demandas 

por uma ampliação conceitual dos Direitos Humanos, exigindo o reconhe-

cimento dos Direitos Coletivos, ou Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(DESCs). A situação de crise e desigualdade social, somada à concentra-

ção do capital, tornou insuficiente a interpretação liberal sobre os Direitos 

Humanos, entendidos como supraestatais, inerentes à razão humana, in-

dependentemente dos reais condicionamentos sociais, econômicos, polí-

ticos, históricos e culturais das sociedades. Se para a concepção liberal, a 

garantia dos direitos necessitaria de uma abstenção do Estado, deixando 

	 Existia uma contradição absoluta entre o que se enunciava nas de-

clarações de Direitos Humanos, afirmando que todos são portadores de di-

reitos, e as condições reais de vida dos trabalhadores urbanos. E isso era o 

mais radical questionamento aos princípios liberais dos Direitos Humanos 

ou, pelo menos, demonstrava as limitações de uma concepção meramente 

formal e declaratória de direitos que eram insuficientes para a garantia do 

seu efetivo exercício. Ter formalmente expresso em um dispositivo cons-

titucional o direito à vida, ou à propriedade, como direito fundamental do 

ser humano, não garante necessariamente que todos tenham condições 

materiais para viver ou que sejam proprietários. Uma das características 

do capitalismo é exatamente a concentração da propriedade dos meios de 

produção nas mãos de poucos proprietários privados. Ou ainda, em um 

plano abstrato, a ideia de que se trata de uma sociedade de proprietários: 

uns poucos proprietários de meios de produção e a imensa maioria proprie-

tária da sua força de trabalho. Assim, esses princípios liberais abstratos de 

igualdade formal e de liberdade individual, como requisitos necessários 

para a felicidade humana, não garantiriam nem a igualdade material, nem 

a liberdade real, e muito menos a felicidade. Se por um lado tais declara-

ções de princípios tiveram um papel importante e civilizatório no empenho 

revolucionário da burguesia dos séculos XVII e XVIII contra o despotismo, 

o obscurantismo e a superstição do ancien régime, por outro, no decorrer 

do século XIX, ao serem confrontados com uma realidade de contradições 

antagônicas no seio da ordem capitalista, onde a própria burguesia já era 

outra – não mais revolucionária, mas sim conservadora –, tais princípios 

caem no vazio, deixam de ter sentido apenas declaratório e passam a fazer 

parte das pautas de reivindicação do movimento operário e dos demais mo-

vimentos populares da cidade e do campo. Os movimentos sociais passam 

a exigir que a noção de liberdade se materialize na liberdade de associação 

sindical, na livre participação política, obrigando à ampliação do Estado e 
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aos indivíduos o espaço para melhor exercer os seus direitos individuais, 

as lutas sociais reivindicavam a presença efetiva do Estado, mediante po-

líticas públicas sociais e leis que pudessem promover os DESCs.

	 O que significou esse processo de ampliação conceitual dos Direi-

tos Humanos foi mostrar que não basta ser cidadão individual, com uma 

participação formal nas decisões políticas de uma sociedade, por exemplo. 

Como não basta declarar que todas e todos têm direito à vida, sem garantir 

as efetivas condições materiais para que todas e todos possam realmente 

exercer tal direito. É necessária a presença pública como condição básica 

para a proteção igualitária no campo social.

	 A partir das lutas sociais dos trabalhadores e do pensamento socia-

lista, os direitos coletivos passaram a ser uma nova referência para todas 

as instituições sociais. Em 1891, por exemplo, a Igreja católica formula a 

sua moderna doutrina social apresentando a Encíclica Papal Rerum Nova-

rum. Durante as duas primeiras décadas do século XX a Constituição mexi-

cana de 1917, a Revolução Russa, também de 1917, a primeira Constituição 

soviética, a Constituição da República de Weimar na Alemanha, em 1919, 

e a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) foram expres-

sões de ampliação da abrangência dos Direitos Humanos, dando forma ju-

rídica e institucional às condições de trabalho e demais condições sociais. 

No Brasil, a Constituição de 1934 foi a primeira que incluiu dispositivos 

específicos sobre os direitos coletivos.

Os direitos da solidariedade: direitos dos povos ou 
direitos de toda a humanidade

	 A ampliação do conteúdo dos Direitos Humanos seguiu o caminho 

aberto pelas reivindicações sociais e pelas transformações econômicas e 

políticas que marcaram as sociedades nos últimos três séculos, possibili-

tando importantes conquistas emancipatórias. Esse processo de ampliação 

de direitos passou a encarnar as demandas levantadas pelas lutas demo-

cráticas e populares que historicamente passaram a expressar os anseios 

de toda a humanidade. Foi assim com as lutas sociais dos séculos XVII e 

XVIII contra o absolutismo feudal e com as lutas do século XIX contra a 

exploração capitalista por novos espaços de liberdade coletiva e igualdade 

material que garantissem as condições de viabilização da existência digna 

dos seres humanos.

	 Durante o século XX, após grandes conflitos sociais, novas reivindi-

cações humanas, de caráter individual, social e estatal, passaram a fazer 

parte da cena internacional e do imaginário das sociedades contemporâ-

neas. As condições para a ampliação do conteúdo dos Direitos Humanos 

se apresentavam através de novas contradições e confrontos que exigiam 

respostas no sentido da garantia e proteção das liberdades e da vida.

	 O contexto histórico inaugurado com o final da Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945) abriu uma nova era para a humanidade. A luta nos 

campos de batalha da Europa e do Oriente se desenvolveu contra os mo-

delos totalitários dos Estados de terror de inspiração fascista, revelando 

ao mundo as grandes violações ocorridas nos campos de concentração e 

extermínio. O modelo Auschwitz torna-se referência de poder e da lógica 

de exceção presentes no mundo contemporâneo.3 Os crimes contra a hu-

manidade são revelados e passam a ser uma nova referência na luta contra 

as violações sistemáticas e massivas contra os Direitos Humanos.

	 A realidade após a guerra mundial foi, no entanto, mais complexa. 

Com a valorização de um ideal abstrato de democracia, o mundo do pós-

guerra nasceu dividido em blocos, sob a direção político-ideológico-militar 

3 Sobre o tema do Estado de Exceção, da lógica do campo como paradigma do poder nas socie-
dades contemporâneas, ver Agamben, 2008a; 2008b; 2002; Mate, 2005; Zamora, 2008.
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interessando a toda a humanidade e aos próprios Estados. São direitos a 

serem garantidos com o esforço conjunto do Estado e dos indivíduos, dos 

diferentes segmentos organizados das sociedades e das diferentes nações.

	 Entre esses novos direitos podemos citar o Direito à Paz, o Direito ao 

Desenvolvimento Humano, o Direito à Autodeterminação dos Povos, o Di-

reito ao Meio Ambiente saudável e ecologicamente equilibrado e o Direito 

ao Patrimônio Comum da Humanidade.

A internacionalização dos Direitos Humanos

	 Para o professor Gregório Peces-Barba (1967), a história da evolução 

dos Direitos Humanos apresenta três momentos:

a.	 os Direitos Humanos deixando o campo dos valores e se conver-

tendo em direito positivo, no âmbito nacional, pelos processos de 

constitucionalização dos direitos; 

b.	 a sua generalização como referência axiológica e jurídico-positiva; 

c.	 a sua internacionalização.

	 As liberdades e garantias para os seres humanos não são assuntos 

que interessam unicamente a cada Estado, mas, ao contrário, interessam e 

obrigam a toda a comunidade internacional.

	 A internacionalização das relações políticas e econômicas e o de-

senvolvimento dos princípios de direito internacional público levaram à 

valorização dos Direitos Humanos na esfera das relações entre os Estados, 

entre as nações e entre grupos e indivíduos na ordem internacional.

	 Somente depois da Segunda Guerra Mundial é que a questão dos 

Direitos Humanos passou da esfera nacional, através da ordem constitu-

das duas grandes potências emergentes do conflito – Estados Unidos e 

União Soviética –, marcado pelo signo da ‘Guerra Fria’. Após o lançamento 

de duas bombas nucleares sobre as cidades japonesas de Hiroshima e Naga-

saki pelos militares estadunidenses iniciava-se a era nuclear, que demonstrou 

que a ciência, a tecnologia e o conhecimento humano podem ser utilizados 

para a destruição e para o exercício iluminado do poder. Com o fim da guerra, 

a humanidade passou a conviver com a ameaça da destruição total.

	 As novas relações internacionais do pós-45 apresentaram novos 

atores nascidos dos processos de descolonização da Ásia e da África, com 

o surgimento de novos Estados Nacionais, como também de novos confli-

tos regionalizados.

	 O final da guerra deu início a um ciclo de acumulação econômica do 

capital a partir de uma nova divisão internacional do trabalho, com o mode-

lo da transnacionalização do capital. Iniciava-se a ‘era das multinacionais’. 

O período que vai de 1945 até fins da década de 1960 foi marcado por um 

grande impulso econômico com base no capital monopolista internaciona-

lizado. O processo de desenvolvimento econômico do capitalismo interna-

cional, vivendo um ciclo expansivo, teve como consequência imediata a 

ampliação do uso intensivo das fontes de energia e recursos naturais de 

todas as regiões do planeta. Tal modelo de desenvolvimento ampliou con-

sideravelmente a destruição ambiental.

	 Essa nova realidade nascida com o pós-guerra colocou na ordem 

do dia uma série de novos anseios e demandas dos novos movimentos so-

ciais (movimentos ambientalistas, movimentos pela paz, movimentos pela 

autodeterminação dos povos, movimentos pelos direitos das mulheres, 

dos afrodescendentes, dos indígenas, dos homoafetivos etc.). E é a partir 

das lutas que surgem os chamados Direitos dos Povos, Direitos de toda 

a humanidade, ou direitos da solidariedade, como a terceira geração dos 

Direitos Humanos. São ao mesmo tempo direitos individuais e coletivos, 
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gos, como a intervenção nos Bálcãs com o objetivo de evitar práticas de 

‘limpeza étnica’ contra a população albanesa do Kosovo, e a intervenção 

das forças internacionais no Timor Leste são exemplos significativos de 

ações internacionais que se fundamentam na manutenção da ordem inter-

nacional com a garantia dos Direitos Humanos. Não significa, no entanto, 

que tais ações estejam absolutamente isentas da existência de interesses 

políticos e econômicos por parte dos Estados envolvidos. O caso da deten-

ção no Reino Unido, em 1999, do general chileno Augusto Pinochet por ini-

ciativa de um juiz espanhol, que requereu a sua extradição para responder 

por crimes contra a humanidade praticados no Chile, é outro exemplo de 

como no campo dos Direitos Humanos a concepção da soberania irrestrita 

do Estado passa a ser relativa.

	 Dessa maneira, a universalização do tema dos Direitos Humanos é 

um fenômeno da nossa época.

	 Desde 1948, com a Declaração Americana e com a Declaração Uni-

versal dos Direitos Humanos, houve uma considerável expansão de ins-

trumentos declaratórios e de proteção. Para se chegar a essa situação foi 

necessário um longo processo com diversas etapas.

1. A generalização da proteção internacional

	 A primeira etapa se inicia no ano de 1948 em Paris, com a proclamação 

da Declaração Universal de Direitos Humanos das Nações Unidas. Esse docu-

mento foi o ponto de partida para a generalização da proteção internacional.

	 Os anos de 1950 e 1960 foram fundamentais para a posterior e gra-

dual superação da noção absoluta de soberania nacional, no que se refere 

à questão dos crimes contra a humanidade. A partir da adoção da Decla-

ração Universal e da anterior Declaração Americana de Direitos e Deveres 

do Homem, ambas de 1948, iniciou-se a fase de formação de um amplo 

cional de cada Estado, para a esfera internacional, incorporando todos os 

povos. A comunidade organizada das nações4 aprovou inúmeros dispositi-

vos e documentos com validade jurídica na defesa e proteção internacional 

dos Direitos Humanos, buscando assegurar o reconhecimento e a efetiva 

proteção por parte de governos e particulares.

	 Os conflitos internacionais, principalmente as duas guerras mun-

diais, os massacres de populações civis, os genocídios contra grupos étni-

cos, religiosos, nacionais etc. e o armamentismo como permanente ame-

aça à paz internacional demonstraram que não bastava que cada Estado 

reconhecesse tais direitos em seus dispositivos constitucionais, ou mesmo 

subscrevesse diferentes documentos internacionais para que automatica-

mente passasse a respeitar os direitos proclamados. Foi necessária a cria-

ção de mecanismos e instrumentos de fiscalização e controle da ação dos 

Estados em relação ao respeito àqueles que habitam ou se encontrem em 

seu território e do respeito às normas do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos. Nesse sentido foram organizados sistemas regionais de prote-

ção e promoção dos Direitos Humanos. 

	 O estabelecimento de mecanismos internacionais de controle das 

violações de Direitos Humanos se chocou com um conceito de soberania 

nacional ilimitada. O conceito irrestrito de soberania nacional impede a 

ação efetiva dos organismos criados pela comunidade internacional para a 

defesa dos Direitos Humanos. 

	 As recentes crises humanitárias – Haiti, Sudão, Libéria, Iraque e 

Afeganistão, entre outras – são exemplos da necessidade de atuação das 

agências internacionais de direito humanitário. Outros casos, mais anti-

4 A comunidade das nações formou diferentes organizações de âmbito global, como as Na-
ções Unidas (ONU) e organismos especializados, como a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), como também de âmbito regional, como a 
Organização dos Estados Americanos (OEA), a Organização da Unidade Africana (OUA) e 
o Conselho da Europa.
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dos por diferentes países do mundo, foram importantes para essa visão 

global e universal dos Direitos Humanos.

	 Superada a visão compartimentalizada dos Direitos Humanos, que 

separava de forma absoluta os direitos civis e políticos dos direitos eco-

nômicos, sociais e culturais, passa a vigorar a noção de indivisibilidade e 

integração entre todos os tipos de direitos.

3. A Conferência Mundial de Viena: 	

Direitos Humanos, democracia e desenvolvimento

	 A terceira etapa se iniciou com a realização no ano de 1993 da 2ª 

Conferência Mundial de Direitos Humanos, em Viena, quando já existia 

uma grande quantidade de instrumentos internacionais de proteção, tanto 

no plano global quanto nos regionais. Trata-se de uma ampla produção 

normativa, reconhecida pelas instâncias internacionais e pela doutrina no 

campo que é denominado de Direito Internacional dos Direitos Humanos.

	 O objetivo definido pela Assembleia Geral das Nações Unidas ao 

convocar a Conferência de Viena foi o de aprimorar os inúmeros instru-

mentos internacionais de proteção, tornando-os mais eficazes e dando-

lhes uma aplicação prática.5

	 Enquanto o documento da Conferência de Teerã correspondeu à 

fase legislativa, a proclamação que saiu da Conferência de Viena visou dar 

efetividade aos múltiplos instrumentos internacionais de proteção, corres-

pondendo à sua fase de implementação.

	 A mobilização a partir do evento de Viena contribuiu para difundir 

os temas globais de interesse de toda a humanidade, a partir da elabora-

5 Foi o segundo maior encontro de caráter mundial realizado após a Guerra Fria. O primeiro 
grande encontro mundial realizado foi a Conferência Mundial sobre Meio Ambiente, chamada 
Rio-92, realizada no Rio de Janeiro em 1992.

sistema de proteção internacional: o sistema global, baseado na ONU, e os 

sistemas regionais, a começar pelo Sistema Interamericano e pelo Sistema 

Europeu de Direitos Humanos. A internacionalização da proteção levou à 

fase de elaboração de mecanismos normativos internacionais que resultou 

em inúmeros tratados internacionais e instrumentos de proteção como o 

Pacto de Direitos Civis e Políticos, e o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais, no âmbito da ONU, ambos de 1966; a Convenção Americana 

de Direitos Humanos (Pacto de San José), de 1969, no âmbito do Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos; a Convenção Europeia de Direitos 

Humanos, de 1950; tratados de prevenção da discriminação, de prevenção 

e punição da tortura, de proteção aos refugiados, de proteção aos direitos 

dos trabalhadores, direitos das crianças, direitos das mulheres, direitos 

dos idosos, direitos dos portadores de necessidades especiais etc.

2. A indivisibilidade e a universalidade dos Direitos Humanos

	 A segunda etapa se iniciou duas décadas depois da aprovação da 

Declaração Universal, com a realização da 1ª Conferência Mundial dos  

Direitos Humanos, em 1968, na cidade de Teerã, em uma conjuntura ainda 

marcada pela bipolarização da Guerra Fria, perpassando outros conflitos 

como as contradições Norte-Sul, e em um contexto no qual se multiplica-

vam regimes ditatoriais em diversas partes do mundo, inclusive no Brasil.

	 O objetivo da Conferência de Teerã foi a reavaliação do tema dos 

Direitos Humanos e a sua internacionalização, resultando no fortalecimen-

to da noção de universalidade e indivisibilidade. Assim, a indivisibilidade 

e a universalidade dos Direitos Humanos passam a ser as referências que 

fundamentam as ações globais na busca de soluções para os problemas 

globais. Os problemas resultantes da miséria e da fome, o apartheid, a 

ameaça de extermínio de diversos grupos humanos, problemas enfrenta-
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	 O artigo 8º da Declaração de Viena aponta o princípio que orienta 

todo o documento, estabelecendo a interdependência entre democracia, 

desenvolvimento e respeito aos Direitos Humanos.

	 Em relação ao debate sobre o caráter (universal ou relativo) dos Di-

reitos Humanos, o documento final não deixa dúvidas em seu artigo 1º 

sobre a sua natureza universal. No entanto, o seu artigo 5º dispõe que as 

particularidades culturais, históricas e religiosas devem ser consideradas, 

sem que os Estados, no entanto, possam se abster do seu dever de promo-

ção e proteção de todos os Direitos Humanos para todos os seres humanos, 

independentemente do grau de desenvolvimento e das características so-

cioculturais de cada sociedade. 

	 O legado da Conferência de Viena assegurou a incorporação da di-

mensão dos Direitos Humanos em todas as iniciativas, atividades e pro-

gramas dos organismos das Nações Unidas, e a noção de integração7 entre 

todos os Direitos Humanos, a democracia e o desenvolvimento, onde o ser 

humano é colocado como sujeito. Dessa maneira, o respeito aos Direitos 

Humanos é imposto e obrigatório, não apenas para os Estados, mas para 

os organismos internacionais e os grupos que detêm o poder econômico, 

visto que as suas decisões e práticas podem ter repercussão, direta ou 

indireta, na vida de todos os seres humanos, especialmente aqueles em 

situação de vulnerabilidade. A legitimidade que passa a existir, a partir de 

Viena, é mais um ponto positivo para o prolongado processo de construção 

de novos paradigmas a partir do fortalecimento de uma cultura universal 

de reconhecimento e respeito, entendendo que os Direitos Humanos per-

passam todas as áreas da atividade humana.

7 As noções de indivisibilidade e integração entre todos os Direitos Humanos se referem a não 
separar os direitos civis e políticos dos DESCs e dos direitos da solidariedade.

ção da Declaração e do Programa de Ação de Viena, documentos que se 

tornaram referência para a ação em nível nacional e internacional.

	 Outra característica significativa da Conferência de Viena foi o sur-

gimento do debate sobre a universalidade ou relatividade dos Direitos Hu-

manos. A própria elaboração do documento final apresentou a dificuldade 

para compor as duas posições em jogo, uma baseada na universalidade e 

outra na relatividade (concepção ‘culturalista’) dos Direitos Humanos. As 

duas posições se fundamentavam em argumentos convincentes. Os ‘uni-

versalistas’ acusavam muitos países de se escudarem na tradição cultu-

ral ancestral, ou na soberania nacional, ou na falta de desenvolvimento 

tecnológico para justificar a manutenção de regimes ditatoriais e práticas 

violadoras dos Direitos Humanos, como o extermínio de crianças e adoles-

centes, o genocídio de minorias étnicas, as perseguições por motivo reli-

gioso, as torturas físicas ou morais, a repressão contra opositores políticos, 

a eliminação dos direitos civis e políticos. Os ‘relativistas’ ou ‘culturalistas’ 

afirmam que a concepção universal corresponde a uma imposição de valo-

res ocidentais, encobrindo uma política intervencionista e hegemônica dos 

países do Ocidente contra aqueles considerados hostis.

	 O documento final da Conferência de Viena buscou um consenso 

possível, concluindo com a defesa destes princípios:

a.	 o caráter universal dos Direitos Humanos;

b.	 a indivisibilidade e interação entre os Direitos Humanos; 

c.	 o desenvolvimento como requisito para a democracia;6

d.	 o papel de controle e fiscalização das Organizações Não	

Governamentais (ONGs).

6 Aqui se está falando de desenvolvimento social, humano e ambiental.
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De que se fala, quando se diz 
justiça de transição?

Glenda Mezarobba*

	 Fala-se de África do Sul, Nigéria, Timor Leste, Afeganistão, de vá-

rios países do Leste Europeu, de Argentina, Brasil, Chile, Iraque, Israel e 

Palestina. Fala-se das atrocidades do apartheid, de uma sucessão de guer-

ras civis e governos militares, de mais de duas décadas de ocupação pelo 

país vizinho e de conflitos internos, de quase trinta anos de guerra, da 

reconfiguração que se seguiu à queda do Muro de Berlim e à derrocada do 

comunismo, do fim de governos autoritários iniciados a partir de golpes de 

Estado, e de embates que há anos vem marcando a disputa por território. 

Fala-se, sobretudo, de violações a inúmeros direitos, individuais e coleti-

vos, e da necessidade de justiça que emerge em períodos de passagem 

para a democracia ou ao término de conflitos – ou seja, fala-se da “concep-

ção de justiça associada a períodos de mudança política, caracterizada por 

respostas legais para confrontar os crimes dos regimes repressivos ante-

riores”1. Mais precisamente e de acordo com a Encyclopedia of Genocide 

and Crimes against Humanity, a noção de justiça de transição diz respeito 

à área de atividade e pesquisa voltada para a maneira como as sociedades 

lidam com o legado de violações de direitos humanos, atrocidades em mas-

sa ou outras formas de trauma social severo, o que inclui genocídio, com 

vistas à construção de um futuro mais democrático e pacífico:

* Texto publicado originalmente na revista BIB (MEZAROBBA, Glenda: De que se fala, quando 
se diz “Justiça de Transição”?, BIB, São Paulo, n° 67, 1° semestre de 2009, pp. 111-122). Texto 
referente à aula “Justiça de Transição e a consolidação dos Direitos Humanos” 			 
1 TEITEL, Ruti G.. Transitional justice genealogy. Harvard Human Rights Journal. Cambridge 
(MA), v. 16, Spring/2003, p. 69.	
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regime das práticas do regime anterior.”3  Para Alexander Boraine, “uma 

maneira adequada de se descrever a busca por uma sociedade justa em 

decorrência de sistemas não democráticos, frequentemente opressivos e 

até mesmo violentos.”4

	 O termo justiça de transição pode parecer, em si mesmo, equivocado, 

na opinião de autores como Louis Bickford, já que mais comumente refere-

se à “justiça durante (determinada) transição” e não a uma forma distinta 

de justiça. Isso não impede, no entanto, a constatação de que a ideia de 

justiça de transição tem certas características bem definidas. “Primeiro, in-

clui o conceito de justiça. Embora o campo dependa de princípios legais in-

ternacionais que exigem o julgamento de criminosos, também inclui outras 

formas mais amplas de justiça, tais como programas de reparação e meca-

nismos de busca da verdade”, observa ele. “O segundo conceito-chave é 

o da transição, que diz respeito à principal transformação política por que 

passa um regime que muda de um governo autoritário ou repressivo para 

outro, democrático e eleito, ou de um período de conflito para a paz ou esta-

bilidade.”5 Para Teitel, por definição, transições constituem tempos de con-

testação de narrativas históricas. “Desse modo, transições apresentam o 

potencial para counter-histories.”6 No cerne do debate que envolve a justiça 

de transição estão, como enumera Michel Feher, pelo menos três “dogmas 

da teoria liberal”: 1) instituir um regime democrático leva à substituição de 

um reinado de força pelo Estado de Direito; 2) patrocinar o Estado de Direi-

to implica em tornar cada cidadão responsável (accountable) por suas ações 

e 3) implementar o princípio de accountability individual leva a assegurar 

3 LEEBAW, Bronwyn. Transitional justice, conflict and democratic change: international inter-
ventions and domestic reconciliation.  Conference on difference and inequality in developing 
societies. Charlottesville, Virgínia (EUA), 21 abril 2005, p. 1.(Paper)				  
4 BORAINE, Alexander L.. Transitional justice: a holistic interpretation. Journal of International 
Affairs. Nova York, v. 60, n.1, Fall-Winter/2006, p. 18.					   
5 BICKFORD, Louis. Transitional justice., op. cit.; ICTJ. What is transitional justice?, op. cit..		
6 TEITEL, Ruti G.. Transitional justice genealogy. op. cit., p. 87.

O conceito é comumente entendido como uma estrutura para se confron-

tar abusos do passado e como componente de uma maior transformação 

política. Isso geralmente envolve uma combinação de estratégias judi-

ciais e não-judiciais, complementares, tais como processar criminosos; 

estabelecer comissões de verdade e outras formas de investigação a res-

peito do passado; esforços de reconciliação em sociedades fraturadas; de-

senvolvimento de programas de reparação para aqueles que foram mais 

afetados pela violência ou abusos; iniciativas de memória e lembrança 

em torno das vítimas; e a reforma de um amplo espectro de instituições 

públicas abusivas (como os serviços de segurança, policial ou militar) em 

uma tentativa de se evitar novas violações no futuro. A justiça de transi-

ção vale-se de duas fontes primárias para fazer um argumento normativo 

em favor do confronto com o passado (assumindo-se que as condições 

locais suportem tais iniciativas). Primeiro, o movimento de direitos huma-

nos influenciou sobremaneira o desenvolvimento desse campo, tornando-

o autoconscientemente centrado nas vítimas. Os praticantes da justiça de 

transição tendem a perseguir estratégias que acreditam ser consistentes 

com os direitos e interesses das vítimas, dos sobreviventes e dos familia-

res das vítimas. Uma fonte adicional de legitimidade deriva da legislação 

internacional de direitos humanos e da legislação humanitária. A justiça 

de transição baseia-se na legislação internacional para argumentar que 

países em transição devem encarar certas obrigações legais, que incluem 

a interrupção dos abusos de direitos humanos, a investigação de crimes 

do passado, a identificação dos responsáveis por tais violações, a impo-

sição de sanções àqueles responsáveis, o pagamento de reparações às 

vítimas, a prevenção de abusos futuros, a promoção e preservação da paz 

e a busca pela reconciliação individual e nacional.2

	 Como bem sintetiza Bronwyn Leebaw, a justiça de transição tornou-se 

“um modo popular de caracterizar respostas a abusos do passado que ocorre-

ram no contexto de mudança política, como esforços para distanciar um novo 

2 BICKFORD, Louis. Transitional justice. In: HORVITZ, Leslie Alan; CATHERWOOD, Christo-
pher; Macmillan encyclopedia of genocide and crimes against humanity. Nova York: Facts on 
file, 2004, v. 3, p. 1045-1047; ICTJ. What is transitional justice? Disponível em:  <http://www.
ictj.org/en/tj/> Acesso em: 08/07/2008.
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futuras tentativas de tomada do poder. Se no primeiro momento não foram 

atacadas as causas que levaram ao golpe oligárquico, e o principal mecanis-

mo de justiça de transição adotado foi a punição; em 403, buscando princi-

palmente a reconciliação, os democratas que voltaram ao poder reagiram 

de forma diversa, aprovando mudanças constitucionais com o objetivo de 

eliminar determinados aspectos da legislação que teriam causado a inter-

rupção do governo democrático. Na análise de Elster, a partir daquele mo-

mento surgiriam claramente as principais características do que só muito 

recentemente viria a se tornar conhecido como justiça de transição, mais 

especificamente a categoria de violadores ou criminosos, passíveis de pu-

nição, e a de vítimas, geralmente tratadas por intermédio de compensação.  

O uso de mecanismos de justiça de transição na restauração de monarquias 

também ocorreu muitas vezes na história da humanidade, segundo o autor. 

Exemplificando, ele cita a França do século XIX quando, durante a Segunda 

Restauração, os Bourbons adotaram amplas medidas de punição e reparação, 

que incluíram expurgo na burocracia e o pagamento de indenizações. Mas 

Elster ressalta que não há episódios importantes de justiça de transição em 

novas democracias entre os ocorridos em Atenas e a metade do século XX.12

	 As origens da história moderna da justiça de transição podem ser 

encontradas na Primeira Guerra Mundial, embora ela passe a ser entendida 

como “extraordinária e internacional”13 somente no pós Segunda Guerra, 

com a derrota de Alemanha, Itália e Japão em 1945, e a consequente ins-

talação do tribunal de Nuremberg (ainda que não exista unanimidade em 

torno da pertinência de se classificar o tribunal como uma forma de justiça 

de transição, os julgamentos por ele desenvolvidos tiveram profundo im-

pacto na estruturação das práticas de justiça de transição que se seguiram), 

12 ELSTER, Jon. Closing the books: transitional justice in historical perspective, Nova York: Cam-
bridge University Press, 2004, p. 3-4, 21-22, 24, 45-47.					   
13 TEITEL, Ruti G.. Transitional justice genealogy. op. cit., p. 69.	

7 FEHER, Michel. Terms of reconciliation. In: HESSE, Carla; POST, Robert. Human rights in poli-
tical transitions: Gettysburg to Bosnia. Nova York: Zone Books, 1999, p. 325.			 
8 BICKFORD, Louis. Transitional justice, op. cit.; ICTJ. What is transitional justice? op. cit..		
9 BORAINE, Alexander L.. Transitional justice: a holistic interpretation. op. cit., p. 17-18.		
10 ZOLLER, Adrien-Claude. Transition and the protection of human rights. In: DEALING WITH 
PAST AND TRANSITIONAL JUSTICE: CREATING CONDITIONS FOR PEACE, HUMAN RIGHTS 
AND THE RULE OF LAW. Neuchatel, 24 e 25 de outubro de 2005, p. 78. (Paper)			 
11 LEEBAW, Bronwyn. Transitional justice, conflict and democratic change…, op. cit., p. 16.

que nenhum grupo de cidadãos será beneficiado pelo privilégio da impuni-

dade ou será coletivamente responsabilizado com base em sua identidade.7  

	 Ainda que devam ser compreendidas como processos longos, a ênfa-

se das transições recai sobre momentos históricos determinados como, por 

exemplo, o ocorrido no Chile em 1990, na África do Sul em 1994, na Polônia 

em 1997 ou no Timor Leste em 2001. “Quando uma sociedade ‘vira uma 

nova página’ ou ‘gesta um novo começo’, mecanismos de justiça de transição 

podem ajudar a fortalecer esse processo”, assinala Bickford.8  Afinal, como 

observa Boraine, uma transição é a passagem de uma condição para outra; 

é uma jornada – nunca curta – e frequentemente precária. “Um país em 

transição é um país que está emergindo de uma ordem particular e que não 

tem certezas sobre como responder aos desafios da nova (ordem)”, aponta 

Boraine.9  Além disso, nota Adrien-Claude Zoller, uma transição implica não 

apenas em mudança de autoridades (uma situação realmente nova), como 

também de vontade política e desejo de restaurar (ou instalar) a democracia 

e o Estado de Direito a fim de que sejam implementadas obrigações de direi-

tos humanos.10 “(…) estabelecer a legitimidade de um novo regime é um dos 

objetivos centrais de um processo de justiça de transição”, pontua Leebaw.11

	 A ideia de justiça de transição é tão antiga quanto a própria democra-

cia, acredita Jon Elster. O marco inicial seria a experiência ateniense, entre 

411 e 403 a. C., quando a passagem da democracia para oligarquia, seguida 

da volta dos democratas ao poder, foi acompanhada de medidas punitivas, 

contra os oligarcas, e da promulgação de novas leis que visavam dissuadir 
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estrutura da então nascente justiça de transição como maneira de forta-

lecer as novas democracias e responderam às obrigações morais e legais 

que o movimento de direitos humanos estava articulando, tanto na esfe-

ra doméstica quanto na esfera internacional.”16 Os esforços de países do 

Leste europeu em lidar com violações do passado abrindo, por exemplo, 

os arquivos de antigas agências de segurança, como os da alemã Staats-

sicherheit, em 1991, também são apontados como fundamentais para o 

debate em torno de como se atingir justiça durante determinada transição 

política. Em 1995, tendo por base experiências desenvolvidas na América 

Latina e no Leste Europeu, foi a vez da África do Sul estabelecer uma Co-

missão de Verdade e Reconciliação para lidar com os crimes do passado. 

“Desde então, comissões de verdade se tornaram amplamente reconhe-

cidas como instrumentos de justiça de transição e tem sido formadas em 

diferentes partes do mundo, como Timor Leste, Gana, Peru e Serra Leoa. 

Todas diferem dos primeiros modelos e muitas demonstram importantes 

inovações”, completa o estudioso. “A criação de tribunais ad hoc para a 

antiga Iugoslávia e Ruanda, embora não especificamente designados ao 

fortalecimento de transições democráticas, ampliou a jurisprudência em 

justiça de transição e atingiu algumas importantes vitórias para a accoun-

tability.” Além disso, a ratificação do Tribunal Penal Internacional também 

pode ser considerada um momento extremamente importante na história 

da justiça de transição.17 Ao final do século XX, de acordo com Teitel, viu-se 

a “aceleração do fenômeno de justiça de transição associado com a globa-

lização e caracterizado por condições de elevada instabilidade política e 

violência.” A justiça de transição, acrescenta a autora, saiu da posição de 

exceção à norma para tornar-se paradigma de Estado de Direito.18

16 BICKFORD, Louis, op. cit.; ICTJ. What is transitional justice?, op. cit..				  
17 Id. 											         
18 TEITEL, Ruti G.. Transitional justice genealogy. op. cit., p. 71.			 

o desenvolvimento de programas de desnazificação, na Alemanha, e a ela-

boração de legislação para compensar as vítimas do nazismo, primeiro sob 

os auspícios dos Aliados e, mais tarde, do Parlamento da própria Alemanha 

ocidental. Mecanismos de justiça de transição também foram adotados em 

países que estiveram sob a ocupação alemã durante a guerra, como Bélgica, 

Dinamarca, França, Holanda e Noruega, e em alguns outros que colabora-

ram com o nazismo, como a Áustria e a Hungria. “Essa fase reflete o triun-

fo da justiça de transição dentro do esquema da legislação internacional”, 

avalia Teitel, lembrando que o momento caracterizava-se por condições po-

líticas únicas, que não persistiriam e nem se repetiriam posteriormente da 

mesma maneira.14 No entanto, como assinala Bickford, o arcabouço da justi-

ça de transição só ganharia mais consistência nos últimos 25 anos do século 

XX, especialmente com o início dos julgamentos de antigos integrantes das 

juntas militares, na Grécia, em 1975, e na Argentina, em 1983, quando sis-

temas judiciais domésticos tiveram êxito ao processar autores intelectuais 

de abusos do passado por seus próprios crimes. Sem dúvida alguma, os 

esforços na busca por verdade, desenvolvidos em diversos países do Cone 

Sul, expandiram as possibilidades de uma justiça abrangente durante de-

terminada transição, ao basear-se na ideia de que a verdade constitui, nas 

palavras de José Zalaquett, “um valor absoluto, irrenunciável”.15

	 As iniciativas adicionais de Argentina e Chile, acredita Bickford, em 

estabelecer diferentes formas de reparação, também foram decisivas para 

que houvesse justiça às vítimas de abusos de direitos humanos. “Esses 

desenvolvimentos emergiram porque ativistas democráticos e seus aliados 

nos governos buscaram encontrar novas e criativas maneiras de se lidar 

com o passado”, relata. “Para realizar isso, começaram a desenvolver a 

14 Ibidem, p. 70.									       
15 TEITEL, Ruti G.. Transitional justice. Nova York: Oxford University Press, 2000; BICKFORD, 
Louis, op. cit.; ICTJ. What is transitional justice?, op. cit..		
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mesmo, nessa primeira década do século XXI exista um crescente consen-

so entre pesquisadores e ativistas sobre o conteúdo básico do arcabouço 

de justiça de transição, em torno da premissa geral de que as estratégias 

nacionais para se lidar com as violações de direitos humanos ocorridas no 

passado dependem das especificidades ditadas pelo contexto local e que 

só assim elas podem contribuir para accountability, para acabar com a im-

punidade, para a reconstrução das relações entre o Estado e seus cidadãos 

e para a criação de instituições democráticas.21

	 Jon Elster classifica os casos de justiça de transição de acordo com a 

natureza e duração do regime autocrático, e a duração do próprio processo 

de justiça de transição. Um regime autocrático que precede a transição 

para a democracia é considerado endógeno quando teve origem dentro do 

próprio país onde se desenvolveu. Se foi imposto por um força estrangeira, 

passa a ser classificado como exógeno. Da mesma forma, o processo de 

justiça de transição iniciado pelo novo regime nacional pode ser definido 

como endógeno; se foi implantado ou realizado sob a supervisão de outro 

país, torna-se exógeno. Assim, se considerarmos os regimes militares e 

suas respectivas transições, os casos de Brasil, Argentina e Chile seriam 

exemplos duplamente endógenos, não apenas porque o arbítrio teve ori-

gem dentro das próprias fronteiras nacionais, mas também porque os dis-

tintos processos de acerto de contas foram iniciados pelos próprios países 

onde ocorreram as violações de direitos humanos. Em relação à duração 

dos processos, de acordo com a classificação estabelecida por Elster, os 

casos de justiça de transição imediata caracterizam-se pela pronta adoção 

de mecanismos de justiça de transição e costumam ter encerradas suas 

atividades em torno de cinco anos. Na justiça de transição estendida ou 

21 Id; SOOKA, Yasmin. Dealing with the past and transitional justice: building peace through 
accountability.In: DEALING WITH PAST AND TRANSITIONAL JUSTICE: CREATING CONDI-
TIONS FOR PEACE, HUMAN RIGHTS AND THE RULE OF LAW. Neuchatel, 24 e 25 de outubro 
de 2005, p. 169-171, 180-181. (Paper)

	 O arcabouço da justiça de transição não ignora o fato de que a mu-

dança de um regime político para outro é algo extremamente complexo, 

caracterizado por déficits entre normas, princípios e a realidade e frequen-

temente marcado por inúmeras dificuldades – o sistema judicial existente, 

por exemplo, costuma ser fraco, corrupto ou ineficiente; o número de cri-

minosos a ser processado pode ultrapassar a capacidade do sistema legal 

e a quantidade de vítimas e sobreviventes que aguardam uma oportuni-

dade para narrar suas histórias ou receber uma compensação financeira 

pode ser imensa. Outros obstáculos para se avançar em termos de justiça 

e accountability costumam ser as anistias (que num primeiro momento 

podem contribuir, ou mesmo possibilitar, a mudança de regime e muitas 

vezes resultam de negociações entre as lideranças que deixam o poder e 

as que assumem o novo governo) e os enclaves autoritários que insistem 

em permanecer mesmo após a flexibilização do regime. Ou seja, no desen-

volvimento de um processo de justiça de transição é preciso considerar, 

entre outros aspectos, a natureza da violência e dos abusos de direitos 

humanos, a natureza da transição política (onde a transição foi negociada 

ou “pactuada”, assinala Leebaw, os mandatos de instituições de justiça de 

transição são limitados por compromissos e pelo medo de retaliação por 

parte das mesmas elites cujas políticas estão sob escrutínio19) e a extensão 

do poder dos criminosos, após a transição. Também é preciso ter em mente 

que ela diz respeito a condições políticas excepcionais, quando o próprio 

Estado aparece envolvido em crimes, tendo a busca por justiça necessaria-

mente de aguardar uma mudança no regime em vigor. Além disso, como 

bem observa Teitel, a justiça de transição implica em uma abordagem não-

linear do tempo – “no discurso da justiça de transição, revisitar o passado 

é entendido como a maneira de mover-se para frente.”20 Talvez por isso 

19 LEEBAW, Bronwyn. Transitional justice, conflict and democratic change…, op. cit., p. 9.		
20 TEITEL, Ruti G.. Transitional justice genealogy.op. cit., p. 86.
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O Direito Internacional desenvolveu-se bastante e agora temos uma 

série de parâmetros, pelo menos. Não diria que são receitas estritas, 

mas objetivos que os Estados são obrigados a atingir, através de muitas 

decisões, por exemplo, da Comissão Interamericana de Direitos Huma-

nos e de outros organismos de direitos humanos. Entendem-se agora as 

obrigações de tratados de direitos humanos como criando ou avalizan-

do certas obrigações afirmativas, no que diz respeito a crimes contra a 

humanidade, por exemplo. Temos agora o marco normativo, que não 

estava tão explícito até pouco tempo. Há também práticas nacionais e 

sociais que permitem, pelo menos, aprender lições.25

	 Exemplos disso são o envolvimento não só de vários departamentos 

da Organização das Nações Unidas em comissões de verdade e em tribunais 

penais internacionais, mas também o de organizações não-governamentais 

e importantes fundações,  e o fato do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) há cerca de cinco anos ter renomeado a unidade 

antes denominada Justice and Security Reform Team para Security Sector 

Reform and Transitional Justice Unit.26 Em 2005, liderados pela Alemanha, 

vários países europeus propuseram à mesma ONU a elaboração de um es-

tudo sobre a viabilidade da criação de um mecanismo intitulado Justice Ra-

pid Response (JRR). A ideia, cuja implementação começou a ser pensada em 

meados do ano seguinte, era preencher “sérias lacunas na capacidade da 

comunidade internacional em prover accountability para genocídio, crimes 

de guerra e crimes contra a humanidade e assegurar que a justiça interna-

cional desempenhe um papel integral na construção da paz após conflitos.”27 

25 MEZAROBBA, Glenda. Entrevista com Juan Méndez, presidente do Internacional Center for 
Transitional Justice (ICTJ). Sur Revista Internacional de Direitos Humanos. São Paulo, n. 7, ano 
4, p. 169-170. 									       
26 LEEBAW, Bronwyn. Transitional justice, conflict and democratic change: international in-
terventions and domestic reconciliation, op. cit., p. 2.					   
27 KÜHNE, Winrich; RALSTON, John; SCHABAS, William; STONE, Christopher; VAMOS-GOL-
DMAN, Andras; RÜBESAMME, Anne. Justice rapid response feasibility study. Outubro/2005. 
Disponível em: <http://www.auswaertiges-amt.de/diplo/en/Aussenpolitik/InternatRecht/IS-
tGh/IStGH-JRRdownload.pdf> Acesso em: 15/07/2008.

22 ELSTER, Jon. Closing the books: transitional justice in historical perspective, op. cit., 
p. 73-75. 										       
23 BRITO, Alexandra Barahona de; GONZALÉZ-ENRÍQUEZ, Carmen; AGUILAR, Paloma. 
The politics of memory: transitional justice in democratizing societies. Nova York: Oxford 
University, 2001, p. 315. 								      
24 MÉNDEZ, Juan E.. Accountability for past abuses. Human Rights Quarterly. Baltimore, v. 19, 
n. 2, maio/1997, p. 255.

prolongada, o processo de acerto de contas começa imediatamente depois 

do período de arbítrio, mas demanda certo tempo até que tudo esteja con-

cluído, como aconteceu com a Alemanha no pós Segunda Guerra Mundial 

e com a maioria dos países do Leste Europeu, que fizeram a transição do 

comunismo para o capitalismo.  Por fim, no que Elster denomina de justiça 

de transição postergada, as primeiras ações levam dez anos ou mais para 

começar a ocorrer.22

	 Considerada durante certo tempo apenas como um tópico relacio-

nado à área de pesquisa conhecida como “transitologia”, a justiça de tran-

sição permaneceu pouco estudada até muito recentemente. “Até 15 anos 

atrás a literatura sobre verdade e justiça de transição era muito limitada”, 

anotou, em 2001, Alexandra Barahona de Brito.23  Até meados dos anos 

80 o tema praticamente não constituía objeto de estudo para cientistas 

sociais, tampouco para a universidade de modo geral. Se nos meios aca-

dêmicos, a junção de duas noções distintas (transição + justiça), tornou 

a expressão conhecida a partir de 1995, com o lançamento dos três vo-

lumes da obra Transitional Justice: How emerging Democracies Reckon 

with Former Regimes, editada por Neil Kritz e publicada pelo United States 

Institute of Peace, foi também só recentemente que os enfoques de justiça 

de transição tornaram-se imperativos – os chamados “princípios emergen-

tes”, na legislação internacional. “Em poucos anos”, observa Juan Mén-

dez, “a comunidade internacional fez consideráveis avanços em direção ao 

reconhecimento de que o legado de graves e sistemáticas violações gera 

obrigações dos Estados para com as vítimas e as sociedades”:24
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a obrigação do Estado é cumpri-los, porém a forma, o método, é que é 

peculiar. Nós não acreditamos que exista, por exemplo, uma sequência 

estrita que primeiro é preciso processar e castigar, depois instalar uma 

comissão de verdade… Cada país tem de decidir o que faz e quando. De 

forma tal que não se fechem os caminhos. Que não se diga, por exemplo, 

de antemão: vamos fazer uma comissão de verdade que vai durar dez 

anos, para que depois não possamos processar penalmente ninguém 

por causa da prescrição. Eu acredito que aqui seja preciso aplicar o prin-

cípio da boa fé, e a boa fé é um conceito jurídico. O intento sincero de 

se fazer o máximo possível dentro das limitações que se tem. Por isso 

existem distintos modelos. Também não se pode dizer: vamos pagar re-

parações e não sabemos quem são as vítimas, por exemplo. Às vezes, os 

processos de busca da verdade tem consequências bem práticas. Deles 

surgem, por exemplo, uma forma de se fazer um censo de vítimas. […] 

Eu também acredito que os outros mecanismos de justiça de transição 

ajudam a superar o que chamamos de brecha de impunidade. Às vezes, 

com a melhor das intenções, se castigam alguns delitos, mas não todos. 

Então é necessário ir complementando o judicial com o não-judicial, ou 

até mesmo administrativo, como é o caso das reparações. Essa é a razão 

pela qual nós insistimos nesse enfoque holístico, compreensivo.29

	 Os deveres mencionados, por sua vez, estão diretamente relaciona-

dos a quatro direitos das vítimas e da sociedade: o direito à justiça (que 

pode ser exercido por intermédio de processos jurídicos no próprio país 

onde ocorreram as violações; no exterior ou em procedimentos híbridos); 

o direito à verdade (a determinação da completa extensão e natureza dos 

crimes do passado por intermédio de iniciativas de revelação dos fatos, e 

que pode incluir comissões nacionais e internacionais); o direito à compen-

sação (via reparações, indenizações e outras maneiras de reabilitação, que 

compreendem formas não-monetárias, mas simbólicas, de restituição); e o 

direito a instituições reorganizadas e accountable (realizado por meio de 

reformas institucionais, com o afastamento de agentes públicos incompe-

29 MEZAROBBA, Glenda. Entrevista com Juan Méndez, presidente…, op. cit..

Sem pretensão de constituir-se em uma organização internacional, a JRR 

foi concebida para responder rapidamente a requisições de especialistas 

e/ou pedidos de recursos em apoio a esforços genuínos para identificar, 

coletar e preservar informações sobre genocídio, crimes de guerra e contra 

a humanidade. 

	 São pelo menos quatro as obrigações a que se refere Méndez e 

consistem em:

1.	 investigar, processar e punir os violadores de direitos humanos;

2.	 revelar a verdade para as vítimas, seus familiares e toda a sociedade;

3.	 oferecer reparação adequada;

4.	 afastar os criminosos de órgãos relacionados ao exercício da lei e 

de outras posições de autoridade.

	 Multifacetados, esses deveres constituem “‘obrigações de meios’ 

e não de ‘resultados’”, podem ser cumpridos separadamente, mas, assi-

nala o estudioso, não devem ser vistos como alternativos, uns aos outros. 

“As diferentes obrigações não são um menu onde o governo pode esco-

lher uma solução; elas são, na verdade, distintos deveres e cada um deles 

deve ser cumprido com a melhor das habilidades do governo.”28 O próprio 

Méndez aprofunda:

Não é lícito que o Estado diga: nós não vamos processar ninguém, mas 

vamos oferecer reparações. Ou que diga, vamos fazer um informe da co-

missão de verdade, mas não vamos pagar reparações a ninguém. Cada 

uma dessas obrigações do Estado são independentes umas das outras 

e cada uma delas deve ser cumprida de boa fé. Também reconhecemos 

que cada país, cada sociedade, precisa encontrar seu caminho para im-

plementar esses mecanismos. […] Há princípios que são universais e 

28 MÉNDEZ, Juan E.. Accountability for past abuses, op. cit., p. 261, 255, 264.		
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uma democracia constitucional é condição que os indivíduos concedem 

uns aos outros, cada um concebido como tendo valor em si mesmo. Na 

interpretação do autor, uma das formas de se reconhecer alguém como 

indivíduo, é reconhecer que esse alguém não é somente sujeito de suas 

próprias ações, mas também objeto das ações dos outros. A igualdade 

de direitos determina que aqueles cujos direitos foram violados merecem 

tratamento especial, tratamento que tende ao restabelecimento das con-

dições de equidade. Inclusive, como bem assinala Jaime Malamud-Goti, 

porque os indivíduos necessitam conhecer e reconhecer seus direitos não 

apenas para agir tendo por base esses direitos, como também para res-

peitar os direitos dos outros.34 Vários mecanismos de justiça de transição, 

crê Greiff, podem ser interpretados como esforços para institucionalizar 

o reconhecimento de indivíduos como cidadãos com direitos iguais. “O 

reconhecimento é importante precisamente porque constitui uma forma 

de identificação do significado e do valor das pessoas – novamente, como 

indivíduos, como cidadãos e como vítimas.”35

	 Na concepção de Greiff, no caso das reparações, por exemplo, a 

constituição, ou restauração, da confiança entre os cidadãos e entre os ci-

dadãos e as instituições públicas é outro objetivo legítimo. Confiança aqui 

deve ser entendida como a disposição que intermedia a maioria das inte-

rações sociais e que envolve a expectativa de um compromisso normativo 

compartilhado. “Para as vítimas, reparações constituem uma manifestação 

de seriedade do Estado e de seus integrantes nos esforços para restabele-

cer relações de igualdade e respeito.” São a expressão material do fato de 

que agora as vítimas vivem entre um grupo de cidadãos e sob instituições 

que almejam ser confiáveis. “Reparações, em resumo, podem ser vistas 

como uma maneira de se atingir um dos objetivos de um Estado justo, isto 

34 MALAMUD-GOTI, Jaime. Terror y justicia en la Argentina: responsabilidad y democracia des-
pués de los juicios al terrorismo de Estado. Buenos Aires: Ediciones de La Flor, 2000, p. 220. 
35 GREIFF, Pablo de. Justice and reparations…, op. cit., p. 460-461. 	

tentes ou que cometeram crimes durante o período de arbítrio, o que inclui 

não apenas as forças de segurança, mas também instituições como o poder 

Judiciário). “É a sociedade como um todo, e não a vítima, individualmente, 

a titular desse último direito; em relação aos três primeiros, eles perten-

cem primordialmente às vítimas e seus familiares e só então se estendem 

à sociedade”, explica Méndez.30 A sustentar tais direitos e deveres está a 

noção, aprofundada ao longo dos últimos 60 anos, de que a impunidade 

constituiria um obstáculo ao desenvolvimento da democracia e uma amea-

ça considerável ao processo de democratização – o que não equivale a dizer 

que a justiça de transição necessariamente aprimore a qualidade da de-

mocracia. “Como ilustram relatórios anuais de muitos procedimentos espe-

ciais e temáticos da Comissão de Direitos Humanos da ONU, a impunidade 

é uma das principais causas da manutenção de práticas extrajudiciais como 

assassinatos, torturas, desaparecimentos forçados, detenções arbitrárias, 

violência contra as mulheres e perseguição a minorias, povos indígenas e 

defensores de direitos humanos”, observa Adrien-Claude Zoller.31

	 De acordo com Pablo de Greiff, pensar em justiça no contexto de 

violações em massa de direitos humanos é voltar-se às precondições de 

reconstrução do Estado de Direito – afinal, desde Locke, a teoria política 

que trata dos direitos humanos estabeleceu o Estado de Direito como ló-

cus para a proteção desses mesmos direitos. Para ele, é, sobretudo, pen-

sar em atingir três objetivos: reconhecimento, confiança cívica e solida-

riedade social.32 “Um dos principais objetivos da justiça de transição é a 

devolução do (ou, em alguns casos o estabelecimento de um novo) status 

de cidadão aos indivíduos”33,  acredita Greiff, para quem a cidadania em 

30 MÉNDEZ, Juan E.. Accountability for past abuses, op. cit., p. 261.				  
31 ZOLLER, Adrien-Claude. Transition and the protection of human rights, op. cit., p. 96.		
32 GREIFF, Pablo de. Justice and reparations. In: GREIFF, Pablo de (edit.). The Handbook of 
reparations. Nova York: Oxford, 2006, p. 451, 455; FREEMAN, Michael. Human rights – an 
interdisciplinary approach. Cambridge: Polity Press, 2202, p. 177.				  
33 GREIFF, Pablo de. Justice and reparations…, op. cit. , p. 459.	
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40 MÉNDEZ, Juan E.. Entrevista concedida pelo ex-preso político, ativista de direitos humanos, ex-
integrante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA e presidente do ICTJ. Nova 
York, 20 mar. 2007. 									       
41 MÉNDEZ, Juan E.. Accountability for past abuses, op. cit., p. 274.				  
42 BORAINE, Alexander L.. Transitional justice: a holistic interpretation. op. cit., p. 22-23.		
43 Ibidem, p. 23-24,26.

é, inclusivo, no sentido de que todos os cidadãos são participantes iguais 

em um projeto político comum.”36 Embora reparações e lustration ou ve-

tos possam ser consideradas importantes práticas de justiça de transição, 

como bem assinala Leebaw, elas ainda não tem sido tão amplamente pro-

movidas como as comissões de verdade e os tribunais – que contribuem 

para impulsionar a mudança democrática ao documentar a extensão e os 

efeitos das atrocidades observadas.37 “Estabelecer um registro da violên-

cia do passado tem sido visto como uma forma de neutralizar atuais ou 

futuros revisionismos e negação” (dos fatos), avalia Leebaw, lembrando 

que autores como Habermas tem sinalizado que uma avançada confronta-

ção pública com o horror das atrocidades do passado poderia reforçar um 

compromisso nacional com a democracia liberal.38

	 De qualquer maneira, a reconciliação das forças antagônicas de 

cada país parece ser a meta final da adoção de mecanismos de justiça de 

transição, ainda que alguns autores duvidem da possibilidade de se uni-

ficar sociedades recém-saídas de períodos de grande violência – para tais 

analistas, o fato de integrantes de uma mesma comunidade concordarem 

sobre acontecimentos básicos não constituiria nenhuma garantia; inter-

pretações distintas das atrocidades do passado, por exemplo, podem con-

tinuar a dividi-los, lembra Leebaw.39 “Eu creio que a reconciliação é um 

objetivo fundamental de qualquer política de justiça de transição porque 

o que não queremos é que se reproduza o conflito”, avalia Juan Méndez. 

“Nesse sentido, tudo o que fazemos – justiça, verdade, medidas de re-

paração – tem de estar inspirado pela reconciliação, mas a reconciliação 

verdadeira, não a falsa reconciliação que na América Latina se preten-

36 Ibidem, p. 461-464. 								      
37 LEEBAW, Bronwyn. Transitional justice, conflict and democratic change: international inter-
ventions and domestic reconciliation, op. cit., p. 11, 17.					   
38 Ibidem, p. 17.									       
39 Ibidem, p. 19.								      

deu como desculpa para a impunidade.”40 Na interpretação de Méndez, 

a “verdadeira reconciliação” exige o reconhecimento dos fatos, não pode 

ser imposta por decreto e “tem de ser construída nos corações e mentes 

de todos os integrantes da sociedade por intermédio de um processo que 

reconheça o valor de cada ser humano e sua dignidade”.41  A libertação de 

presos políticos, a aprovação de uma  nova Constituição, capaz de garantir 

as liberdades fundamentais, e eleições livres, com a participação plena de 

todos os cidadãos, podem desencadear e facilitar um processo de reconci-

liação. “Existem muitos pontos de partida, mas não se trata de um proces-

so curto, nem de um único passo”, acredita Boraine. “Se a verdade está 

ausente, os cidadãos não estarão preparados para investir suas energias 

na consolidação da democracia.”42 Para que a verdade e a reconciliação flo-

resçam, acrescenta Boraine, é preciso dedicar muita atenção, não apenas 

aos indivíduos, mas também às instituições. A reforma institucional deve 

estar no centro da transformação. “Há uma enorme dificuldade em buscar 

justiça numa situação normal, mas quando se tenta fazer isso em países 

em transição, os problemas se intensificam. É necessário equilibrar dois 

imperativos: por um lado, a necessidade de restituição do Estado de Direi-

to e a instauração de processos contra os acusados de crimes. Por outro, a 

inevitabilidade de reconstrução das sociedades e o início do processo de 

reconciliação”, sintetiza ele, lembrando que é preciso harmonizar accoun-

tability com a sustentação das frágeis democracias emergentes. Afinal, 

lembra Boraine, “nós lidamos com o passado por causa do futuro.”43
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O papel de educadores e educadoras nos 
processos educativos em Direitos Humanos*

Celma Tavares

Para início de conversa

	 “Trabalhemos para que os direitos humanos sirvam para acres-

centar um pouco mais de verdade a este mundo tão injusto e desigual”  

(Herrera Flores, 2008, p.17). Nada mais adequado que iniciar a reflexão 

sobre o papel de educadores(as) nos processos educativos em direitos hu-

manos revelando o objetivo maior dessa tarefa.

	 Em outras palavras, diante da nova fase de capitalismo parasitário,1 em 

que “a solidez das coisas e dos vínculos humanos é vista como uma ameaça” e, 

com base nessa lógica, os seres humanos acabam sendo completamente descar-

táveis (Bauman, 2010, p.36), é essencial retomar o discurso e aprofundar a práxis 

dos direitos humanos de forma a orientar as políticas e ações educacionais.

	 Nessa direção, quando pensamos no papel dos(as) educadores(as) 

nos processos educativos em direitos humanos encontramos três elementos 

inerentes a esse trabalho: a formação, o currículo e a prática pedagógica.

* Texto referente à aula “O papel dos educadores nos processos educativos em Direitos Humanos”. 	
1 Essa é a fase atual do capitalismo, caracterizado não mais pela produção e pela exploração 
do trabalho, mas por um tipo de acumulação rentista, baseada no crédito, em investimentos 
na bolsa de valores e na especulação financeira. Constitui a passagem de uma sociedade de 
produtores(as) para uma sociedade de consumidores(as), em que as dívidas contraídas são 
transformadas em fonte permanente de lucro para os(as) capitalistas parasitários(as). 
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	 É nesse sentido, portanto, que “educar em direitos humanos 

constitui-se em um processo de aquisição de uma nova identidade” para 

os(as) educadores(as) em direitos humanos. Esta nova identidade relacio-

na-se à incorporação desses direitos, que pode ocorrer de várias formas 

complementares: mediante o exemplo e a atuação coerente, a articulação 

entre discurso e prática, o colocar-se no lugar do outro etc. Dessa forma, 

sua presença no cotidiano de nossas ações “é um desafio permanente a 

ser mais; não a ser mais sábio, mais ilustrado, e sim a ser mais humano” 

(Magendzo, 2008, p.21).

	 Por isso mesmo, diante do desafio de ser mais, a formação em direi-

tos humanos apresenta-se como uma das lacunas na preparação dos(as) 

profissionais das diversas áreas no Brasil. Esta representa uma ação es-

sencial, que responde a uma necessidade indicada em todos os documen-

tos que se referem ao tema.

	 A EDH implica a formação do sujeito de direitos, e, portanto, de-

manda a responsabilidade dos(as) educadores(as) em contribuir no esta-

belecimento de uma cultura de direitos humanos. Nessa perspectiva, é 

impossível pensar em processos educativos com essas características sem 

educadores(as) que conheçam os conteúdos, valores e diretrizes da área e 

se comprometam com esses direitos.

	 Dessa maneira, é preciso estar atento(a) aos princípios gerais da 

EDH, identificados por Magendzo (2009): a EDH é em essência uma edu-

cação política porque forma pessoas comprometidas com a transformação 

da sociedade, é também uma educação ético-valórica e contextualizada, 

que deve avançar de uma concepção normativo-jurídica para uma posição 

pedagógica holística e integral, e contribuir para consolidar a democracia 

e a paz e construir o sujeito de direito.

	 Ao mesmo tempo, é o modo como se conduz esse processo formativo 

que vai possibilitar uma prática pedagógica condizente ou não com a EDH. 

	 Antes de abordar esses elementos, porém, é necessário indicar a 

concepção de direitos humanos e de educação em direitos humanos (EDH)2 

que deve nortear esse processo.

	 Os direitos humanos são entendidos como aqueles que garantem a 

dignidade3 da pessoa, constituindo prerrogativas básicas do ser humano. 

Ou seja, “são processos institucionais e sociais que possibilitem a abertura e 

consolidação de espaços de luta pela dignidade” (Herrera Flores, 2008, p.13).

	 A EDH, por sua vez, é compreendida como

um processo sistemático e multidimensional que orienta a formação 

do sujeito de direito articulando as dimensões de apreensão de co-

nhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos; a 

afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a 

cultura dos direitos humanos; a formação de uma consciência cidadã 

capaz de se fazer presente nos níveis cognitivos, sociais, éticos e po-

líticos; o desenvolvimento de processos metodológicos participativos 

e de construção coletiva; o fortalecimento de práticas individuais e 

sociais geradoras de ações e instrumentos a favor da promoção, da 

proteção e da defesa dos direitos humanos, assim como da reparação 

de suas violações. (Brasil, 2006, p.25)

2 É importante pontuar que foi no contexto de redemocratização no Brasil que se ratificou a 
maioria dos instrumentos de proteção dos direitos humanos, e que foi igualmente nesse período 
que as políticas educacionais se articularam às políticas de direitos humanos, possibilitando o 
desenvolvimento das ações de EDH no país. Essas ações encontram respaldo no arcabouço legal 
que legitima a EDH: a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2003), a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (Brasil, 1996a), o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH (Brasil, 1996b; 2002; 2009), 
o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH (Brasil, 2006) e as Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos, em forma de Resolução e de Parecer (Brasil, 2012a; 2012b). 
No âmbito internacional se inclui o arcabouço dos sistemas da Organização das Nações Unidas e da 
Organização dos Estados Americanos, que têm importantes documentos, como por exemplo, o Progra-
ma Mundial para a Educação em Direitos Humanos (Nações Unidas, 2004) e o Pacto Interamericano 
pela Educação em Direitos Humanos (OEA, 2010). 3 A dignidade é “uma descrição das dimensões 
de nossa condição, o fundamento de nossa ética pública, porque reduz o âmbito de sua ação, para 
realizar o projeto em que consiste o ser humano” (Peces-Barba, 2003, p.50).
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	 Neste ponto é fundamental o cuidado em promover a harmonia en-

tre o currículo manifesto e o currículo oculto, pois é contraditório e con-

traproducente que desde o primeiro se trabalhe em consonância com os 

direitos humanos e desde o segundo se permita um sistema autoritário, 

reprodutor de preconceitos e discriminações e estimulador de violações.

	 Assim, compreendendo a construção do currículo como um pro-

cesso de disputa de poder, para que a EDH garanta seu espaço é ne-

cessária a análise do jogo de interesses, ideologias e visões de mun-

do diferentes que permeiam as decisões acerca do desenho curricular 

(Magendzo, 2006, p.36).

	 Para estabelecer um intercâmbio entre componentes curriculares e 

EDH, Magendzo (2002, p.327-328), alerta para a necessidade de:

incorporar ao processo de selecionar, organizar, transferir e avaliar o 

conhecimento curricular, o sentido e o compromisso liberador-emanci-

pador, ético-moral, que promove a justiça social, a responsabilidade so-

lidária, o empoderamento pessoal e coletivo, a construção do sujeito de 

direito, com o qual a EDH se comprometeu.

	 Esses são desafios que se apresentam para que os(as) 

educadores(as) possam desenvolver processos educativos em direitos 

humanos que respondam às concepções, orientações e diretrizes dessa 

área, que foram sendo construídas coletivamente nos planos internacio-

nal, interamericano e nacional.

	 As formas de organização de um currículo que contemple a EDH fo-

ram indicadas nas Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos 

(Brasil, 2012a, p.12) e incluem três opções: “pela transversalidade, por meio 

de temas relacionados aos direitos humanos e tratados interdisciplinarmente; 

como conteúdo específico de uma das disciplinas já existentes no currículo; 

de maneira mista, ou seja, combinando transversalidade e disciplinaridade”.

É preciso ter cuidado com a maneira pela qual as formações em direitos 

humanos são pensadas, organizadas e realizadas, como igualmente alerta 

Magendzo (1994, p.146):

Pretender aproximar-se deste saber como um observador, como um acu-

mulador acrítico, como um receptor passivo é desconhecer a natureza 

do saber da democracia e dos direitos humanos. Irremediavelmente, 

deverá ser incorporada nas instituições formadoras de professores que 

pretendam trabalhar este saber, uma metodologia consonante. Do con-

trário cairemos na superficialidade e na inoperância. Este, sem dúvida, 

seria o pior serviço que se pode fazer à causa da educação em direitos 

humanos e à formação de educadores para a vida democrática.

	 Assim, o objetivo deste trabalho deve ser o de formar educadores(as) 

para a vida democrática e o respeito aos direitos humanos, o que exige, 

entre outras questões, aprender a ser capazes de “distribuir conhecimento 

com equidade, respeitar às diferenças, promover a participação e resolver 

os conflitos de forma colaborativa” (Magendzo, 1994, p.142).

	 No âmbito do currículo, esse instrumento deve ter como finalidade a 

formação humana e ser construído de maneira participativa para contribuir 

com a humanização das pessoas. Ou seja, o currículo deve ser entendido 

como uma “rede de conversação” (Souza, 2005), que possibilite o diálogo 

entre os conteúdos e a inclusão de novos saberes. Aqui se considera não 

só o currículo explícito, mas também o currículo oculto,4 que é parte inte-

grante da cultura dos espaços educativos.

4 De acordo com Moreira e Candau (2007, p.18), o currículo oculto é formado por “rituais e práticas, 
relações hierárquicas, regras e procedimentos, modos de organizar o espaço e o tempo na escola, mo-
dos de distribuir os(as) alunos(as) por grupamentos e turmas, mensagens implícitas nas falas dos(as) 
professores(as) e nos livros didáticos”.
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A prática pedagógica em direitos humanos

	 A prática pedagógica em conformidade com os princípios e valores 

dos direitos humanos, por sua vez, deve ter como objetivo principal a 

compreensão e transformação da realidade na perspectiva da promoção 

e defesa desses direitos.

	 Ela envolve a prática docente, as atividades didáticas e o currículo, 

entretanto vai além, abrangendo as demais atividades dos espaços educa-

tivos, os diferentes aspectos do projeto político-pedagógico e as relações 

com a comunidade e a sociedade.

	 Aqui se estabelece a necessidade de uma prática dialógica, por-

que o saber democrático não pode ocorrer de forma autoritária, e somente 

o diálogo é capaz de gerar um pensamento crítico: “Sem ele não há co-

municação e sem esta não há verdadeira educação” (Freire, 2005, p.96).  

É o comunicar-se, é a palavra que faz o ser humano assumir sua condição 

humana, e é com o diálogo e a participação que se constrói a autonomia 

das pessoas, num processo libertário e de vivência dos direitos.

	 Nessa perspectiva, a prática pedagógica deve fundamentar-se em 

um conjunto de saberes específicos, definidos por Morgado (2001) como 

o “saber docente dos direitos humanos”, que se relaciona a outros três: 

o saber curricular, o saber pedagógico e o saber experencial. O primeiro 

implica que o currículo deve ser flexível para adequar-se aos conteúdos 

de direitos humanos. O segundo corresponde às estratégias e aos recur-

sos utilizados para articular conteúdos curriculares à transversalidade dos 

direitos humanos. O último destaca que a vivência desses direitos e a 

coerência com sua promoção e defesa são essenciais.

	 O trabalho deve ser feito de forma contextualizada e construído 

coletivamente para tornar a pessoa protagonista da produção do conhe-

cimento. A metodologia, os conteúdos, os materiais e recursos a serem 

	 Ademais, de acordo com a Proposta Curricular e Metodológica para 

incorporação da EDH, elaborada em 2006 pelo Instituto Interamericano de 

Direitos Humanos (IIDH), a finalidade desse tipo de educação estrutura-se 

nos seguintes âmbitos: a) ético – que propõe formar nos valores da natureza 

universal, que fundamentam a dignidade e os direitos das pessoas; b) crítico 

– que busca formar na capacidade de análise e avaliação da realidade com 

os parâmetros baseados nos valores e normas dos direitos humanos; c) polí-

tico – que pretende formar no compromisso ativo por modificar os aspectos 

da realidade, que impedem a realização efetiva desses direitos (IIDH, 2006).

	 Em concordância com esses fins, a EDH deve ser desenvolvida por 

meio de um enfoque holístico, e seus conteúdos devem ser organizados em 

três categorias:

•	 informação e conhecimento sobre direitos humanos e democracia;

•	 valores que sustentam os princípios e a normativa dos direitos humanos 

e atitudes coerentes com esses valores;

•	  capacidades para colocar em prática com eficácia os princípios dos di-

reitos humanos e da democracia na vida diária. (IIDH, 2006)

Esses parâmetros teórico-metodológicos servem para orientar as ações nesse 

campo, de forma a contribuir para a apreensão de que o trabalho de EDH busca

transformar mentalidades, atitudes, comportamentos, dinâmicas orga-

nizacionais e práticas cotidianas dos diferentes atores sociais e das ins-

tituições educativas … o enfoque metodológico deve sempre privilegiar 

estratégias ativas que estimulem processos que articulem teoria e prá-

tica, elementos cognitivos, afetivos e envolvimento em práticas sociais 

concretas. (Candau, 2000, p.6)



78 79
Saber pedagógico

que respeite a dignidade humana. No âmbito da interdependência e indivi-

sibilidade a abordagem deve privilegiar o entendimento de que “a violação 

de um direito implica a violação de outros direitos; a promoção na esfera 

de um direito apoia a garantia de outros direitos” (Magendzo, 2008, p.26).

	 O conhecimento sobre as leis e os instrumentos de defesa dos direi-

tos é essencial, mas é preciso o cuidado para não restringir os conteúdos 

de direitos humanos a uma esfera normativa. Por isso, a contextualização 

sócio-histórica da trajetória dos direitos humanos, com ênfase nos movi-

mentos de luta pelos direitos e nas conquistas obtidas, deve ser priorizada. 

Isso implica também reforçar a vertente da exigibilidade dos direitos hu-

manos como um princípio contrário à passividade. A compreensão de que 

os direitos humanos são exigíveis, tanto no âmbito das políticas públicas 

quanto na esfera judicial, é estimuladora da cidadania ativa (Benevides, 

1991), na perspectiva de que as pessoas assumam suas responsabilidades 

e exijam os direitos individuais e coletivos.

	 Além disso, é importante assinalar que os(as) educadores(as) não 

podem restringir o processo de EDH à transmissão dos conteúdos relacio-

nados ao conjunto dos direitos humanos (direitos civis, políticos, sociais, 

econômicos, culturais etc.). É fundamental articular esses conhecimentos 

com algumas atitudes, como: ter convicção no que se faz; educar com o 

exemplo; desenvolver uma consciência crítica com relação à realidade e 

um compromisso com as transformações sociais. Ideias que igualmente 

são enfatizadas por Mujica (1999, p.11) quando afirma que

Para ser educadores em direitos humanos não basta que tenhamos 

ideias claras ou conhecimentos teóricos sobre este tema: é fundamen-

tal que, afetivamente, nos sintamos convencidos de sua utilidade para 

a construção de uma sociedade mais humana e nos comprometamos 

afetivamente com ela.

utilizados precisam articular os níveis de saberes relativos aos direitos hu-

manos, mencionados anteriormente. Nesse contexto, Candau e Sacavino 

(2010, p.133) alertam que

não é possível dissociar a questão das estratégias metodológicas para a 

educação em direitos humanos de uma visão político-filosófica, de uma 

concepção de direitos humanos e do sentido de educar em direitos huma-

nos, numa determinada sociedade e em um momento histórico concreto. 

As estratégias pedagógicas não são um fim em si mesmas. Estão sempre 

a serviço de finalidades e objetivos específicos que se pretende alcançar.

	 Do mesmo modo, no desenvolvimento de sua prática pedagógica 

os(as) educadores(as) devem saber equilibrar a abordagem de três aspec-

tos relacionados aos direitos humanos: a universalidade, a interdepen-

dência e a indivisibilidade.5 Assim, por um lado, é preciso trabalhar a uni-

versalidade sem desconsiderar as tensões existentes entre as correntes 

universalista e particularista. Por outro lado, é fundamental a clareza de 

que essas tensões buscam questionar o próprio sentido dos direitos huma-

nos, que envolve um conjunto de parâmetros para uma convivência social 

5 Essa compreensão dos direitos humanos como universais, indivisíveis e interdependentes 
foi estabelecida em 1977 pela Resolução 32/130 das Nações Unidas e reafirmada durante a 
II Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, em 1993. A universalidade 
estabelece que são direitos de todas as pessoas; a indivisibilidade significa que são direitos 
que devem ser promovidos ao mesmo tempo, não havendo direitos mais importantes que 
outros; e a interdependência implica a conexão entre os direitos para a realização de cada 
um deles. Por exemplo, o direito à educação é fundamental para o acesso aos demais direitos.
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	 Para nortear esse trabalho, Magendzo (2006, p.67-70) defende a 

aplicação dos seguintes princípios, que se relacionam às implicações 

práticas indicadas:

	 Dessa forma, é fundamental articular o processo de aprendizagem dos 

conteúdos de direitos humanos nos seus níveis cognitivo, dos valores e das 

atitudes com seu uso social real. Em outras palavras, essa articulação deve 

possibilitar a percepção da realidade, sua análise e uma postura crítica frente a 

ela, incluindo duas dimensões essenciais: a emancipadora e a transformadora. 

Por meio delas é possível sensibilizar, indignar-se, atuar e comprometer-se.

	 Esse caminho contribui na promoção do empoderamento6 indivi-

dual e coletivo, com o objetivo de ampliar os espaços de decisão e a par-

ticipação de todas as pessoas com vistas a uma redistribuição do poder 

na sociedade. Para Sacavino (2000, p.46-47), uma educação que promova 

esse empoderamento pode fomentar as capacidades das pessoas envolvi-

das e direcioná-las ao desencadeamento de processos de democratização 

e de transformação.

	 Porém, é importante pontuar a existência de desafios na realização 

da prática pedagógica em direitos humanos. Os problemas mais recor-

rentes são: a) desconstruir a visão do senso comum sobre os direitos hu-

manos; b) assumir uma concepção de direitos humanos e explicar o que 

se pretende atingir em cada situação concreta (para evitar a polissemia 

do termo); c) construir ambientes educativos que respeitem e promovam 

os direitos humanos; d) incorporar a visão de direitos humanos no currí-

culo e como um dos eixos norteadores dos projetos político-pedagógicos; 

e) introduzir a educação em direitos humanos na formação inicial e conti-

	 Assim, uma prática pedagógica consoante com os aspectos indica-

dos possibilita que os(as) educadores(as) contribuam na formação do su-

jeito de direito. Isso implica ter como resultado dessa formação sujeitos 

com as seguintes capacidades: conhecimento das normas e instituições de 

proteção; apropriação do discurso para expressar seus conhecimentos; au-

tonomia de ideias e ações; vigilância quanto às violações de direitos; atua-

ção para transformar a realidade; autorreconhecimento e reconhecimento 

do outro no acesso aos direitos e na efetivação das responsabilidades.

	 No desenvolvimento dessa prática é necessário, portanto, formar as 

pessoas para o exercício da cidadania ativa, promover a equidade, a in-

clusão e a diversidade, reforçar o combate aos estereótipos, preconceitos, 

discriminações e agir contra todas as violações de direitos humanos.

Integração

Os temas e conteúdos de direitos humanos fazem parte 

integral dos conteúdos e atividades do currículo e dos 

programas de estudo.

Recorrência

O aprendizado em direitos humanos é obtido na medida 

em que é praticado uma e outra vez em circunstâncias 

diferentes e variadas.

Coerência

A coerência entre o que se diz e o que se faz é parte 

importante neste ambiente, pois o êxito do aprendizado 

é reforçado quando se cria um ambiente propício para 

seu desenvolvimento.

Vida cotidiana

Como a EDH está estreitamente vinculada com a 

multiplicidade de situações da vida cotidiana, é 

necessário que os(as) educadores(as) resgatem essas 

situações e momentos nos quais os direitos humanos 

estão em jogo.

Construção coletiva 

do conhecimento

É importante que as pessoas analisem grupalmente a 

informação e vivência sobre direitos humanos, deixando 

de ser receptores(as) passivos(as) para tornar-se 

produtores(as) de conhecimento.

Apropriação

A pessoa se apropria do discurso recebido e o recria, ou 

seja, reelabora as várias mensagens e as traduz num 

discurso próprio, do qual toma plena consciência e que 

passa a orientar as atuações da sua vida.

6 Segundo Méndez (2006, p.93) o empoderamento é um “processo complexo, multidimensional, pes-
soal, não imposto e participativo, que se produz através da experiência”. Complementando essa con-
cepção, Batliwala (1997, p.193) explica que “o processo de desafio das relações de poder existentes, 
como também a obtenção de um maior controle sobre as fontes de poder podem ser chamados de 
empoderamento”.
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	 Por isso mesmo, um conjunto de condutas deve ser assumido por 

parte dos(as) educadores(as), como por exemplo: respeito ao saber e à 

autonomia do ser do(a) educando(a); ética; bom senso; humildade; ge-

nerosidade; comprometimento; alegria e esperança; corporeificação da 

palavra pelo exemplo; aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de 

discriminação; convicção de que a mudança é possível; e compreensão 

de que a educação é uma forma de intervenção no mundo (Freire, 1997). 

	 Além disso, ao iniciar o trabalho é imprescindível definir o que se 

pretende ao estabelecer um processo de EDH, o que também implica que 

os conhecimentos e a realidade concreta não podem ser abordados de 

forma fragmentada ou restrita. A EDH deve permear todos os conteúdos, 

as atitudes, os comportamentos e as práticas pedagógicas nos espaços 

educativos, desenvolvendo um processo de ação-reflexão-ação.

	 Assim, todas essas condições e desafios exigem seguir adiante 

nesse caminho de construção dos processos de EDH, sem perder de vista 

que a realidade educativa e social deve pautar suas ações e contribuir 

para que se avance na direção de uma cultura de direitos humanos.
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Educação em Direitos Humanos: 
pedagogias desde o Sul

Susana Sacavino*

	 A Educação em Direitos Humanos nasce na América Latina em me-

ados da década de 1980, depois das duras experiências de ditadura militar 

em vários países, considerada uma mediação fundamental para a cons-

trução dos processos democráticos. Essa intencionalidade continua sendo 

importante até o momento presente.

	 No nosso país, no imaginário social, está muito incorporada a iden-

tificação do trabalho em Direitos Humanos ou da Educação em Direitos 

Humanos como ‘defesa de bandidos’ e, em outros casos, como algo pou-

co agradável e sempre cheio de sofrimento, dor e tragédia, especialmente 

referidos à defesa e à denúncia das violações de Direitos Humanos. Sem 

desconhecer esse lado duro do sofrimento humano pela violação dos direi-

tos e pelo esmagamento da dignidade humana em muitos casos, conside-

ramos que a Educação em Direitos Humanos é uma mediação fundamental 

para a construção de sociedades felizes – o que hoje se identifica como o 

‘índice de felicidade  interna’.1 Esse indicador tem íntima vinculação com 

a construção de sistemas e sociedades democráticos e com a qualidade 

da democracia realmente existente no país, com efetivação de direitos em 

* Texto referente à aula “Educação em Direitos Humanos: pedagogias desde o Sul”.		
1 O Índice de Felicidade Interna (SWB), de acordo com Ed Diener (1997), se refere a como as 
pessoas avaliam suas vidas de maneira objetiva e também subjetivamente. Esse índice pro-
cura definir a qualidade de vida e o bem-estar social de um país com uma perspectiva mais 
holística do que a obtida mediante a definição do Produto Interno Bruto (PIB) ou do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). O termo Índice de Felicidade Interna foi cunhado por Jigme 
Singye Wangchuck, príncipe do Butão, quando na década de 1970 procurou desenvolver um 
indicador que expressasse a qualidade de vida naquele país, baseado nos princípios espiritu-
ais do budismo (Vanícola, s.d.).
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	 No Brasil, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos  

(2ª versão, 2006) a entende como “um processo sistemático e multidimen-

sional que orienta a formação de sujeitos de direitos” articulando um con-

junto de dimensões.

	 Depois de mais de 30 anos de desenvolvimento a identidade da 

Educação em Direitos Humanos continua em construção, e sua conceitua-

ção continua sendo objeto de discussões, reflexões e elaborações. Na me-

dida em que tem conquistado espaço, como seu conteúdo não é neutro e 

tem forte dimensão crítica e política, surgem também preocupações com 

a pedagogia e as metodologias adequadas para o seu desenvolvimento. 

Este é o foco deste texto: refletir sobre que pedagogias contribuem para o 

desenvolvimento de processos de Educação em Direitos Humanos orienta-

dos à construção de democracias com crescimento de índices de felicidade 

interna. Na primeira parte apresentamos sinteticamente os enfoques me-

todológicos já construídos a partir de nossa experiência de trabalho nesse 

campo. Num segundo momento, desenvolvemos algumas abordagens pe-

dagógicas que consideramos de especial relevância na atualidade: as pe-

dagogias da indignação, da admiração, da memória, do empoderamento de 

grupos excluídos e de convicções firmes. Num terceiro momento tecemos 

algumas considerações finais.

Educação em Direitos Humanos:	
uma proposta metodológica

	 Neste ponto tenho presente a minha experiência no campo da 

Educação em Direitos Humanos com base no trabalho realizado desde a 

organização não governamental Novamerica, de formação de educadores 

na educação formal e não-formal, assim como as diferentes publicações 

uma visão integral, mediante políticas públicas e formação de uma cultura 

dos Direitos Humanos.

	 A Conferência Mundial dos Direitos Humanos, realizada em Viena, 

em 1993, afirma em sua declaração final que “a democracia, o desenvolvi-

mento e o respeito pelos Direitos Humanos e liberdades fundamentais são 

conceitos interdependentes que se reforçam mutuamente” (art. 8), assim 

como a interligação, interdependência e indivisibilidade entre os diferen-

tes direitos: “todos os Direitos Humanos são universais, indivisíveis, inter-

dependentes e inter-relacionados. A comunidade internacional deve tratar 

os Direitos Humanos globalmente…” (art. 5).

	 Um longo caminho tem sido percorrido na afirmação da impor-

tância da Educação em Direitos Humanos, desde a aprovação, em 1948, 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, que, em seu preâmbulo, estimula “cada indivíduo e 

cada órgão da sociedade” a “esforçar-se em promover o respeito a esses 

direitos e liberdades através do ensino e da educação”, até a promulga-

ção, em 2004, do Plano Mundial de Educação em Direitos Humanos, o 

qual afirma que um dos objetivos da Educação em Direitos Humanos é 

contribuir para forjar uma cultura de Direitos Humanos. Declara que

a Educação em Direitos Humanos tem por finalidade fomentar o enten-

dimento de que cada pessoa comparte a responsabilidade de conseguir 

que os Direitos Humanos sejam uma realidade em cada comunidade e 

na sociedade em seu conjunto. Neste sentido, contribui à prevenção a 

longo prazo dos abusos de Direitos Humanos e dos conflitos violentos, 

à promoção da igualdade e do desenvolvimento sustentável e ao au-

mento da participação das pessoas nos processos de tomada de deci-

sões nos sistemas democráticos. (n.1)
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em constante relação com a realidade (Betancourt, 1991). Trata-se de um 

espaço de construção coletiva de um saber, de análise da realidade, de 

confronto e intercâmbio de experiências e de exercício concreto dos Di-

reitos Humanos.

	 Uma das características da Educação em Direitos Humanos é sua 

orientação para a transformação social e a formação de sujeitos de direitos 

e, nesse sentido, pode ser considerada na perspectiva de uma educação 

libertadora e para o empoderamento dos sujeitos e grupos sociais desfavo-

recidos, promovendo uma cidadania ativa capaz de reconhecer e reivindi-

car direitos e construir a democracia.

	 Nesta perspectiva implica uma aproximação interdisciplinar através 

de galerias temáticas para a construção do conhecimento que entende-

mos, segundo Boaventura de Sousa Santos (2006, p.48), com uma dimen-

são epistemológica e política na qual

Os temas são galerias por onde os conhecimentos progridem ao en-

contro uns dos outros. Ao contrário do que sucede no paradigma atual 

[da modernidade, organizado por disciplinas], o conhecimento avança 

à medida que o seu objeto se amplia, ampliação que, como a da ár-

vore, procede pela diferenciação e pelo alastramento das raízes em 

busca de novas e mais variadas interfaces.

	 Na medida em que na Educação em Direitos Humanos o conhe-

cimento se organiza em torno das galerias temáticas, podemos falar do 

saber prático-teórico das relações sociais e epistemológicas trabalhadas 

em âmbitos educativos.

	 Esse enfoque nos permite avançar para a segunda parte deste ar-

tigo, onde aprofundaremos algumas pedagogias que consideramos funda-

mentais para o desenvolvimento da Educação em Direitos Humanos. São 

elas: a pedagogia da indignação, da admiração e das convicções firmes, 

onde explicitamos nosso enfoque. Nossa concepção2 assume um enfoque 

histórico-crítico da construção dos Direitos Humanos e tem por base al-

guns princípios fundamentais articulados entre si, tais como: a luta pelos 

Direitos Humanos se dá no cotidiano; os Direitos Humanos são conquis-

tas históricas; a percepção dos Direitos Humanos que cada pessoa tem 

está condicionada pelo lugar social que ela ocupa na sociedade; na luta 

pelos Direitos Humanos uns são sujeitos e outros são parceiros; nossa 

postura frente aos Direitos Humanos afeta toda a nossa vida e suas dife-

rentes dimensões; a luta pelos Direitos Humanos no Brasil e na América 

Latina está especialmente comprometida com os excluídos, os empobre-

cidos e subalternizados.

	 Nossa proposta metodológica de Educação em Direitos Humanos, 

decorrente dos princípios fundamentais que acabamos de explicitar, está 

baseada nos seguintes eixos articuladores: a vida cotidiana como referên-

cia permanente da ação educativa; a promoção da cidadania ativa; a cons-

trução de uma prática pedagógica dialógica, participativa e democrática; e 

o compromisso com a construção de uma sociedade que tenha por base a 

afirmação da dignidade de toda pessoa humana.

	 Junto aos eixos articuladores de nossa proposta metodológica, é im-

portante também explicitar as dimensões que devem ser levadas em con-

sideração em todo processo de Educação em Direitos Humanos. Elas são 

concebidas de modo integrado e devem ser trabalhadas conjuntamente. 

São elas: ver, saber, construir coletivamente, celebrar e comprometer-se.

	 Nesta proposta metodológica de Educação em Direitos Humanos 

privilegiamos a estratégia formativa das oficinas pedagógicas e as con-

cebemos como uma realidade integradora, complexa e reflexiva, em que 

a relação prática-teoria-prática é a força motriz do processo pedagógico 

2 Essa concepção está desenvolvida em Candau; Sacavino et al., 1995a; Candau; Sacavino et 
al., 1995b; Candau; Sacavino et al., 2010; Sacavino et al., 2007; Candau; Sacavino, 2009.
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a compreensão ocidental do mundo. É muito importante no momento 

atual perceber que há outras visões do mundo, outras epistemologias, 

que é necessário identificar, analisar, compartilhar, reconhecer. Esse é 

um aspecto importante no enfoque das pedagogias propostas para a 

Educação em Direitos Humanos.

1. Pedagogia da indignação

	 Um componente essencial dessa pedagogia é a relação com o es-

paço cotidiano, com a realidade de cada sujeito e cada grupo social. É no 

cotidiano que a nossa vida se desenvolve e os acontecimentos da reali-

dade nos marcam e impactam ou passam despercebidos ou naturaliza-

dos. Duas dimensões da realidade atual influenciam negativamente esse 

aspecto, e é importante estarmos atentos criticamente. Uma é a natura-

lização da cultura da violência, do desrespeito e do desprezo pela vida 

que faz parte do nosso dia a dia. A outra é a grande incidência no mundo 

globalizado da realidade virtual, que leva especialmente as crianças e os 

jovens a já não saberem distinguir entre o real e o virtual, entre a brin-

cadeira, o jogo e a violação dos Direitos Humanos. Desnaturalizar essas 

dimensões e desenvolver subjetividades com capacidade de identificar e 

reconhecer na realidade e indignar-se pelas violações dos direitos e da 

vida é um aspecto fundamental. Desenvolver subjetividades sensíveis e 

amorosas capazes de indignar-se diante da violação da dignidade hu-

mana, de toda forma de violência e de qualquer tipo de discriminação e 

humilhação. Criar espaços educativos onde a raiva e a indignação frente 

a essas realidades possam ser expressas e canalizadas para ações con-

cretas de defesa, denúncia e propostas que estimulem à ação e ao com-

promisso com os Direitos Humanos, individual e coletivamente, e não à 

passividade, apatia e desesperança.

inspiradas na proposta do autor peruano Sime (1991), e acrescentaremos 

também a pedagogia da memória e a pedagogia de empoderamento dos 

grupos excluídos.

Educação em Direitos Humanos:	 	
pedagogias desde o Sul

	 Em nossa concepção essas pedagogias desde o Sul se baseiam 

em uma compreensão dos Direitos Humanos como uma construção his-

tórica e no nível educativo nas pedagogias críticas.3 Essas pedagogias 

– da indignação, da admiração, da memória, do empoderamento dos su-

jeitos sociais discriminados e das convicções firmes – integram e articu-

lam os seguintes elementos próprios da Educação em Direitos Humanos 

que devem ser afirmados nos diferentes âmbitos do processo educativo: 

a visão integral e inter-relacionada dos direitos; uma educação para o 

‘nunca mais’; o desenvolvimento de processos orientados à formação 

de sujeitos de direito e atores sociais; e a promoção do empoderamento 

individual e coletivo, especialmente dos grupos sociais marginalizados 

ou discriminados (Sacavino, 2009, p.100).

	 Entendemos o Sul, de acordo com Boaventura de Sousa Santos 

(2009), como a metáfora do sofrimento humano. São os grupos, os po-

vos, os países e as nações que têm sofrido mais e continuam sofrendo 

com o desenvolvimento do capitalismo global, porque se mantiveram 

como países subdesenvolvidos, em desenvolvimento permanente, sem 

chegar nunca ao grupo dos países desenvolvidos e detentores de po-

der. Com o Sul e desde o Sul também se aprende, e isso significa levar 

em consideração que a compreensão do mundo é mais abrangente que 

3 Esse tema pode ser aprofundado em Candau; Sacavino, 2010.
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prática educativa não é vaga, é um ato concreto, situado. Por isso salienta 

que se é educador a favor da decência contra o despudor, a favor da liber-

dade contra o autoritarismo, da democracia contra a ditadura de direita 

ou de esquerda, se é educador a favor da luta constante contra qualquer 

forma de discriminação, contra a dominação econômica dos indivíduos ou 

das classes sociais.

	 A pedagogia da indignação, seguindo Freire, implica ser um educa-

dor definido, com capacidade de opções e compromissos com os Direitos 

Humanos que revertem em sua prática educativa.

Sou professor contra a ordem capitalista vigente que inventou esta aber-

ração: a miséria na fartura. Sou professor a favor da esperança que me 

anima apesar de tudo. Sou professor contra o desengano que me con-

some e imobiliza. Sou professor a favor da boniteza de minha própria 

prática. (Freire, 1997, p.116)

2. Pedagogia da admiração

	 Essa prática pedagógica implica a consciência e a capacidade de 

valorização da vida em todas as suas dimensões, de todos os seres vi-

vos e do planeta, individual e coletivamente. Significa também afirmar 

e promover os diferentes direitos materiais e imateriais que aumentam 

a qualidade de vida e a felicidade. Estimula a dimensão e importância 

do cuidado como uma atitude de vida e não como uma tarefa a ser feita. 

Sensibiliza para a reflexão crítica sobre os problemas do planeta, onde 

a falta de atitudes de cuidado são sintomas dos maiores problemas das 

sociedades atuais. A degradação ambiental do planeta, as relações vio-

lentas entre as pessoas e a falta de conhecimento de si mesmo para 

construir uma autoestima saudável levam à falência da terra e provo-

cam desequilíbrios sociais.

A Educação em Direitos Humanos deve promover essa sensibilidade, 

essa capacidade de reagir pelo que acontece com os anônimos deste 

país, pelas vítimas sem nomes, nem sobrenomes famosos. Esta peda-

gogia da indignação deve estimular a uma denúncia enérgica e à soli-

dariedade. Em outras palavras, queremos transformar nossa cólera em 

denúncia e não em silêncio … É necessário difundir, comunicar a outros 

e dizer quem são os responsáveis pelas injustiças cometidas. Isto já é o 

início da solidariedade, e deve continuar a se ampliar com outras ações 

criativas e reflexões críticas. (Sime, 1991, p.272-273)

	 A especificidade e a identidade da Educação em Direitos Humanos 

têm sido construídas de acordo com os processos e as circunstâncias his-

tórico-sociais, mas essa construção exige definição e não aceita ambigui-

dades, especialmente quando se trata de violação dos Direitos Humanos. 

Reafirma-se, como nos lembra Freire (1997, p.110), que a educação é uma 

forma de intervenção no mundo e, por essa razão, implica compreender 

os diferentes mecanismos de construção social, política, histórica, econô-

mica da realidade e das estruturas sociais, como também desenvolver o 

sentido crítico para o desvelamento da ideologia dominante.

A prática pedagógica não é neutra e exige uma opção e definição por 

parte do educador.

Não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, por não 

poder ser neutra, minha prática exige de mim uma definição. Uma 

tomada de posição. Decisão. Ruptura. Exige de mim que escolha entre 

isso e aquilo. Não posso ser professor a favor de quem quer que seja 

e a favor de não importa o quê. (ibidem, p.115)

	 Freire também afirma que não é possível ser educador fazendo op-

ções em sentido amplo, como, por exemplo, a favor da humanidade. Essas 

opções devem ser contextualizadas em cada momento histórico porque a 
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aos obstáculos à nossa alegria … A esperança é um condicionamento 

indispensável à experiência histórica. Sem ela não haveria História, mas 

puro determinismo. (Freire, 1997, p.80-81)

	 A esperança é parte da experiência existencial, supõe compreen-

são do presente e o entendimento da pessoa humana como agente ativo 

da história, como sujeito de interações múltiplas. A intervenção e a mu-

dança são fundamentais para esse olhar pedagógico.

	 A luta pela atualização do sonho, da utopia da criticidade, da espe-

rança é a briga pela recusa, que se funda na justa raiva e na ação política-

ética eficaz, da negação do sonho e da esperança. Enquanto presença no 

mundo e na história, lutar pelos sonhos de sociedades justas e felizes, 

pela esperança, não é uma luta vã. (Freire, 2000, p.53)

3. Pedagogia da memória

	 Desenvolver essa pedagogia é essencial em duas dimensões, para 

afirmar o ‘nunca mais’ que, como já mencionamos, é um elemento funda-

mental da Educação em Direitos Humanos, e para a construção de pro-

cessos identitários. De acordo com Le Goff (1992, p.476), a memória é um 

elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou 

coletiva, cuja construção é uma das atividades fundamentais dos indivídu-

os e das sociedades de hoje.

	 Memória e história se interpenetram e, segundo o mesmo autor, a 

história representa a conquista por um grupo social de seu passado cole-

tivo, mas também, um instrumento e uma mediação de poder.

	 Nesse sentido, memória e história são dimensões importantes na 

relação com a luta e a conquista dos Direitos Humanos e nos processos his-

tóricos, sociais, econômicos, políticos e culturais em que eles se desenvol-

vem. Com frequência os jovens perdem essa noção de processo histórico e 

	 A pedagogia da admiração deve ajudar a desenvolver uma nova 

ética das relações com o meio e com o outro, que respeite os Direitos  

Humanos, que coloque em questão os hábitos de consumo sem responsa-

bilidade social e ambiental. Significa também desenvolver uma convivên-

cia generosa, com capacidade de sentir e viver aprendendo a cuidar de si 

próprio, dos outros e do planeta valorizando e afirmando a vida.

Esta pedagogia da admiração é um convite a criar espaços para 

partilhar a alegria de viver. Nos alegramos porque vamos desco-

brindo que existem pequenos germens de uma nova cotidianida-

de, porque nos admiramos de como mudamos e de como outros 

mudaram ou querem mudar. A admiração estimula a gozar de tudo 

aquilo que desde nossa realidade imediata contribua à vitória da 

vida. (Sime, 1991, p.274)

	 Educar em Direitos Humanos é educar para a construção de ou-

tros mundos possíveis, é educar para a emergência e a construção do 

que ainda não é mas está nascendo, emergindo e sendo viabilizado.  

O inédito viável, como afirmava Freire. Dessa forma, estamos assumin-

do a história como possibilidade e como processo sempre em constru-

ção, capaz de ser mudado e transformado, e nos assumimos também 

como sujeitos históricos e atores sociais. Educar para outros mundos 

possíveis desde a pedagogia da admiração é também educar para a rup-

tura, para a rebeldia, para a recusa, para dizer não, para agir e sonhar 

com outros mundos e sociedades possíveis, denunciando e anunciando 

com esperança. Nesse sentido é também uma pedagogia da esperança:

Há uma relação entre a alegria necessária à atividade educativa e a 

esperança. A esperança de que professor e alunos juntos podemos 

aprender, ensinar, inquietar-nos, produzir e juntos igualmente resistir 



98 99
Saber pedagógico

mentos sociais populares, pelos diferentes grupos discriminados e muitas 

vezes massacrados, invisibilizados, subalternizados, por suas lutas pelo re-

conhecimento e conquista de seus direitos e cidadania no cotidiano, suas 

resistências e sua teimosia em produzir outras maneiras de ser, sensibilida-

des, percepções de construir cidadania. Nesse sentido uma pedagogia da 

memória é também uma pedagogia da resistência. Ricoeur (2007) fala da 

promoção da ‘justa memória’ como uma memória esclarecida pela história:

Preocupação pública: perturba-me o inquietante espetáculo que apre-

sentam o excesso de memória aqui, o excesso de esquecimento acolá, 

sem falar da influência das comemorações e dos erros de memória – e de 

esquecimento. A ideia de uma política da justa memória é, sob esse as-

pecto, um de meus temas cívicos confessos. (cit. em Araújo, 2012, p.38)

	 Manter viva a memória não significa remoer o passado com cobran-

ças sem sentido. Manter viva a memória individual e coletiva exige favo-

recer visões críticas do passado e suas realidades, mas também lúcidas e 

com capacidade de integração e saneamento coletivo capazes de exigir 

justiça e mobilizar energias de construção de futuro e de consensos.

	 Na Educação em Direitos Humanos não se pode ignorar ou ocultar o 

passado, porque se não se reconhece o passado não é possível construir o 

futuro nem ser sujeito ativo nessa construção. Não se pode impor o silêncio 

à memória de um grupo.

	 Nesse sentido, o ex-presidente chileno Lagos referindo-se ao infor-

me da “Comissão Verdade e Reconciliação” sobre os Direitos Humanos 

no seu país afirma:

Muitos acreditaram que para superar os traumas do passado era suficiente 

virar a página ou jogar terra em cima da memória. Uma sociedade não se 

faz mais humana negando a dor, a dor de sua história; ao contrário, isso só 

ofende e cria sofrimento … Não há futuro sem passado. (cit. em López, p.16)

do significado da conquista dos direitos e associam a vigência dos direitos 

ao momento presente, como se os diferentes direitos hoje existentes fos-

sem uma questão natural, dada e pacífica, tendo pouca consciência do sig-

nificado e da importância dos sujeitos sociais e de todas as lutas travadas 

para essa construção, que de fato ainda continuam.

	 Le Goff afirma:

a memória onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura 

salvar o passado para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar 

de forma que a memória coletiva sirva para a libertação e não para a 

servidão dos homens. (1992, p.477)

	 Educar para o ‘nunca mais’ significa desconstruir a ‘cultura do silên-

cio’ e da impunidade presente na maioria de nossos países latino-americanos, 

formando para a mudança, a participação, a transformação e a construção de 

sociedades verdadeiramente democráticas, humanas, justas e solidárias.

	 Exige manter sempre viva a memória dos horrores das domina-

ções, colonizações, ditaduras, autoritarismos, perseguição política, tor-

tura, escravidão, genocídio, desaparecimentos, e reler a história para 

mobilizar energias de coragem, justiça, esperança e compromisso com o 

‘nunca mais’, para favorecer o exercício da cidadania plena.

	 Nesse sentido, o desenvolvimento das ciências sociais nos últimos 

anos contribui com vários instrumentos que ajudam no trabalho de aproxi-

mação entre a memória e a história, tais como a história oral, os testemu-

nhos, os bancos de dados, as imagens, filmes, monumentos e os lugares de 

memória como, por exemplo, espaços que abrigaram os centros de tortura 

durante as ditaduras, os centros de detenção de desaparecidos etc.

	 Uma Educação em Direitos Humanos que promova o ‘nunca mais’ 

e reforce a identidade coletiva deve saber olhar também a história desde 

o ângulo e a ‘ótica dos vencidos’, aquela forjada pelas práticas dos movi-



100 101
Saber pedagógico

na Educação em Direitos Humanos é o combate ao racismo e à discrimi-

nação racial. Considero que uma dimensão importante nessa perspectiva, 

ainda pouco trabalhada no Brasil e na América Latina, é a problematiza-

ção da branquitude como um paradigma histórico de dominação na cons-

trução social, cultural, econômica e política.

	 Embora sendo a identidade racial branca diversa, Cardoso (2010) 

define genericamente a branquitude como a identidade racial branca.  

A branquitude se constrói e reconstrói histórica e socialmente nos ce-

nários local e global. Não é uma identidade homogênea e estática, ela 

se modifica com a passagem do tempo. Ser branco na construção demo-

crática, no contexto nacional de nossos países latino-americanos, histo-

ricamente tem significado ter poder e estar no poder. Nesse sentido, a 

mudança mais notória nos últimos anos ocorreu na Bolívia, com a eleição 

do primeiro presidente de origem indígena, Evo Morales.

	 Ruth Frankenberg (2004, p.310), pesquisadora estadunidense co-

nhecida pelos estudos realizados sobre essa temática, destaca quatro 

aspectos importantes a serem abordados na construção do conceito de 

branquitude, os quais consideramos fundamentais para essa pedagogia 

do empoderamento dos grupos excluídos.

	 Primeiro, ao examinar o termo branquitude é importante ter pre-

sente que nos contextos da colonização os construtos identificados como 

‘povo/s’, ‘nações’, ‘culturas’ e ‘raças’ têm um entrelaçamento complexo e 

atualmente continuam fundindo-se uns com outros em termos racistas.

	 Segundo, são conceitos historicamente construídos e, nesse sentido, 

o termo ‘raça’ entrou no cenário linguístico numa época relativamente tar-

dia, como também o substantivo ‘branco’, tendo sido gerados pelo colonia-

lismo. Nenhum desses dois construtos existia antes do colonialismo. Isso 

também se aplica para os termos ‘negritude’, ‘indigenismo’, ‘latinismo’ etc.

	 Terceiro, é importante perceber também que, assim como com 

	 Desenvolver a pedagogia da memória para construir sociedades 

felizes, com uma memória também feliz, capaz de afirmar a democracia, 

significa lutar para que diferentes situações históricas de violação e mas-

sacre dos Direitos Humanos não voltem a ser repetidas, e o passado ajude 

a afirmar o presente e construir o futuro.

 4. Pedagogia do empoderamento de grupos excluídos

	 Desenvolver essa pedagogia na Educação em Direitos Humanos 

nos parece fundamental em contextos como o nosso, que historicamente 

construíram suas sociedades afirmadas na exclusão do diferente. Essa 

perspectiva se propõe potenciar grupos ou pessoas que historicamente 

têm tido menos poder na nossa sociedade e se encontram dominados, 

subalternizados ou silenciados, na vida e nos processos sociais, políti-

cos, econômicos, culturais etc. O empoderamento tem duas dimensões 

básicas – pessoal e social –, intimamente relacionadas, que a educação 

deverá afirmar, desenvolver e promover.

	 Uma educação que promova o empoderamento deverá fortalecer as 

capacidades dos atores –individuais e coletivos – no nível local e global, 

nacional e internacional, público e privado, para sua afirmação como sujei-

tos no sentido pleno e para a tomada de decisões, assim como para a luta 

por reivindicação de políticas públicas (Sacavino, 2000, p.47).

	 Tem sido afirmado com frequência que a exclusão e a subalterniza-

ção social dos afrodescendentes e dos indígenas na América Latina eram 

um problema de classe, mas hoje se reconhece que, além de questão de 

classe, trata-se também de uma questão étnico-racial. As nossas socieda-

des são altamente racistas e discriminadoras.

	 Para a construção de democracias interculturais com empodera-

mento dos grupos excluídos, um aspecto fundamental a ser desenvolvido 
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	 Outra dimensão importante a ser desenvolvida desde uma peda-

gogia para o empoderamento dos grupos excluídos é a promoção de pro-

cessos que apoiem e lutem pela implementação de políticas públicas que 

favoreçam grupos específicos, como as políticas de cotas para garantir o 

acesso da população negra à universidade, promovidas em vários países, e 

as políticas para a igualdade de gênero, de orientação sexual e orientadas 

às pessoas com necessidades especiais. Assim como, em nosso país, na 

educação formal, a implementação da lei sobre a obrigatoriedade do ensi-

no de História da África e das culturas afro-brasileiras e indígenas.

5. Pedagogia de convicções firmes

	 Outro aspecto importante de uma proposta de Educação em Direi-

tos Humanos que tenha como eixo de referência a vida cotidiana é o que 

Sime identifica com a pedagogia das convicções firmes, relacionada com 

a dimensão ética capaz de promover e defender, além do valor central da 

vida em todas as suas dimensões, também a solidariedade, a justiça, a es-

perança, a capacidade crítica, a liberdade, o diálogo, o reconhecimento da 

diferença, a indignação e o compromisso, entre outros.

A convicção do valor supremo da vida é a coluna vertebral de nosso 

projeto de sociedade, de homem e mulher novos. Nossa opção pela vida 

é o que unifica nossa personalidade individual e nossa identidade cole-

tiva. Mas também há outros valores que propomos como convicções e 

que dão consistência ética a esta mística pela vida. (Sime, 1991, p.274)

	 Desenvolver convicções firmes iluminadas pelos Direitos  

Humanos não significa formar personalidades rígidas e intransigen-

tes, ao contrário, implica construir personalidades assentadas no eixo 

dos valores dos direitos e das responsabilidades decorrentes através 

a palavra raça e com expressões de termos raciais como ‘branquitude’,  

‘negritude’, ‘indigenismo’ etc., as expressões ‘cultura’, ‘nação’ e ‘povo/s’ 

continuam sendo organizadas com base em sistemas classificatórios hie-

rárquicos que remontam aos inícios do projeto colonial europeu. No con-

texto colonial a denominação das culturas e dos povos esteve muito ligada 

à prática da dominação e da estigmatização de muitos ‘Outros’ como seres 

considerados inferiores aos ‘Eus’ nacionais que procuravam dominá-los e 

legitimar a colonização.

	 Em quarto lugar e relacionado com os três pontos anteriores, a 

branquitude tem uma posição assimétrica em relação a todos os outros 

termos raciais e culturais, também por razões de origem colonial. A bran-

quitude ou as pessoas brancas denominam-se assim ao longo da história, 

principalmente para dizer ‘não sou aquele Outro’. Apesar de ser tão rela-

cional quanto seus outros, a branquitude está menos claramente marca-

da, exceto nos termos de sua não-alteridade, ‘não sou aquele Outro’.

	 É importante destacar que a branquitude não é uma identidade 

racial única nem imutável. A branquitude foi historicamente construída 

e, portanto, pode ser desconstruída. Esse processo de desconstrução é 

fundamental para a construção de democracias interculturais com empo-

deramento dos grupos historicamente excluídos e subalternizados. Nessa 

ótica, ainda há um longo caminho a ser percorrido pela Educação em Di-

reitos Humanos na promoção de sociedades plurais, com reconhecimento 

das diferenças e dos direitos dos grupos excluídos e subalternizados, para 

reverter o que Bento (2002), citando Edith Piza (1998), afirma:

No discurso dos brancos é patente uma invisibilidade, distância e um 

silenciamento sobre a existência do outro: “não vê, não sabe, não 

conhece, não convive…”. A racialidade do branco é vivida como um 

círculo concêntrico: a branquitude se expande, se espalha, se ramifi-

ca e direciona o olhar do branco. (p.42)
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cípio da comunidade e, com ele, à ideia de igualdade, autonomia e solida-

riedade e respeito à diferença (Oliveira, 2006, p.69).

	 Os conteúdos propostos nos processos formativos se situam na li-

nha de construção de um conhecimento emancipador, baseado na ótica 

dos Direitos Humanos, que contribua para o fortalecimento da democracia 

participativa, num mundo dominado pelo conhecimento como regulação.

	 Nesse sentido, a formação de educadores segundo essa concep-

ção deve promover a reflexão crítica sobre a prática como uma dimensão 

fundamental. Supõe examinar os pressupostos implícitos, os estilos cogni-

tivos, os preconceitos (hierarquias, sexismo, machismo, intolerância, dis-

criminação, racismo, exclusão etc.). E essa reflexão crítica não se limita 

ao cotidiano da sala de aula ou do grupo, mas atravessa os muros das 

instituições e permeia toda a construção social, os interesses subjacen-

tes à educação e à realidade social, com o objetivo de construir processos 

emancipatórios. É muito importante também a construção de espaços de 

troca de experiências e discussão entre iguais, assim como a elaboração 

e implementação do projeto político-pedagógico da escola iluminado pelo 

enfoque de educação em/para os Direitos Humanos.

	 Uma última dimensão que consideramos também importante com 

base na pedagogia das convicções firmes é o desenvolvimento da consci-

ência de sujeito político para exercer com competência a profissão, como 

afirma Freire:

no mundo da História, da cultura, da política, constato não para me adap-

tar mas para mudar. No próprio mundo físico minha constatação não me 

leva à impotência … Constatando, nos tornamos capazes de intervir na 

realidade, tarefa incomparavelmente mais complexa e geradora de novos 

saberes do que simplesmente a de nos adaptar a ela. (1997, p.86)

da experiência de ser sujeito de direito e ator social.

	 Outra dimensão destacada da pedagogia das convicções firmes é 

promover uma cultura dos Direitos Humanos. Esse tem sido um núcleo fun-

damental no horizonte de desenvolvimento da Educação em Direitos Huma-

nos presente desde seus inícios, o qual afirma a convicção de que essa seria 

uma contribuição importante para a construção democrática. Sabemos que 

essa perspectiva significa promover processos sociais profundos de mu-

dança de mentalidade nas sociedades do Continente e, particularmente, do 

nosso país, as quais estão profundamente impregnadas por valores bastan-

te contraditórios e opostos à efetivação dos Direitos Humanos.

	 A sociedade brasileira está marcada pelo autoritarismo e pela ló-

gica do apadrinhamento e do privilégio. Criar condições que permitam 

afetar as mentalidades e favorecer processos para o desenvolvimento de 

uma cultura permeada pelos Direitos Humanos é ainda um grande desa-

fio. Sem dúvida a educação, tanto no âmbito formal como no não-formal, 

é um elemento importante para a construção de sujeitos que internalizem 

e expressem essa cultura em comportamentos e ações cotidianas.

	 Nesse sentido, é muito importante o investimento no educador 

como agente disseminador e multiplicador dessa cultura. Ao abrirmos es-

paços de ação-reflexão-ação sobre os Direitos Humanos na educação for-

mal e não-formal, estamos reforçando o compromisso com a construção da 

democracia participativa e com uma cidadania ativa, nutrindo a esperança 

de todos aqueles dispostos a desenvolver uma prática educativa participa-

tiva e dialógica, aprofundando a dimensão política em todos os espaços de 

interação social. Essa visão da democracia participativa leva à necessidade 

de ampliação do conceito de cidadania para além do princípio da recipro-

cidade e simetria entre direitos e deveres. A cidadania não é identificada 

somente com a obrigação política entre cidadãos e Estado, mas também 

como uma ação política entre cidadãos, o que leva à revalorização do prin-
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Um caminho aberto: a modo de conclusão

	 Consideramos que a metodologia apresentada e as pedagogias 

apontadas neste artigo com suas diferentes dimensões contribuem para 

a construção democrática, o que exige que a consciência dos Direitos Hu-

manos, tão massacrados de diferentes maneiras na nossa sociedade, seja 

continuamente alimentada, renovada e atualizada, penetrando as diferen-

tes práticas sociais, entre as quais a educativa, no sentido de construção 

de sociedades com melhores índices de felicidade interna, como foi assina-

lado no início do nosso trabalho.

	 Essa proposta implica um trabalho inter e multidisciplinar na abor-

dagem dos temas, assim como um processo permanente de construção 

de conhecimentos, muitas vezes também desconstruindo e/ou ampliando 

as visões da realidade e dos conteúdos temáticos com novas leituras e 

novos paradigmas.

	 Na Educação em Direitos Humanos é importante também ajudar a 

formar subjetividades curiosas, capazes de se perguntar e indagar, mas 

também de agir e comprometer-se com a transformação da realidade:

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres 

se encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo bus-

cando, reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei, porque 

indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, 

intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não 

conheço e comunicar ou anunciar a novidade. (Freire, 1997, p.32)

	 O caminho da Educação em Direitos Humanos continua e se faz ao 

caminhar, avançando, retrocedendo, errando e recomeçando… mas com o 

olhar, a prática, a mente e o coração colocados na construção de um mundo 

mais justo, solidário e feliz. Este é o convite para os educadores!
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Práticas de Educação em Direitos 
Humanos: critérios e indicadores 
para sua identificação

Ana Maria Klein

	 Vários instrumentos internacionais1 incorporaram em seus artigos 

dispositivos sobre a Educação em Direitos Humanos (EDH), inclusive a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) em seu artigo 26.2 

Embora a EDH esteja presente na DUDH como objetivo a ser perseguido 

por todos os Estados membros, esse tipo de educação é recente enquan-

to prática intencionalmente voltada a tal finalidade. Por conta disso, não 

temos ainda definidos e reconhecidos, no Brasil, critérios e indicadores 

voltados ao diagnóstico e avaliação de tal educação.

	 O objetivo deste trabalho é propor critérios e indicadores capazes 

de identificar experiências positivas relacionadas à promoção dos Direitos 

Humanos nas escolas, com base em documentos referências para a EDH. 

Ao destacarmos pontos e/ou ações que qualificam uma experiência como 

positiva estamos ao mesmo tempo indicando quais ações ou pontos são 

desejáveis para o desenvolvimento do que se pretende.

1 Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (artigo 13), a Con-
venção sobre os Direitos da Criança (artigo 29), a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra Mulheres (artigo 10), a Convenção Inter-
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (artigo 7), a De-
claração e Programa de Ação de Viena (Parte I, parágrafos 33-34 e Parte II, parágrafos 
78-82) e a Declaração e Programa de Ação da Conferência Mundial Contra o Racismo, a 
Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlatas, realizada em Durban, África 
do Sul, em 2001 (Declaração, parágrafos 95-97 e Programa de Ação, parágrafos 129-139).  
2 “A educação deve visar o pleno desenvolvimento da personalidade humana e o reforço do 
respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais e deve favorecer a compre-
ensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, 
bem como o desenvolvimento das atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.”



112112 113113
Saber experencial

	 Adotamos o segundo modo, ou seja, aquele que conjuga as ações 

desejadas com aquilo que acontece na prática a fim de ajustar as expec-

tativas e objetivos do projeto à realidade vivenciada nas escolas. Esse 

ajuste foi feito mediante a escuta dos envolvidos no processo por meio 

de questionários enviados on-line para educadores de Secretarias de 

Educação de todo o Brasil.

Indicadores

	 Os indicadores são construídos com base na experiência e no co-

nhecimento acerca daquilo com que trabalhamos. Critérios informam algo 

sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que nela estão se 

processando, permitindo a identificação do que vai bem e do que vai mal 

na escola, de forma que todos tomem conhecimento e tenham condições 

de discutir e decidir as prioridades. Eles produzem um diagnóstico, apon-

tam problemas, mas também permitem a identificação do êxito.

Aprendizagem

	 A aprendizagem que ocorre em um dado momento é a síntese de 

tudo o que o estudante traz consigo: suas capacidades, sua história, seus co-

nhecimentos e seu estado psíquico. Há também aquilo que o professor traz: 

suas capacidades, seus conhecimentos e seus estados de ânimo, mas tam-

bém sua pedagogia, seus pensamentos, sua maneira de ver os estudantes, 

como também as condições em que trabalha. O momento da aprendizagem 

é a síntese disso tudo e se dá em dois tempos. O primeiro é o de abertura 

pessoal a algo novo; o segundo, é da incorporação do novo em sua maneira 

de viver a vida (Casassus, 2007, p.33-34). Dois pontos da definição anterior 

merecem destaque: (1) todas as variáveis apontadas combinam-se de for-

Definição dos conceitos utilizados neste artigo

Critérios

	 Os critérios são definidos como as condições que uma atividade 

ou uma ação deve cumprir para que o processo seja considerado de 

qualidade ou relevante. Por isso, os critérios devem explicitar aquilo 

que perseguimos, tendo em conta as características que melhor repre-

sentam aquilo que almejamos. Nesse sentido, podemos definir critérios 

como a elaboração dos objetivos de um projeto. Trata-se do estabele-

cimento de intervenções ou ações desejáveis. A finalidade desta eta-

pa é responder à pergunta sobre quais são as características de um 

ambiente escolar promotor de direitos humanos e capaz de favorecer 

a aprendizagem. Visa-se com isso a proposição de alternativas para o 

desenvolvimento desse ambiente, de tal forma que a relação de critérios 

seja abrangente o suficiente e inclua o maior número possível de ações 

para assegurar o propósito central do que se pretende.

	 Em sua fase inicial a definição é feita em termos gerais e poste-

riormente são definidos indicadores que especificam os critérios deta-

lhadamente e apresentam as alternativas ou as diferentes ações que 

compõem o critério.3 

	 A formulação de critérios pode ser feita de três modos distintos: 

exclusivamente a partir dos objetivos que se pretende atingir; em co-

laboração com os atores envolvidos no processo, conjugando assim o 

desejável com aquilo que acontece na prática; exclusivamente a partir 

do que acontece na prática.

3 Definição proposta pela UNESCO-IHE-UNEP/GPA, para o exemplo de gestão de saneamen-
to e águas residuais (grifo nosso) disponível no site www.training.gpa.unep.org/content.
html?id=173&ln=10.
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tura, os comportamentos que nele se desenvolvem, as relações entre as 

pessoas e os objetos, as interações que se produzem entre as pessoas, os 

papéis que se estabelecem, os critérios que prevalecem e as atividades 

que são realizadas (Duarte, 2003).

Os documentos referência para a Educação em 
Direitos Humanos no Brasil

	 No Brasil, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

(Pnedh)4 afirma o compromisso nacional sob a forma de políticas públicas 

com a EDH. O Plano define princípios e ações em cinco áreas: educação 

básica, educação superior, educação não formal, mídia, e formação de 

profissionais dos sistemas de segurança e justiça.

	 As orientações do Pnedh são claras quanto à adoção de processos 

democráticos que privilegiem a participação de todos os membros da co-

munidade escolar nos processos de regulação da vida em comum; à cons-

trução coletiva do conhecimento; ao uso de metodologias que atribuam 

papel central aos estudantes e que trabalhem transversalmente com as 

temáticas referentes aos Direitos Humanos.

	 O Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (Pmedh) des-

taca cinco âmbitos compostos por diferentes ações destinadas à implementa-

ção da EDH no ensino básico: políticas; implementação de política; ambiente 

de aprendizagem; ensinando e aprendendo, e educação e desenvolvimento 

profissional de professores e outros profissionais da área da educação.

mas múltiplas na aprendizagem; trata-se, pois de um processo complexo 

que não pode ser reduzido a explicações reducionistas; (2) o sujeito que 

aprende deve ter disposições internas para aprender (estar aberto ao novo), 

ou seja, precisa querer aprender, ter vontade de descobrir, ter curiosidade 

pelo novo e ser capaz de incorporar os novos conhecimentos à sua vida.

	 Nas últimas décadas temos experimentado um relativo consenso na 

área educacional em relação ao construtivismo e às formas pelas quais 

os sujeitos aprendem. Na literatura educacional vários autores sintetizam 

alguns pontos convergentes nos novos discursos educacionais sobre o 

construtivismo (Klein; Guridi, 2010): os estudantes chegam à compreen-

são pela seleção ativa e construção de seu próprio conhecimento e não 

pela recepção e acumulação; o sujeito traz uma bagagem de pressupos-

tos, motivações, intenções e conhecimentos prévios a qualquer situação 

de ensino-aprendizagem; o processo de construção do conhecimento acon-

tece por meio da atividade individual e social; a natureza das atividades 

influenciará a qualidade do conhecimento adquirido.

Ambiente escolar

	 A ação dos seres humanos sobre seu meio resulta no conceito de 

ambiente. Transpondo esse conceito para a escola, podemos dizer que o 

ambiente escolar envolve o ser humano e as ações pedagógicas que possibi-

litam a quem aprende estar em condições de refletir sobre sua própria ação e 

sobre a de outras pessoas em relação com o ambiente. Compreendido nesta 

acepção o ambiente transcende o reducionismo que o vincula apenas ao 

espaço físico, tornando-se poroso à dimensão das relações humanas. Nessa 

perspectiva o ambiente é um espaço de construção da cultura.

	 Com isso deve-se levar em consideração: a organização e a dispo-

sição espacial, as relações estabelecidas entre os elementos de sua estru-
4 Disponível em www.mj.gov.br/sedh/edh/pnedhpor.pdf.
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	 O Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) nasceu em 1996 

propondo os Direitos Humanos como política pública. Em 2009 e 2010 decre-

tos-lei revisam e ampliam a proposta programática originando o PNDH 3. Esse 

documento dedica um eixo somente à educação e cultura em direitos huma-

nos, ressaltando a relação e o diálogo que mantém com o Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos (Pnedh).

	 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é um conjunto de nor-

mas que tem por objetivo a proteção da integridade da criança e do adolescen-

te. O ECA foi instituído pela Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, e representa um 

avanço no direito das pessoas ao explicitar os princípios da proteção integral 

e da prioridade absoluta, já previstos na Constituição Federal de 1988. Com o 

ECA crianças e adolescentes foram alçados à condição de sujeitos de direitos.

A contribuição das Secretarias de Educação (Seduc) 
para definição de critérios e indicadores

	 Com o intuito de construir um conjunto de indicadores que reflitam 

a realidade brasileira no que tange à EDH, realizou-se um levantamento 

junto aos educadores ligados às Secretarias de Educação que estão direta-

mente envolvidos com a formulação de planos de ação em EDH em seus es-

tados. O levantamento junto a esses educadores teve por objetivos identi-

ficar: indicadores de boas práticas de EDH; exemplos de boas práticas em 

EDH; ações necessárias para a efetivação da EDH nas escolas; indicadores 

de um ambiente escolar promotor da aprendizagem; indicadores de um 

ambiente escolar promotor dos Direitos Humanos; relações entre ambiente 

escolar promotor de Direitos Humanos e aprendizagem. Utilizou-se como 

instrumento um questionário composto por 26 questões disponibilizado 

em um servidor on-line destinado a tal finalidade – googledocs.

1. AMBIENTE ESCOLAR PROMOTOR DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

Dimensão Critérios Fonte

A. Política e disposições 
de implementação dos 
direitos humanos na escola

A1

Elaborar carta sobre direitos e responsabilidades dos 
estudantes e dos professores.

Pmedh

A2

Elaborar código de conduta para uma escola livre de 
violência, assédio, abuso sexual e punições corporais, 
incluindo procedimentos para resolução de conflitos e 
para lidar com a violência e a intimidação, promovendo 
também a capacitação de docentes para a identificação 
de violência e abusos contra crianças e adolescentes, 
seu encaminhamento adequado e a reconstrução das 
relações no âmbito escolar.

Pmedh

PNDH

ECA

A3

Implementar políticas de não discriminação protegendo 
todos os membros da comunidade escolar, incluindo 
admissões, bolsas de estudo, progressão, promoção, 
programas especiais, elegibilidade e oportunidades.

Pmedh

Critérios propostos

	 Com base na análise dos documentos citados (Pmedh, Pnedh, PNDH3, 

ECA) e com a contribuição das Secretarias de Educação do Brasil (Seduc), pro-

pusemos critérios organizados em dois blocos (ambiente escolar e aprendiza-

gem pautada pela EDH) e oito dimensões (política e disposição de implemen-

tação dos DH na escola; formação e atuação docente; direitos e participação 

dos estudantes; escola, família e comunidade; currículo e projeto político-

pedagógico; práticas e metodologias de ensino e aprendizagem; suporte ao 

ensino e aprendizagem/tecnologia, e avaliação) apresentadas no Quadro 1.

Pmedh – Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos

Pnedh – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos

PNDH – Programa Nacional de Direitos Humanos

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente

Seduc – Secretaria de Educação

Quadro 1 – Critérios relacionados a ambiente escolar 

promotor da EDH e da aprendizagem pautada pelos DH
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A. Política e disposições 
de implementação dos 
direitos humanos na escola

A4

Reconhecer e celebrar as conquistas em DH mediante 
festividades, prêmios e recompensas.

Pmedh

Seduc

A5

Apoiar a implementação de projetos culturais e 
educativos de enfrentamento a todas as formas de 
discriminação e violações de direitos no ambiente escolar.

Pnedh

Seduc

A6

Tornar a Educação em Direitos Humanos um elemento 
relevante para a vida dos(as) alunos(as) e dos(as) 
trabalhadores(as) da educação, envolvendo-os(as) 
em um diálogo sobre maneiras de aplicar os direitos 
humanos em sua prática cotidiana.

Pnedh

Seduc

A7

Favorecer a inclusão da Educação em Direitos Humanos 
nos projetos político- pedagógicos das escolas, 
adotando práticas pedagógicas democráticas presentes 
no cotidiano.

Pnedh

Seduc

A8

Desenvolver e estimular ações de enfrentamento ao 
bullying.

PNDH3

B. Formação e atuação 
docente

B1

Desenvolver e estimular ações de enfrentamento ao 
bullying.

Pmedh

B2

Oportunidades de desenvolver e implementar boas 
práticas novas e inovadoras em EDH.

Pmedh

B3

Promover a inserção da Educação em Direitos Humanos 
nos processos de formação inicial e continuada dos(as) 
trabalhadores(as) em educação, incluindo docentes, não 
docentes, gestores(as) e leigos(as).

Pnedh

PNDH3

Seduc

C. Direitos e participação 
dos estudantes

C1

Favorecer oportunidades de autoexpressão, 
responsabilidades e participação na tomada de decisão, 
de acordo com sua idade e capacidade.

Pmedh

Seduc

C2

Viabilizar oportunidades para organização de suas 
próprias atividades, para representar, mediar e 
defender seus interesses.

Pmedh

C3

Assegurar a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola.

ECA

C4

Assegurar o direito de ser respeitado por seus 
educadores.

ECA

C5

Assegurar o direito de contestar critérios avaliativos, 
podendo recorrer às instâncias escolares superiores.

ECA

C6

Assegurar o direito de organização e participação em 
entidades estudantis.

ECA

C7 

Respeitar os valores culturais, artísticos e históricos 
próprios do contexto social da criança e do adolescente, 
garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso 
às fontes de cultura.

ECA

Seduc

Dimensão Critérios Fonte

D. Escola, família e 
comunidade

D1

Apoiar a implementação de experiências de interação 
da escola com a comunidade, que contribuam para a 
formação da cidadania em uma perspectiva crítica dos 
direitos humanos.

Pmedh

Pnedh

D2

Conscientizar pais, familiares e comunidade escolar 
sobre os direitos das crianças e sobre os princípios 
fundamentais da Educação em Direitos Humanos.

Pmedh

Pnedh

Seduc

D3

Envolver pais em iniciativas e projetos de Educação em 
Direitos Humanos.

Pmedh

Seduc

D4

Promover a participação de pais na tomada de decisões 
da escola, mediante organizações de representantes 
de pais.

Pmedh

ECA

Seduc

D5

Promover projetos e serviços extracurriculares dos 
estudantes na comunidade, particularmente sobre 
questões de DH.

Pmedh

D6

Incentivar a colaboração com grupos de jovens, 
sociedade civil e governo local para conscientização e 
oportunidades de apoio a estudantes.

Pmedh

2. APRENDIZAGEM PAUTADA PELA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

E. Currículo / Projeto 
Político-Pedagógico

E1

Definir habilidades e competências básicas em DH a 
serem adquiridas.

Pmedh

E2

Definir habilidades e competências básicas em DH a 
serem adquiridas.

Pmedh

Pnedh

Seduc

E3

Atribuir igual importância aos resultados de 
aprendizagem cognitivos (conhecimento e habilidades) 
e sociais/afetivos (valores, atitudes e comportamentos).

Pmedh

E4

Fomentar a inclusão, no currículo escolar, das 
temáticas relativas a gênero, identidade de gênero, 
orientação sexual, diversidades de gênero e geracional, 
diversidade étnico-racial e religiosa e pessoas com 
deficiência, entre outras, com educação igualitária, não 
discriminatória e democrática.

Pnedh

PNDH3

Seduc

E5

Incluir, nos programas educativos, o direito ao meio 
ambiente como Direito Humano.

PNDH3

Seduc

E6

Implementar e acompanhar a aplicação das leis que 
dispõem sobre a inclusão da história e cultura afro-
brasileira e dos povos indígenas em todos os níveis e 
modalidades da educação básica.

PNDH3

Seduc

E7

Desenvolvimento transversal das temáticas. Pmedh

Seduc
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F. Práticas e metodologias 
de ensino e aprendizagem

F1

Criar uma atmosfera amigável, confiável, segura e 
democrática na sala de aula e na comunidade escolar.

Pmedh

Seduc

F2

Desenvolver estratégias de ensino coerente com os DH, 
respeitando a dignidade e oferecendo oportunidades 
iguais para os estudantes.

Pmedh

F3

Desenvolver uma pedagogia participativa, centrada 
no aluno, que inclua conhecimentos, análises críticas 
e habilidades para promover os direitos humanos de 
forma a encorajar sua participação ativa, aprendizagem 
cooperativa e um senso de solidariedade, criatividade 
e autoestima.

Pmedh

Pnedh

Seduc

F4

Adotar métodos de aprendizagem que propiciem 
experiência, de forma que os estudantes possam 
aprender fazendo e colocando em prática os DH.

Pmedh

Seduc

F5

Adotar métodos de ensino empíricos, com o professor 
atuando como um facilitador, guia da aprendizagem e 
conselheiro.

Pmedh

F6

Avaliar as boas práticas de atividades, recursos e 
métodos de aprendizagem não formais e informais 
relevantes, disponíveis com ONGs e na comunidade.

Pmedh

G. Suporte ao ensino e 
aprendizagem

G1

Fazer uso de sites relacionados à EDH. Pmedh

G2

Fazer uso de sites relacionados à EDH. Pmedh

G3

Capacitar estudantes e professores para utilizarem 
novas tecnologias de informação para EDH.

Pmedh

G4

Encorajar grupos de discussão on-line sobre tópicos de 
DH com estudantes e professores de outras escolas, em 
níveis local, nacional e internacional.

Pmedh

G5

Disseminar materiais de EDH em números suficientes e 
em linguagens apropriadas e treinar o pessoal relevante 
em seu uso.

Pmedh

G6

Coletar e disseminar exemplos de boas práticas em 
ensino e aprendizagem de Educação em Direitos 
Humanos.

Pmedh

G7

Facilitar a criação de rede e a troca de práticas de 
Educação em Direitos Humanos entre educadores e 
entre estudantes.

Pmedh

G8

Promover pesquisa em ensino e aprendizagem de 
Educação em Direitos Humanos.

Pmedh

Dimensão Critérios Fonte

H. Avaliação

H1

Desenvolver indicadores, identificar métodos 
adequados e projetar ferramentas apropriadas para 
revisão, avaliação e medição dos processos, resultados 
e impacto da EDH.

Pmedh

PNDH3

H2

Utilizar métodos de avaliação que sejam apropriados 
para EDH, tais como observação e relatório por 
professores e companheiros de estudo; registro da 
experiência dos estudantes, trabalho pessoal, bem 
como habilidades e competências adquiridas (portfólio 
de estudante), e autoavaliação dos estudantes.

Pmedh

H3

Aplicar princípios de direitos humanos para avaliar 
as realizações dos estudantes em todo o currículo, 
tais como transparência (explicação de critérios e 
motivos para graduação, informação de estudantes e 
pais), igualdade (mesmos critérios usados para todos 
os estudantes e por todos os professores) e equidade 
(ausência de abuso de avaliação).

Pmedh

	 Os indicadores foram formulados tendo por referência cada um dos 

critérios apresentados no Quadro 1.

Quadro 2 – Instrumento para identificar 

percepções acerca dos DH e da EDH

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, APRENDIZAGEM E AMBIENTE ESCOLAR
Questionário Para Diretores/as ou Coordenadores/as

Prezado/a colega educador/a

Este questionário faz parte de uma pesquisa que visa contribuir com a Educação em Direitos Humanos. 
É importante que você responda com sinceridade às questões. As respostas são anônimas e sigilosas. 
Os dados da pesquisa poderão contribuir para a formação docente, a produção de materiais didáticos e 
o planejamento de políticas públicas. Agradecemos sua contribuição.

DADOS DA ESCOLA

UF Cidade:

Nome da escola:

E-mail: Telefone da escola (com o código de área)

DADOS DO/A RESPONDENTE

Função: Gênero

(    ) Masculino (    ) Feminino

Há quanto tempo exerce esta 
função?

Qual a sua formação?

Você já realizou algum curso sobre Direitos Humanos ou Educação em Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

QUESTÕES SOBRE DH E EDH

Na sua opinião, o que são Direitos Humanos?

Você conhece algum documento (planos, declarações etc.) relacionado aos Direitos Humanos? 

Qual/quais?
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O que você sabe sobre os Direitos Humanos?

Qual a sua opinião sobre os Direitos Humanos na escola?

Como você acha que os Direitos Humanos podem ser trabalhados na escola?

Você já ouviu falar sobre Educação em Direitos Humanos? Onde?

O que você sabe sobre Educação em Direitos Humanos?

Você já realiza algum projeto ou ação pedagógica relacionada aos Direitos Humanos em sua escola? 
Qual/quais?

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, APRENDIZAGEM E AMBIENTE ESCOLAR
Questionário Para Escolas de Ensino Fundamental

Prezado/a colega educador/a

Este questionário faz parte de uma pesquisa que visa contribuir com a Educação em Direitos Humanos. 
É importante que você responda com sinceridade às questões. As respostas são anônimas e sigilosas. 
Os dados da pesquisa poderão contribuir para a formação docente, a produção de materiais didáticos e 
o planejamento de políticas públicas. Agradecemos sua contribuição.

UF Cidade:

Nome da escola:

E-mail: Telefone da escola (com o código de área)

AMBIENTE ESCOLAR PROMOTOR DA EDH

Dimensão: A. Política e disposições de implementação dos direitos humanos na escola

Critério A1 – Carta sobre direitos e responsabilidades dos estudantes e dos professores

•	 A escola possui algum documento formalizado 
que defina as responsabilidades e direitos dos 
professores?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola possui algum documento formalizado 
que defina as responsabilidades e direitos dos 
estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

Critério A2 – Código de conduta, resolução de conflitos, abuso contra crianças e adolescentes

•	 A escola possui um acordo de convivência 
formalizado destinado a orientar a vida em 
comum?

(    ) Sim (    ) Não

Em caso de resposta afirmativa, quais ações estão previstas nesse código?

Violência física (    ) Sim (    ) Não

Violência verbal (    ) Sim (    ) Não

Assédio sexual (    ) Sim (    ) Não

Assédio psicológico (    ) Sim (    ) Não

Abuso sexual (    ) Sim (    ) Não

Punições corporais (    ) Sim (    ) Não

Discriminação racial (    ) Sim (    ) Não

Discriminação por orientação sexual (    ) Sim (    ) Não

Discriminação religiosa (    ) Sim (    ) Não

Outros – especifique, por favor: (    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve ações para o 
enfrentamento de conflitos?

(    ) Sim (    ) Não

Em caso de resposta afirmativa, quais conflitos são enfrentados por meio dessas ações?

Entre estudantes (    ) Sim (    ) Não

Entre estudantes e professores (    ) Sim (    ) Não

Entre estudantes e demais funcionários (    ) Sim (    ) Não

Entre família e escola (    ) Sim (    ) Não

Entre professores (    ) Sim (    ) Não

Entre professores e coordenação/direção (    ) Sim (    ) Não

Entre escola e comunidade (    ) Sim (    ) Não

Quais as estratégias para enfrentar conflitos adotadas pela escola?

Utilizar o regulamento/regimento escolar e as 

sanções nele previstas
(    ) Sim (    ) Não

Promover o debate sobre os temas que geram 

conflitos
(    ) Sim (    ) Não

Realizar assembleias (    ) Sim (    ) Não

Discutir coletivamente as formas de conduta (    ) Sim (    ) Não

Realizar palestras sobre os temas que geram 

conflitos
(    ) Sim (    ) Não

Chamar a família (    ) Sim (    ) Não

Encaminhar o caso a outras instâncias (    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve ações para a identificação 
de abuso e violência contra crianças e 
adolescentes?

(    ) Sim (    ) Não

Em caso de resposta afirmativa, quais ações são realizadas para essa identificação?

Observar alterações no comportamento (    ) Sim (    ) Não

Destacar professor tutor para acompanhar os 

estudantes de uma sala
(    ) Sim (    ) Não

Criar um espaço para que os estudantes possam 

falar de seus problemas
(    ) Sim (    ) Não

Quais as estratégias para enfrentar esses abusos?

Utilizar o regulamento e as sanções previstas (    ) Sim (    ) Não

Encaminhar o caso a outras instâncias (    ) Sim (    ) Não

Chamar a família para uma conversa (    ) Sim (    ) Não

Critério A3 – Políticas de não discriminação protegendo todos os membros da comunidade escolar, 

incluindo admissões, bolsas de estudo, progressão, promoção, programas especiais, elegibilidade e 

oportunidades

•	 A escola possui algum programa para enfrentar 
a evasão escolar?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola possui algum programa para enfrentar 
a repetência?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola possui algum programa para enfrentar 
o baixo rendimento?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola possui algum programa para 
incentivar o bom rendimento?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola possui alguma parceria para 
oferecimento de bolsas de  estudo?

(    ) Sim (    ) Não

Critério A4 – Reconhecer e celebrar as conquistas em DH mediante festividades, prêmios e recompensas

•	 A escola comemora alguma data relacionada 
aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não
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•	 A escola promove concursos (redação, musical, 
outros) sobre os Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola participa de concursos externos 
relacionados aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

Em caso de resposta afirmativa, quem participa desses concursos:

Estudantes (    ) Sim (    ) Não

Professores(as) (    ) Sim (    ) Não

Demais funcionários (    ) Sim (    ) Não

Critério A5 – Projetos culturais e educativos de enfrentamento a todas as formas de discriminação e 

violações de direitos no ambiente escolar

•	 A escola desenvolve algum projeto voltado à 
diversidade cultural?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve algum projeto voltado ao 
enfrentamento de discriminações?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve algum projeto relacionado 
aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve algum projeto relacionado 
ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

Critério A6 – Tornar a Educação em Direitos Humanos um elemento relevante para a vida dos(as) 

alunos(as) e dos(as) trabalhadores(as) da educação, envolvendo-os(as) em um diálogo sobre maneiras de 

aplicar os direitos humanos em sua prática cotidiana

•	 A escola promove palestras/debates entre os 
alunos sobre temáticas cotidianas relacionadas 
aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola promove palestras/debates com toda a 
comunidade escolar sobre temáticas cotidianas 
relacionadas aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

Critério A7 – Favorecer a inclusão da Educação em Direitos Humanos nos projetos político- pedagógicos 

das escolas, adotando práticas pedagógicas democráticas presentes no cotidiano

•	 A escola inclui os Direitos Humanos no seu 
PPP?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola adota propostas pedagógicas 
democráticas?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola discute as regras de convivência com 
os estudantes e professores(as)?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes e professores(as) decidem sobre 
as regras de convivência na escola?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola realiza campanhas sociais? (Exemplo: 
arrecadação de alimentos, de agasalhos)

(    ) Sim (    ) Não

•	 escola possui fanzine, jornal ou rádio escolar? (    ) Sim (    ) Não

•	 A escola divulga suas ações à comunidade 
mediante exposições ou mostras culturais?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola divulga seus projetos/ações em algum 
espaço da internet?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola possui algum fórum de discussão para 
os estudantes se manifestarem?

(    ) Sim (    ) Não

Critério A8 – Desenvolver e estimular ações de enfrentamento ao bullying

•	 A escola desenvolve alguma ação para 
identificar práticas de bullying?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve alguma ação para 
enfrentar o bullying?

(    ) Sim (    ) Não

Dimensão: B. Formação e atuação docente em EDH

Critério B1 – Um mandato explícito da liderança escolar com respeito à EDH

•	 A escola possui algum membro em sua 
comunidade especificamente designado para 
desenvolver ações relacionadas aos Direitos 
Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

Critério B2 – Oportunidades de desenvolver e implementar boas práticas inovadoras em EDH

•	 A escola estimula os docentes a desenvolverem 
projetos relacionados aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola estimula os docentes a desenvolverem 
projetos relacionados ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

Critério B3 – Inserção da Educação em Direitos Humanos nos processos de formação inicial e continuada 

dos(as) trabalhadores(as) em educação,  incluindo  docentes, não docentes, gestores(as) e leigos(as)

•	 Os(As) professores(as) da escola fizeram algum 
curso relacionado aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os(As) professores(as) da escola fizeram algum 
curso relacionado ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os(As) gestores(as) da escola fizeram algum 
curso relacionado aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os(As) gestores(as) da escola fizeram algum 
curso relacionado ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Membros da comunidade escolar (pais, 
funcionários) fizeram algum curso relacionado 
aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Membros da comunidade escolar (pais, 
funcionários) fizeram algum curso relacionado 
ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os(As) professores(as) da escola fizeram algum 
curso relacionado ao bullying?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os(As) gestores(as) da escola fizeram algum 
curso relacionado ao bullying?

(    ) Sim (    ) Não

Dimensão: C. Direitos e participação dos estudantes

Critério C1 – Favorecer oportunidades de autoexpressão, responsabilidades e participação na tomada de 

decisão, de acordo com sua idade e capacidade

•	 Os estudantes participam da escolha de temas 
dos projetos escolares?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes têm um espaço definido para 
expressar suas ideias e  interesses? (Exemplo: 
painéis, jornal da escola, mural)

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes participam da organização de 
eventos culturais ou esportivos? (Exemplo: 
campeonatos de futebol, de dança)

(    ) Sim (    ) Não

Critério C2 – Viabilizar oportunidades para organização de suas próprias atividades, para representar, 

mediar e defender seus interesses

•	 Os estudantes elegem representantes de 
classe?

(    ) Sim (    ) Não

Critério C3 – Assegurar a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola

•	 A escola desenvolve ações especificamente 
direcionadas aos estudantes com deficiências 
físicas?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve ações especificamente 
direcionadas aos estudantes com deficiências 
intelectuais/mentais?

(    ) Sim (    ) Não
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•	 A escola desenvolve ações especificamente 
direcionadas aos estudantes com dificuldades 
de aprendizagem?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve ações especificamente 
direcionadas aos estudantes com deficiências 
sensoriais?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve ações especificamente 
direcionadas aos estudantes com superdotação?

(    ) Sim (    ) Não

Critério C4 – Assegurar o direito de ser respeitado por seus educadores

•	 Os estudantes têm algum canal/pessoa a quem 
denunciar desrespeito praticado pelos docentes?

(    ) Sim (    ) Não

Critério C5 – Assegurar o direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 

escolares superiores

•	 A escola tem algum procedimento formal que 
assegure aos estudantes o direito de questionar 
as avaliações?

(    ) Sim (    ) Não

Critério C6 – Assegurar o direito de organização e participação em entidades estudantis

•	 Os estudantes têm um grêmio na escola? (    ) Sim (    ) Não

Critério C7 – Respeitar os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e 

do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura

•	 Os estudantes têm grupos culturais/
artísticos? (Exemplo: grupos de teatro, de 
dança, banda musical)

(    ) Sim (    ) Não

Dimensão: D. Escola, família e comunidade

Critério D1 – Apoiar a implementação de experiências de interação da escola com a comunidade, que 

contribuam para a formação da cidadania em uma perspectiva crítica dos direitos humanos

•	 A escola desenvolve algum projeto de 
voluntariado no qual os estudantes atuem 
junto à comunidade? 

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola promove cursos ou atividades para a 
comunidade?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola promove exibição de filmes, peças 
teatrais ou musicais para a comunidade?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola promove palestras/debates entre 
as famílias sobre temáticas cotidianas 
relacionadas aos Direitos Humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola promove palestras/debates entre 
as famílias sobre temáticas cotidianas 
relacionadas ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

Critério D2 – Conscientizar pais, familiares e comunidade escolar sobre os direitos das crianças e sobre 

os principais princípios da Educação em Direitos Humanos

•	 A escola promove palestras/debates entre 
as famílias sobre direitos de crianças e 
adolescentes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola promove palestras/debates entre 
todos da comunidade escolar (funcionários, 
docentes, estudantes) sobre direitos de 
crianças e adolescentes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola promove palestras/debates entre as 
famílias sobre direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola promove palestras/debates entre 
todos da comunidade escolar (funcionários, 
docentes, estudantes) sobre direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

Critério D3 – Envolver pais em iniciativas e projetos de Educação em Direitos Humanos

•	 A escola desenvolve projetos relacionados às 
temáticas dos direitos humanos em parceria 
com as famílias?

(    ) Sim (    ) Não

Critério D4 – Promover a participação de pais na tomada de decisões da escola, mediante organizações 

de representantes de pais

•	 Os pais participam de decisões sobre as regras 
da escola? 

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os pais participam de decisões que visam a 
melhoria do espaço físico da escola?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os pais participam de decisões sobre temas de 
projetos escolares? 

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os pais participam de discussões sobre 
metodologias de ensino?

(    ) Sim (    ) Não

Critério D5 – Promover projetos e serviços extracurriculares dos estudantes na comunidade, 

particularmente sobre questões de DH

•	 A escola desenvolve algum projeto 
extracurricular voltado aos direitos humanos? 

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola desenvolve algum projeto 
extracurricular voltado ao ECA? 

(    ) Sim (    ) Não

Critério D6 – Incentivar a colaboração com grupos de jovens, sociedade civil e governo local para 

conscientização e oportunidades de apoio a estudantes

•	 A escola tem parceria com alguma organização 
que apoia os estudantes? (Exemplo: oferece 
cursos extracurriculares ou bolsas de estudo) 

(    ) Sim (    ) Não

APRENDIZAGEM PAUTADA PELA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

Dimensão: E. Currículo / Projeto Político-Pedagógico (PPP)

Critério E1 – Definir habilidades e competências básicas em DH a serem adquiridas

•	 Os planejamentos da escola definem as 
habilidades e as competências relacionadas 
aos direitos humanos que os estudantes devem 
construir? 

(    ) Sim (    ) Não

Critério E2 – Integrar os objetivos da Educação em Direitos Humanos aos conteúdos, recursos, 

metodologias e formas de avaliação dos sistemas de ensino

•	 Os planejamentos das disciplinas contemplam 
temáticas relacionadas aos direitos humanos?  

(    ) Sim (    ) Não

•	 As metodologias utilizadas em sala de aula levam 
em conta as diferenças entre os estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 São realizadas avaliações diferenciadas para 
os estudantes que apresentam necessidades 
específicas? 

(    ) Sim (    ) Não

•	 São realizadas avaliações qualitativas? (Exemplo: 
observação e acompanhamento dos estudantes)

(    ) Sim (    ) Não

Critério E3 – Atribuir igual importância aos resultados de aprendizagem cognitivos (conhecimento e 

habilidades) e sociais/afetivos (valores, atitudes e comportamentos)

•	 É realizada alguma avaliação que leve em conta 
os valores, atitudes e comportamentos dos 
estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 É utilizado algum instrumento, como por 
exemplo portfólio, para avaliar o significado e 
a compreensão que os estudantes têm do que 
aprendem?

(    ) Sim (    ) Não
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•	 O PPP da escola define os valores, atitudes e 
comportamentos que deseja desenvolver junto 
aos estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os planejamentos das disciplinas definem 
entre seus objetivos o desenvolvimento de 
valores e atitudes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 As aulas são planejadas levando em conta os 
valores e atitudes que desejam construir?

(    ) Sim (    ) Não

Critério E4 – Fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas a gênero, identidade 

de gênero, orientação sexual, diversidades de gênero e geracional, diversidade étnico-racial e religiosa 

e pessoas com deficiência, dentre outras, com educação igualitária, não discriminatória e democrática

•	 O planejamento das disciplinas contempla 
temáticas relacionadas a:

gênero (    ) Sim (    ) Não

diversidade sexual e combate a homofobia (    ) Sim (    ) Não

diversidade étnico-racial (    ) Sim (    ) Não

diversidade religiosa (    ) Sim (    ) Não

necessidades de pessoas com deficiências (    ) Sim (    ) Não

meio ambiente (    ) Sim (    ) Não

cidadania (    ) Sim (    ) Não

ética (    ) Sim (    ) Não

Critério E5 – Implementar e acompanhar a aplicação das leis que dispõem sobre a inclusão da história 

e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas em todos os níveis e modalidades da educação básica

•	 O planejamento das disciplinas incluiu a 
história e a cultura afro-brasileiras?

(    ) Sim (    ) Não

•	 O planejamento das disciplinas incluiu a 
história e a cultura dos povos indígenas?

(    ) Sim (    ) Não

Critério E6 – Desenvolvimento transversal das temáticas

•	 O planejamento das disciplinas desenvolve 
temáticas relacionadas aos direitos humanos de 
maneira transversal?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Eixos temáticos ou temas são integrados ao 
desenvolvimento das disciplinas?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os conteúdos das disciplinas são tratados com 
base em fatos da realidade?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Há relação entre os temas abordados nas aulas 
e a realidade dos estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes são levados a relacionar os 
conhecimentos que adquirem à realidade?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os temas dos projetos escolares nascem da 
problematização da realidade dos estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

Em caso afirmativo, como se dá essa transversalidade na prática?

Os temas são abordados em palestras para a escola (    ) Sim (    ) Não

Os temas são desenvolvidos mediante projetos que 

envolvem a escola toda
(    ) Sim (    ) Não

Os temas são desenvolvidos mediante projetos por 

cada classe
(    ) Sim (    ) Não

Os temas são abordados por cada um dos 

professores em suas aulas
(    ) Sim (    ) Não

Dimensão: F. Práticas e metodologias de ensino

Critério F1 – Criar uma atmosfera amigável, confiável, segura e democrática na sala de aula e na 

comunidade escolar

•	 Existe um professor tutor (professor de classe) 
responsável por cada turma?

(    ) Sim (    ) Não

•	 As turmas discutem os problemas da sua classe? (    ) Sim (    ) Não

•	 As turmas discutem e propõem soluções para 
seus problemas de convivência? (Exemplo: 
assembleias de classe)

(    ) Sim (    ) Não

Critério F2 – Desenvolver estratégias de ensino coerentes com os DH, respeitando a dignidade e 

oferecendo oportunidades iguais para os estudantes

•	 São oferecidas aulas adicionais para os 
estudantes com desempenho insatisfatório?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes têm oportunidade para tirar 
suas dúvidas fora da aula? (Exemplo: plantão 
de dúvidas)

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes são encorajados a criarem 
grupos de estudo?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Há alguma estratégia de ensino diferenciada 
para os estudantes com desempenho 
insatisfatório?

(    ) Sim (    ) Não

Critério F3 – Desenvolver uma pedagogia participativa, centrada no aluno, que inclua conhecimentos, 

análises críticas e habilidades para promover os direitos humanos de forma a encorajar sua participação 

ativa, aprendizagem cooperativa e um senso de solidariedade, criatividade e autoestima

•	 As disciplinas desenvolvem trabalhos em grupo? (    ) Sim (    ) Não

•	 As disciplinas promovem debates em sala de 
aula?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escolha de temas de trabalho leva em conta 
as necessidades e interesses dos estudantes de 
cada classe?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os temas dos projetos desenvolvidos pelas 
classes são escolhidos pelos estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

Critério F4 – Adotar métodos de aprendizagem que propiciem experiência, de forma que os estudantes 

possam aprender fazendo e colocando em prática os DH

•	 Os estudantes realizam atividades práticas 
durante as disciplinas?

(    ) Sim (    ) Não

•	 As disciplinas desenvolvem projetos nos quais 
os estudantes aprendem fazendo?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes são estimulados a realizarem 
pesquisas sobre temáticas relacionadas aos 
direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes participam de atividades que 
exijam solidariedade? (Exemplo: auxiliar 
colegas, participar de voluntariado)

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes realizam atividades práticas que 
exijam a promoção dos direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

Critério F5 – Adotar métodos de ensino empíricos, com o professor atuando como um facilitador, guia da 

aprendizagem e conselheiro

•	 Nos trabalhos em grupo, os estudantes são 
orientados a distribuir as tarefas?

(    ) Sim (    ) Não
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•	 Nos trabalhos em grupo, os estudantes são 
estimulados a se alternarem nas funções que 
desempenham? (Exemplo: a cada trabalho 
elege-se um coordenador diferente)

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes são orientados sobre como 
realizar pesquisas?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Diante dos desafios de um trabalho, os 
estudantes são orientados e estimulados a 
discutirem o problema e buscarem a solução?

(    ) Sim (    ) Não

Dimensão: G. Suporte ao ensino e aprendizagem/tecnologia

Critério G1 – Fazer uso de sites relacionados à EDH

•	 Os estudantes são informados e estimulados 
a utilizar sites da internet relacionados aos 
direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

Critério G2 – Desenvolver programas de aprendizagem a distância ligados às escolas

•	 A escola oferece alguma disciplina ou apoio aos 
estudos a distância?

(    ) Sim (    ) Não

Critério G3 – Capacitar estudantes e professores para utilizarem novas tecnologias de informação para EDH

•	 Os estudantes são orientados sobre sites 
relacionados aos direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os(As) professores(as) são orientados(as) sobre 
sites relacionados aos direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

Critério G4 – Encorajar grupos de discussão on-line sobre tópicos de DH com estudantes e professores de 

outras escolas, em níveis local, nacional e internacional

•	 A escola possui algum fórum de discussões 
on-line destinado às temáticas relacionadas aos 
direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

Critério G5 – Disseminar materiais de EDH em números suficientes e em linguagens apropriadas e treinar 

o pessoal relevante em seu uso

•	 A biblioteca da escola possui materiais 
relacionados aos direitos humanos destinados 
aos estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A biblioteca da escola possui materiais 
relacionados ao ECA destinados aos 
estudantes?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A biblioteca da escola possui materiais 
relacionados aos direitos humanos destinados 
aos(às) professores(as)?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A biblioteca da escola possui materiais 
relacionados ao ECA destinados aos(às) 
professores(as)?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A bibliotecária da escola está familiarizada com 
temáticas relacionadas aos direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A bibliotecária da escola está familiarizada com 
temáticas relacionadas ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

Critério G6 – Coletar e disseminar exemplos de boas práticas em ensino e aprendizagem de Educação 

em Direitos Humanos

•	 A escola busca exemplos de boas práticas em 
Educação em Direitos Humanos para estimular 
a comunidade escolar?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola busca exemplos de boas práticas do 
ECA para estimular a comunidade escolar?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola divulga os projetos ou trabalhos que 
realizou relacionados aos direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola divulga os projetos ou trabalhos que 
realizou relacionados ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

Critério G7 – Facilitar a criação de rede e a troca de práticas de Educação em Direitos Humanos entre 

educadores e entre estudantes

•	 A escola possui alguma rede de comunicação com 
outras escolas para troca de experiências sobre 
direitos humanos? (Exemplo: blog, site, fórum)

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola possui alguma rede de comunicação 
com outras escolas para troca de experiências 
sobre o ECA? (Exemplo: blog, site, fórum)

(    ) Sim (    ) Não

Critério G8 – Promover pesquisa em ensino e aprendizagem de Educação em Direitos Humanos

•	 Os docentes da escola desenvolvem pesquisas 
sobre suas experiências em sala de aula com 
direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os docentes da escola desenvolvem 
pesquisas sobre suas experiências em sala de 
aula com o ECA?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os gestores desenvolvem pesquisas sobre as 
atividades relacionadas aos direitos humanos 
realizadas pela escola?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os gestores desenvolvem pesquisas sobre as 
atividades relacionadas ao ECA realizadas 
pela escola?

(    ) Sim (    ) Não

Dimensão: H. Avaliação

Critério H1 – Desenvolver indicadores, identificar métodos adequados e projetar ferramentas apropriadas 

para revisão, avaliação e medição dos processos, resultados e impacto da EDH

•	 A escola criou algum instrumento para avaliar 
mudanças de comportamento dos estudantes 
após participarem de projetos relacionados aos 
direitos humanos e/ou ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola criou algum instrumento para avaliar o 
desenvolvimento dos projetos relacionados aos 
direitos humanos?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola conseguiu identificar se há alguma 
metodologia mais apropriada ao trabalho com 
direitos humanos e/ou com o ECA?

(    ) Sim (    ) Não

•	 A escola criou algum instrumento para avaliar 
mudanças de rendimento escolar dos estudantes 
após participarem de projetos relacionados aos 
direitos humanos e/ou ao ECA?

(    ) Sim (    ) Não

Critério H2 – Utilizar métodos de avaliação que sejam apropriados para EDH, tais como observação e 

relatório por professores e companheiros de estudo; registro da experiência dos estudantes, trabalho 

pessoal, bem como habilidades e competências adquiridas (portfólio de estudante), e autoavaliação 

dos estudantes

•	 Os(As) professores(as) utilizam relatórios 
e observações para acompanhar o 
desenvolvimento do grupo?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes são estimulados a fazerem 
seus registros sobre as experiências 
relacionadas aos direitos humanos e/ou ao 
ECA? (Exemplo: portfólio)

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes têm oportunidade de se 
autoavaliarem?

(    ) Sim (    ) Não
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•	 Os estudantes avaliam seus colegas quando são 
realizados trabalhos em grupo?

(    ) Sim (    ) Não

Critério H3 – Aplicar princípios de direitos humanos para avaliar as realizações dos estudantes em 

todo o currículo, tais como transparência (explicação de critérios e motivos para graduação, informação 

de estudantes e pais), igualdade (mesmos critérios usados para todos os estudantes e por todos os 

professores), equidade (ausência de abuso na avaliação)

•	 Os estudantes são informados sobre quais 
critérios são utilizados pelos docentes para 
avaliá-los?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes são informados sobre os 
objetivos de cada disciplina?

(    ) Sim (    ) Não

•	 As diferenças e especificidades dos estudantes 
são consideradas nas avaliações?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes são informados sobre seus 
direitos em relação às avaliações?

(    ) Sim (    ) Não

•	 Os estudantes são levados a refletir sobre os 
objetivos da escola?

(    ) Sim (    ) Não

	 O instrumento resultante da definição de critérios e indicadores aqui 

apresentados foi aplicado junto às Secretarias Municipais de Educação do 

estado da Bahia. As sugestões e percepções dos participantes propiciaram 

ajustes nos itens formulados e contribuíram para qualificar o instrumento. 

Este foi também aplicado junto a algumas escolas brasileiras. O resultado 

obtido nos mostrou que as escolas já desenvolvem várias práticas que são 

convergentes com os princípios da EDH, no entanto, não têm consciência 

de que essa atuação se relaciona com a EDH. Entendemos que essa atua-

ção é importante, contudo é imprescindível que os(as) educadores(as) das 

escolas reconheçam suas atuações como práticas comprometidas com a 

EDH, pois é mediante a consciência e a intencionalidade que poderemos 

ter escolas comprometidas de fato com esse tipo de educação.

	 Atualmente, esse instrumento serve como base para uma pesquisa 

desenvolvida por mim, docente e pesquisadora da Universidade Estadual 

Paulista (Unesp/São José do Rio Preto). 

	 O instrumento está sendo enviado por um link em servidor on-line 

destinado a pesquisas, Survey Monkey. O questionário pode ser acessado 

pelo link https://pt.surveymonkey.com/s/edhindicadores.

	 A Secretaria de Educação do estado de São Paulo apoia a pesquisa. 

Recebemos uma carta de apoio e o contato eletrônico das 95 Diretorias 

Regionais de São Paulo, que juntas concentram mais de 5 mil escolas.
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O Instituto Norberto Bobbio e a 
experiência de EDH em Paraisópolis

César Barreira

Os direitos humanos padecem de uma contradição permanente: eles estão na 

origem das grandes proclamações das revoluções modernas, onde aparecem como 

princípios fundamentais. Mas a prática nunca foi consistente com a integridade 

formal dos princípios e, por isso, experimentamos concretamente o antagonismo 

entre as consequências e as grandes formulações fundadoras da modernidade 

política. Princípios não são guardiões adequados da dignidade; esta só pode ser 

preservada se o valor que encerra tornar-se critério concreto da vida em comum.

Franklin Leopoldo e Silva, Viver junto

	 O caminho do Projeto

	 O projeto Educação em Direitos Humanos na comunidade Parai-

sópolis foi resultado de uma somatória de esforços.1 As atividades foram 

desenvolvidas na Escola Municipal de Educação Fundamental Profes-

sor Paulo Freire, em Paraisópolis,2 durante o ano de 2012, a convite da 

diretora Luciene Melo Muñoz. Após conversarmos com a coordenadora 

pedagógica, Luciana Miyano, o projeto foi estruturado em duas etapas: 

em um primeiro momento seria desenvolvido um trabalho de discussão 

com os professores sobre a temática da educação em direitos humanos 

(oito encontros), contando com a participação de profissionais que atu-

am na área (professores e defensores públicos), sendo importante des-

tacar que esses encontros foram incorporados na estrutura pedagógica 

da escola, já que faziam parte da jornada especial de formação docente.  
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Num segundo momento, os resultados dessa discussão seriam levados 

para rediscussão em sala de aula com os alunos de 7º e 8º anos, de tal 

forma que os próprios alunos pautassem os temas para discussão.

	 Assim, a experiência educativa deu-se inicialmente com uma série de 

encontros com um grupo de professores, notadamente da área de humanas, 

nos quais foram objeto de discussão alguns temas centrais da própria temáti-

ca: o conceito de direitos humanos, sua relação com o conceito de democracia, 

a relação entre direitos e deveres, a relação entre literatura e direitos huma-

nos, mecanismos jurídicos disponíveis para a efetivação dos direitos, além da 

discussão de exercícios (feitos em sala de aula) que privilegiam a apropriação, 

pelos alunos, dos valores articulados no âmbito da educação em direitos huma-

nos e da educação para a paz. Esses professores introduziram o tema da edu-

cação em direitos humanos e da educação para a paz em suas aulas e, antes 

do início da segunda etapa, um evento de encerramento foi programado: no 

dia 29 de novembro de 2012 os alunos do 8º ano fizeram uma visita educativa 

ao Memorial da Resistência de São Paulo e, após, no auditório do Memorial, o 

documentário Isso é democracia?3 foi exibido e discutido com os alunos.

O caminho até o Projeto: fundamentação teórica

	 A consolidação da democracia, não apenas como forma de governo, mas 

como prática de seus valores fundamentais na sociedade, depende em grande 

medida da temática dos direitos humanos. De acordo com Norberto Bobbio, a 

relação entre democracia, direitos humanos e paz revela a seguinte estrutura: 

“sem direitos do homem reconhecidos e protegidos, não há democracia; sem 

democracia, não existem as condições mínimas para a solução pacífica dos 

conflitos” (Bobbio, 2004, p.21). Os direitos do homem – assim denominados por 

Bobbio e hoje chamados de diretos humanos – ganham concretude na medida 

em que floresce a consciência crítica a respeito das liberdades. Nesse sentido, 

os direitos humanos nascem quando podem nascer, são históricos.4

	 A Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), de 1948, sig-

nificou o reconhecimento definitivo dos direitos humanos,5 sendo a digni-

dade da pessoa humana o núcleo duro desses direitos, inerente a todo ser 

humano, sem nenhum tipo de limitação, seja ela econômica, física, racial, 

cultural ou sexual. O principal problema referente aos direitos humanos, 

hoje, seria o de protegê-los, não o de justificá-los. Trata-se de um problema 

político, não filosófico,6 desafiando até mesmo a Constituição mais evoluída.1 Diversas instituições contribuíram para o desenvolvimento e a execução do projeto: Ins-
tituto Norberto Bobbio – Cultura, Democracia e Direitos Humanos, Ouvidoria-Geral da De-
fensoria Pública do Estado de São Paulo, Memorial da Resistência de São Paulo e Escola 
Municipal de Educação Fundamental Professor Paulo Freire, em parceria com a Escola da 
Defensoria de São Paulo, Núcleo da Infância e Juventude da Defensoria de São Paulo, Nú-
cleo de Combate à Discriminação, Racismo e Preconceito da Defensoria de São Paulo, Es-
paço Esportivo e Cultural BM&FBovespa, Programa Einstein de Paraisópolis e União dos 
Moradores de Paraisópolis. Não poderíamos deixar de mencionar o professor Guilherme 
Aranha (PUC-SP), que participou de um encontro com os professores, dialogando sobre o 
tema “literatura e direitos humanos”, e que conduziu os debates após a exibição do docu-
mentário, e o professor Mário Thadeu Barros (PUC-SP), que participou do primeiro encon-
tro com os professores, dialogando sobre “direitos humanos e educação para a cidadania”. 
2 O bairro de Paraisópolis, na cidade de São Paulo, originou-se de um lotea-
mento (Fazenda Morumbi) destinado à construção de residências para a clas-
se alta. Diante da não implantação do empreendimento, a área acabou abandona-
da, e partir da década de 1950 os terrenos foram utilizados por famílias (notadamente 
imigrantes) que lá se estabeleceram, atraídas pela oferta de emprego na construção civil.  
3 Disponível em www.apublica.org/2012/09/isso-e-democracia-pergunta-cineasta-veja-docu-
mentario/. O documentário discute os efeitos das obras da Copa do Mundo e das Olimpíadas 
para a população da cidade do Rio de Janeiro.

4 Segundo Bobbio “O problema – sobre o qual, ao que parece, os filósofos são convocados a dar seu 
parecer – do fundamento, até mesmo do fundamento absoluto, irresistível, inquestionável, dos 
direitos do homem é um problema mal formulado: a liberdade religiosa é um efeito das guerras de 
religião; as liberdades civis, da luta dos parlamentos contra os soberanos absolutos; a liberdade 
política e as liberdades sociais, do nascimento, crescimento e amadurecimento do movimentos 
dos trabalhadores assalariados, dos camponeses com pouca ou nenhuma terra, dos pobres que 
exigem dos poderes públicos não só o reconhecimento da liberdade pessoal e das liberdades 
negativas, mas também a proteção do trabalho contra o desemprego, os primeiros rudimentos 
de instrução contra o analfabetismo, depois da assistência para a invalidez e a velhice, todas 
elas carecimentos que os ricos proprietários podiam satisfazer por si mesmos” (2004, p.25).  
5 Para o filósofo italiano, “pode-se dizer que o problema do fundamento dos direitos hu-
manos teve sua solução atual na Declaração Universal dos Direitos do Homem aprova-
da pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948” (2004, p.46).  
6 “Com efeito, o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num sentido 
mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual é sua natu-
reza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim 
qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, 
eles sejam continuamente violados” (2004, p.45).



138138 139139
Saber experencial

	 Esse desafio é ainda maior na medida em que pensar a democracia 

é, principalmente, pensar as condições mínimas que possibilitam a efetiva-

ção dos direitos humanos. De que maneira, partindo de um estado de direi-

to, chegamos à democracia de tal forma que as condições sejam, além de 

mínimas, intensificadas? Naturalmente existem obstáculos, pois o projeto 

político democrático não poderia prever dificuldades decorrentes de uma 

sociedade cada vez mais complexa.

	 Em De Senectute, referindo-se aos problemas levantados pelo gover-

no dos regimes democráticos, Bobbio salienta a importância de se levar em 

consideração que “o fim principal dessas regras [as regras da democracia] 

é tornar possível a solução dos conflitos sociais mediante um contrato entre 

as partes e, quando o contrato não tem êxito, por meio do voto de maioria, 

excluindo o recurso da violência” (Bobbio, 2010, p.156). A democracia seria 

o sistema de regras que permite a instauração e o desenvolvimento de uma 

convivência pacífica, de tal modo que se evite, de todas as formas possíveis, 

a utilização da violência como meio para solucionar conflitos sociais.

	 Nesse sentido, nos interessa considerar a intensificação das con-

dições mínimas que possibilitam a efetivação dos direitos humanos com 

base na não utilização da violência. Para tanto é fundamental compreen-

dermos que a sociedade atual comporta uma série de expectativas distin-

tas de diversos grupos sociais e indivíduos, que frequentemente entram 

em choque. O descontentamento, de certa forma inerente em uma socie-

dade pluralista, deve ser especialmente trabalhado e desenvolvido em um 

regime democrático. Por intermédio das regras formais da democracia, os 

conflitos sociais (incluindo aqueles entre grupos sociais e entre grupos so-

ciais e o Estado) devem ser resolvidos sem recorrer à violência. “Apenas 

onde essas regras são respeitadas o adversário não é mais um inimigo (que 

deve ser destruído), mas um opositor que amanhã poderá ocupar o nosso 

lugar” (Bobbio, 2011, p.51-52).

	 Tal proposta reconhece que esses direitos, idealmente universais, 

constituem um ponto de chegada, e não um ponto de partida. Trata-se de 

um processo no qual dois fatores adquirem especial relevância: primeira-

mente, o diálogo deve ser considerado elemento primordial no relaciona-

mento entre os sujeitos; em segundo lugar, a continuidade do processo 

depende, em larga medida, do legado deixado às futuras gerações. São 

elas que, por meio da atuação não violenta, continuarão o processo de lutas 

e conquistas em direitos humanos.

	 Existem algumas possibilidades de articulação desses fatores, 

dentre as quais se destaca a perspectiva da educação em direitos huma-

nos. A conexão entre a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a 

educação em direitos humanos é ainda maior do que a Resolução nº 1847 

sugere: não somente o artigo 26 da Declaração faz dos direitos humanos 

um objetivo a ser atingido por meio da educação, mas a educação em 

direitos humanos em si é o primeiro e principal propósito da Declaração 

Universal como um todo. Nesse sentido, adquire especial importância o 

segundo parágrafo do mencionado artigo:

Art. XXVI 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos 

humanos e pelas liberdades fundamentais.

7 Em março de 1993, a Comissão de Direitos Humanos recomendou que a ONU proclamasse 
uma década de educação em direitos humanos. A Assembleia Geral aceitou a ideia em dezem-
bro de 1994 e adotou a Resolução nº 184 que proclamou a década 1995-2004 como a Década das 
Nações Unidas para Educação em Direitos Humanos.
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	 A recente Declaração sobre Educação e Treinamento em Direitos 

Humanos da Organização das Nações Unidas (Resolução da Assembleia 

Geral 66/137, de 19 de dezembro de 2011), elaborada com base nas Reso-

luções nº 06/10, de 28 de setembro de 2007, e nº 10/28, de 27 de março de 

2009 do Conselho de Direitos Humanos,8 é marca da importância cada vez 

maior da educação em direitos humanos, ao entender esta como meio e ga-

rantia do respeito aos direitos humanos, tendo como base o entendimento 

comum e a sensibilização a partir de uma visão que fortaleça o comprome-

timento universal com os direitos humanos.

	 Por conseguinte, estabelecer que todos os seres humanos têm direi-

to à educação não é suficiente se não definimos o espírito dessa educação. 

Para que o objetivo de incorporar os direitos humanos enquanto ética na 

vida dos homens seja alcançado, o espírito mais adequado à sua educação 

consiste na formação, que, como o todo da Declaração Universal dos Direi-

tos Humanos, em especial o art. 26 em seu parágrafo 2º, coloca o desenvol-

vimento dos seres humanos e da personalidade humana em primeiro lugar.

	 Dessa forma, a Recomendação da Unesco (1974) sobre educação 

para entendimento, cooperação e paz internacionais e educação relacio-

nada a direitos humanos e liberdades fundamentais definia educação para 

esses fins como:

Todo o processo da vida social por meio do qual indivíduos e grupos 

sociais aprendem a desenvolver conscientemente, dentro e para o bene-

fício de comunidades nacionais e internacionais, o conjunto de suas ca-

pacidades, atitudes, aptidões e conhecimentos. Este processo não está 

limitado a quaisquer atividades específicas. (nossa tradução)

	 O Plano de Ação Mundial da Unesco sobre a Educação para os 

Direitos Humanos e Democracia (Declaração de Montreal, 1993) refere-

se expressamente à “educação em direitos humanos”, inaugurando 

uma modalidade de educação sobre cujo modo de ser e propósito se 

discorreria nas décadas seguintes em diversos documentos. Segundo 

esse plano de ação

A educação em direitos humanos deve ser participativa e operacional, 

criativa, inovadora e poderosa em todos os níveis da sociedade civil … e 

deve ter como objetivo cultivar os valores democráticos, inspirar impul-

sos para a democratização e promover transformação social com base 

nos direitos humanos e na democracia. (nossa tradução)

	 A partir desse momento a temática da educação em direitos hu-

manos é enriquecida, uma vez que seu desenvolvimento é compreendido 

como fundamental para a construção de uma democracia participativa.

	 Em dezembro de 1994 a Década das Nações Unidas para Educação 

em Direitos Humanos foi proclamada pela Assembleia Geral, abrangendo 

o período de 1º de janeiro de 1995 a 31 de dezembro de 2004. Vale lem-

brar que disposições sobre educação em direitos humanos já haviam sido 

incorporadas em muitos instrumentos internacionais, inclusive no Pacto 

Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (art. 13), na Con-

venção sobre os Direitos da Criança (art. 29 e 42), na Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (art. 

10), na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação Racial (art. 7), na Declaração e Plano de Ação de Viena 

(Parte I, parágrafos 33-34 e Parte II, parágrafos 78-82) e na Declaração e 

Programa de Ação da Conferência Mundial contra o Racismo, Discrimina-

ção Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Declaração, parágrafos 95-

97 e Programa de Ação, parágrafos 129-139).

8 A Declaração sobre Educação e Treinamento em Direitos Humanos da Organização das Na-
ções Unidas (2011) é um dos mais recentes e principais documentos sobre educação em di-
reitos humanos no âmbito internacional que, reunindo princípios de instrumentos anteriores, 
define o conteúdo, forma e finalidade dessa educação: a educação sobre direitos humanos por 
meio dos direitos humanos e para os direitos humanos.
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	 Nesse contexto, a educação em direitos humanos foi definida como 

o conjunto de esforços para treinamento, disseminação e informação, ten-

do por objetivo a construção de uma cultura universal dos direitos huma-

nos por meio da transmissão de conhecimentos e habilidades direcionados

I.	 ao fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e liberda-

des fundamentais;

II.	 ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do senti-

do de sua dignidade;

III.	 à promoção da compreensão, da igualdade de gênero, a tolerân-

cia e a amizade entre todas as nações, povos indígenas e grupos 

raciais, nacionais, étnicos, religiosos e linguísticos;

IV.	 à habilitação para participação efetiva em uma sociedade livre;

V.	 à promoção das atividades das Nações Unidas para a manutenção 

da paz.

	 Adquiriu destaque o entendimento de que as atividades deveriam 

ser práticas – relacionando os direitos humanos a experiências da vida 

real dos alunos, permitindo-lhes construir sobre princípios de direitos hu-

manos encontrados em seu próprio contexto político e cultural. Por meio 

de tais atividades, os alunos deveriam ser capacitados para identificar e 

responder às suas necessidades de direitos humanos e buscar soluções 

compatíveis com as normas de direitos humanos. Tanto o que é ensinado 

quanto a maneira pela qual é ensinado devem refletir os valores de direitos 

humanos. Isso significa pensar a educação em direitos humanos como ele-

mento transformador da atual compreensão do ensino e da aprendizagem.

	 Também deve ser enfatizado que os propósitos da Década trazem 

uma concepção de educação em direitos humanos muito mais definida e 

fechada do que os documentos anteriores. Seu foco é na disseminação de 

uma cultura de direitos humanos, como um código de valores e compor-

tamental, e na formação para a atuação política para a realização desses 

direitos. Dessa forma, a educação integral em direitos humanos não só pro-

porcionaria o conhecimento sobre os direitos humanos e os mecanismos 

de proteção, mas também transmitiria as competências necessárias para 

promover, defender e aplicar os direitos humanos na vida cotidiana. 

	 Contudo, os objetivos da Década não foram alcançados no período 

estabelecido, motivo pelo qual em 10 de dezembro de 2004 a Assembleia 

Geral das Nações Unidas proclamou o Programa Mundial para a Educação 

em Direitos Humanos (2005-em curso) para fazer avançar na implementa-

ção de programas de educação em direitos humanos em todos os setores. 

O Programa Mundial foi estabelecido pela Resolução da Assembleia Geral 

nº 59/113 (10 de dezembro de 2004).

	 Com base nos resultados da Década das Nações Unidas para a Edu-

cação em Direitos Humanos (Resolução nº 184/1994) (1995-2004), o Progra-

ma Mundial procura promover um entendimento comum de princípios bá-

sicos e metodologias de educação em direitos humanos, buscando fornecer 

uma estrutura concreta para a ação e fortalecer as parcerias e a cooperação 

desde o âmbito internacional até as iniciativas locais.

	 Nesse sentido, as escolas atuam como garantidoras e promotoras dos 

direitos humanos, sendo imprescindível a criação, na própria estrutura de 

ensino, de espaços para o diálogo e reflexão, garantindo a transversalidade 

dos direitos humanos por meio da integração das diversas disciplinas pre-

sentes na escola.9 Com isso enfatiza-se a necessidade de relacionar protago-

nismo discente e docente10 no âmbito escolar, e a vinculação da escola com 

a comunidade local e a sociedade em geral. Daí a importância de se possi-

bilitar a participação ativa dos estudantes, tanto na organização estudantil 

quanto na defesa dos direitos e responsabilidades, individuais e coletivas.
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Objetivos do Projeto

•	 discutir a temática da educação em direitos humanos e seus 

principais conceitos;

•	 possibilitar um espaço de diálogo que envolva todos os atores 

do ambiente escolar, inclusive familiares e comunidade;

•	 questionar a relação entre educação em direitos humanos e a 

estrutura organizacional das instituições de ensino;

•	 promover o conhecimento dos direitos previstos em nosso siste-

ma legal e apresentar formas de exercê-los;

•	 contribuir para a compreensão de uma ideia de cidadania a partir 

da vinculação entre direitos e deveres no âmbito da promoção 

dos direitos humanos;

•	 ampliar o acesso à justiça.

Desafios enfrentados

•	 muitos professores não participaram do projeto por não conse-

guirem conciliar seus horários de trabalho;

•	 enquadrar a necessidade de deveres como contraponto da efe-

tivação de direitos;

•	 relacionar a educação em direitos humanos com reformulação 

das relações entre escola, aluno, família e comunidade;

•	 discutir a proposta de tutelar os direitos humanos por intermé-

dio do direito penal;

•	 esclarecer os mecanismos jurídicos existentes para efetivação 

de direitos humanos;

•	 como levar a discussão teórica dos direitos humanos para a prática;

•	 sensibilizar os professores quanto ao potencial crítico da educa-

ção em direitos humanos.

Resultados alcançados

•	 discussão conceitual dos direitos humanos e de sua importância 

no processo de democratização;

•	 sensibilização à causa da necessidade de inclusão da educação 

em direitos humanos em uma agenda política;

•	 discussão da relação entre direitos e deveres frente à presença/

ausência do Estado;

•	 esclarecimento de mecanismos jurídicos que podem auxiliar na 

demanda por efetivação de direitos;

•	 discussão de casos práticos que favorecem o desenvolvimento 

da educação em direitos humanos em sala de aula.

Considerações finais

	 A segunda etapa não foi ainda efetivada. Durante o primeiro semes-

tre de 2013 um trabalho de avaliação parcial foi realizado, levando em con-

sideração as dificuldades encontradas e os objetivos alcançados. O prin-

9 No Brasil, o tema da educação em direitos humanos começa a ser discutido em 1980, no processo 
de redemocratização, com a organização política dos movimentos sociais. Vale lembrar que em 
2003 o tema foi privilegiado com a elaboração do Plano Nacional de Educação em Direitos Huma-
nos, revisto em 2006, ocasião em que foram incorporados aspectos de documentos internacionais 
(Tratados, Convenções e Declarações). Em 2010 o Plano Nacional de Direitos Humanos 3 (PNDH 
3) tratou especificamente da promoção e garantia da educação em cultura e em direitos humanos.  
10 Importante a advertência de Dermeval Saviani: “se é razoável supor que não se ensina a de-
mocracia através de práticas pedagógicas antidemocráticas, nem por isso se deve inferir que 
a democratização das relações internas à escola é condição suficiente de democratização da 
sociedade. Mais do que isso: se a democracia supõe condições de igualdade entre os diferen-
tes agentes sociais, como a prática pedagógica pode ser democrática, já no ponto de partida?”.
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cipal ponto a ser destacado é o caráter político do projeto. A incorporação 

dos encontros na jornada especial de formação docente demonstra o apoio 

da Escola à luta pela implementação da educação em direitos humanos 

como agenda política do Estado. Isso é fundamental. Grande parte das 

dificuldades para a concretização de uma educação em direitos humanos 

decorre da atual estrutura de ensino e aprendizado. A educação em direi-

tos humanos vai além da orientação sobre o que fazer no caso concreto, 

influenciando nas formas de participação para a formação do próprio caso 

concreto. Ela não oferece somente respostas a perguntas tais como “que 

instituição pode resolver este problema?”, ou “quem pode solucionar este 

problema?”, mas questiona, principalmente, a forma como esses proble-

mas são construídos, os agentes que atuam, selecionam e articulam as 

informações referentes ao caso concreto. A forma como o projeto foi incor-

porado na estrutura pedagógica da Escola parece ser condição essencial 

para que a educação em direitos humanos possa cumprir seus objetivos.

	 Isso está relacionado com o próprio ceticismo quanto à ideia de direi-

tos humanos, e o constante apelo à compreensão da importância dos deve-

res para a cidadania. Não há dúvidas de que os deveres são fundamentais, 

mas somente quando compreendidos como contraponto à efetivação dos 

direitos. Nas situações em que a própria garantia de direitos é simbólica, a 

compreensão do significado do dever é alterada. A articulação entre edu-

cação em direitos humanos e contexto político cultural do local onde ela é 

desenvolvida demonstra exatamente isso. Se, por um lado, nas discussões 

com os professores predominava um apelo aos deveres, no debate com os 

alunos no Memorial da Resistência predominou um apelo à efetivação dos 

direitos. O documentário Isso é democracia? apresenta os efeitos das obras 

da Copa do Mundo e das Olimpíadas para a comunidade mais pobre do Rio 

de Janeiro. A apropriação feita pelos alunos, identificando muitos dos pro-

blemas retratados no documentário no dia a dia de Paraisópolis, foi a expe-

riência mais enriquecedora do projeto. Os questionamentos, as cobranças 

por melhores condições de moradia, saúde, educação e lazer, demonstram 

que a segunda etapa do projeto pode ser extremamente frutífera, e que o 

diálogo entre alunos e professores pode favorecer a compreensão do senti-

do da educação em direitos humanos.
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Projeto Arte na Casa: Arte-Educação 
e direitos humanos em espaços 
de privação de liberdade

Rodrigo Medeiros

Há quantos milênios ela existe! Que nomes, que ideias brilhantes: 

Pestalozzi, Rousseau, Natorp, Blonsky! Quantos livros, quantos 

papéis, quanta glória! E ao mesmo tempo, um vácuo, não existe nada, 

é impossível haver-se com um só desordeiro, não há nem método, 

nem instrumental, nem lógica, simplesmente não existe nada!

Makarenko1 

	 Ao iniciarmos os trabalhos de arte-educação em 2008 para aten-

dermos 1.216 internos da Fundação Casa, em unidades de internação e 

internação provisória femininas e masculinas, adolescentes com primeira 

e múltiplas passagens pela instituição, com atos infracionais leves, mé-

dios, graves e gravíssimos, deparamos com um novo universo, que susci-

tou o mesmo questionamento de Makarenko: o que e como fazer?

	 Anton Makarenko, ao se tornar o responsável por um centro de ado-

lescentes e jovens infratores (Colônia Gorki) na Rússia do século XX, no início 

de sua revolução, deparou com uma realidade na qual autores e filósofos que 

pensaram processos pedagógicos não podiam responder e pensar em um mé-

todo educativo que dialogasse com um ideal de emancipação dos internos.

	 Passaram-se quase cem anos e até hoje pouquíssimas respostas 

foram encontradas sobre como trabalhar com adolescentes autores de 

atos infracionais. O desafio está colocado, e muitas instituições, como a 

Fundação Casa, enfrentam uma dura realidade para fazer valer os direi-

1 Makarenko, Anton. Poema pedagógico. São Paulo: Ed. 34, 2005. p.111.
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tos e deveres dos adolescentes presentes em estatuto (ECA) e em um 

sistema nacional de medidas socioeducativas (Sinase).

	 Estamos diante de dois temas em constante processo de constru-

ção: arte-educação e medida socioeducativa. Diferente de outros espaços 

educativos como uma oficina em determinada instituição pública ou priva-

da – na qual os partícipes se inscrevem com o objetivo definido para deter-

minada linguagem – ou atividades artísticas em escolas de arte, a prática 

artística em medida de internação e internação provisória propõe um novo 

desafio artístico e pedagógico tendo em vista as especificidades de uma 

medida socioeducativa.

	 O primeiro ponto é que os adolescentes, ou jovens, não retornam 

para suas casas ao final da atividade. Eles estão privados de sua liberdade, 

em um espaço com uma lógica e uma dinâmica próprias da internação. Mas 

chegará o momento de retorno ao seu lugar de origem, que na maioria das 

vezes se localiza nos arrabaldes da metrópole. Espaços esses que, ultima-

mente, vem deixando de ocupar os noticiários apenas em razão da preca-

riedade, da violência, da falta de acesso a educação, saúde e bens culturais. 

Agora esses espaços mostram os saraus, os coletivos artísticos, os espaços 

de cultura. Enfim, os muitos tesouros presentes nas vielas e favelas.

	 Um espaço de internação para adolescentes e jovens autores de atos 

infracionais possui diversas características próprias, mas para esta análise 

vamos nos debruçar somente na ação pedagógica. Nos trabalhos com as 

oficinas artísticas podemos detectar os seguintes desafios e dificuldades:

1.	 Alta rotatividade dos adolescentes nas oficinas. Nas unidades 

de internação, a alta rotatividade se dá quando os adolescentes 

passam a cumprir a medida em Liberdade Assistida (LA) e no-

vos adolescentes iniciam a medida de internação. Nas oficinas, 

a cada saída de adolescentes, novos entram no seu lugar para 

manter a média de 10 a 15 por turma. Nas unidades de interna-

ção provisória, a rotatividade é ainda maior, pois os adolescentes 

ficam internados por no máximo 45 dias e o fluxo de saídas para 

internação, ou liberdade, é muito alto.

2.	 Tumultos e Rebeliões. O número de rebeliões vem diminuindo 

nas unidades da Fundação Casa, e, apesar de serem uma das 

dificuldades enfrentadas no desenvolvimento das oficinas, são 

pontuais. Já os tumultos entre os jovens e os agentes de apoio 

socioeducativo, ou entre os próprios jovens, são constantes, e há 

momentos nos quais os arte-educadores são orientados a não en-

trarem para as atividades.

3.	 Pouca compreensão dos setores pedagógicos e das áreas de segu-

rança das unidades sobre os trabalhos de arte-educação. Não há 

um entendimento claro sobre o processo de experimentação artís-

tica, sobre os conteúdos trabalhados e a finalidade das oficinas.

4.	 Os arte-educadores demonstram muita dificuldade em elaborar 

planos de aula de três meses, para até quatro turmas, tendo em 

vista as dificuldades aqui citadas. Muitos entendem como desne-

cessária a produção de um planejamento, pois em muitos casos a 

realidade dos centros de internação inviabiliza o que foi planejado.

5.	 Como desenvolver conteúdos e técnicas artísticas que dialo-

guem com a realidade e com a cultura dos adolescentes, respei-

tando as trocas dos saberes e conhecimentos entre educadores 

e educandos?

6.	 Censura e impossibilidade de os adolescentes e jovens produzi-

rem livremente suas artes, leituras e pesquisas fora dos horários 

estipulados para as oficinas. Pouquíssimos centros disponibili-

zam outros horários para a produção, pesquisa ou apreciação ar-

tística. Como estamos lidando com uma medida de internação, 
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um lápis, um recipiente de tinta, um pincel e até mesmo um livro 

podem, de acordo com as normas da Fundação Casa, tornar-se 

objetos perigosos em situações de tumultos e rebeliões.

7.	 Alta rotatividade de arte-educadores no projeto. Após determi-

nado período ministrando oficinas artísticas nos centros de in-

ternação, muitos profissionais acabam desistindo do projeto por 

conta das dificuldades inerentes aos trabalhos desenvolvidos 

numa medida socioeducativa. Atuar com adolescentes e jovens 

internados, que em muitos casos são ligados a facções crimino-

sas ou ‘entendem’ que elas fazem parte de sua ‘rede de proteção 

social’, e em espaços fechados com regras bem definidas, requer 

cuidados nas mais variadas ações: uma frase mal colocada, o 

medo diante de algumas situações, o fato de não poderem utilizar 

todos os materiais necessários para suas oficinas, dentre outras. 

A cada saída de um arte-educador, outro deve ser contratado, e 

o perfil do profissional para trabalhar com adolescentes autores 

de atos infracionais é também característico. Não são todos que 

têm interesse em ministrar oficinas artísticas para esse público e 

em um espaço de internação com diversas regras e limitações de 

todos os tipos. Para além do trabalho com arte-educação, o pro-

fissional deve ter um mínimo de conhecimento sobre as leis que 

garantem os direitos das crianças e dos adolescentes.

	 Buscando incidir nessa realidade, a Ação Educativa elaborou o Pro-

jeto Arte na Casa: Oficinas Culturais, cujo objetivo principal é proporcionar 

o exercício de experimentação das linguagens artísticas por meio de ofici-

nas culturais e atividades complementares, de maneira que estas façam 

parte significativa na construção humana e social dos adolescentes atendi-

dos pela Fundação Casa, produzindo subjetividades individuais e coletivas 

num movimento de (re)descoberta de identidade e pertencimento social, 

tendo em vista o retorno do interno à sua comunidade. Portanto, a relação 

entre ambiente externo e ambiente interno é a premissa para se promover 

um trabalho de arte e cultura nas unidades de internação e requer uma 

ação pedagógica que estimule o potencial artístico dos adolescentes.

	 Desenvolvemos uma estratégia bem definida e articulamos quatro 

eixos de atuação:

1.	 Promoção de oficinas artísticas nas unidades da Fundação Casa 

com temas diretamente relacionados aos Direitos Humanos.

2.	 Apresentações de diversos coletivos artísticos com atuação nas 

periferias da região metropolitana de São Paulo, nas unidades de 

internação e internação provisória atendidas pelo convênio.

3.	 Saídas dos adolescentes das unidades para apresentações artís-

ticas como resultado das atividades desenvolvidas nos centros e 

também como espectadores.

4.	 Divulgação dessas apresentações e outras atividades artísticas rea-

lizadas nas periferias da cidade por meio de um guia cultural men-

sal publicado pela Ação Educativa, a Agenda Cultural da Periferia.

	 Para além das oficinas artísticas realizadas diariamente nos cen-

tros de internação e internação provisória da Fundação Casa, entendemos 

como um importante processo pedagógico as apresentações de coletivos 

artísticos atuantes nas periferias da cidade nos trabalhos desenvolvidos 

junto aos arte-educadores e adolescentes. As trocas de conhecimentos e 

a possibilidade de os internos mostrarem seus trabalhos desenvolvidos 

nas unidades são fundamentais para a fruição artística. Além disso, ao 

apresentarmos aos jovens e adolescentes os trabalhos artísticos já desen-

volvidos em suas comunidades, podemos apontar uma possibilidade para 
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continuarem atuando no universo da arte e da cultura para além da medida 

socioeducativa. Essa ação é articulada com a entrega regular da Agenda 

Cultural da Periferia, que apresenta aos adolescentes e funcionários dos 

centros um amplo cenário das manifestações artísticas que acontecem em 

toda a periferia da Grande São Paulo.

O que entendemos como arte-educação em medida 
socioeducativa?

Ao revelar-nos o mundo – por meio de seu próprio mundo – o artista 

mostra a nós mesmos.2 

	 Para Paulo Freire, a arte, em suas diversas atividades, desperta 

nos alunos novos valores, desenvolvendo o sentido de apreciação estéti-

ca do mundo, recorrendo a referências e conhecimentos básicos no domí-

nio das expressões artísticas; exprimindo sentimentos, emoções susci-

tadas pelos textos, sensibilizando e estabelecendo interações através de 

diferentes linguagens.

Eu penso que no momento em que você entra na sala de aula, no mo-

mento que você diz aos estudantes “Oi! Como vão vocês?”, você inicia 

uma relação estética. Nós fazemos arte e política quando ajudamos na 

formação dos estudantes, sabendo disso ou não. Conhecer o que de fato 

fazemos, nos ajudará a sermos melhores.3 

	 Seguimos essa concepção filosófica no que diz respeito à conduta 

profissional do Educador. Do ponto de vista didático, na relação direta en-

tre o ensino e a aprendizagem, nossa referência metodológica, dentro da 

visão da educação em arte, se dá em três caminhos de acordo com propos-

ta elaborada por Ana Mae Barbosa:4 

1.	 Produção Estética – É o aprender no fazer. Os adolescentes e 

jovens entram em contato com o universo estético, os materiais e 

técnicas, produzindo uma obra de arte. Nesse processo constru-

ímos, criamos, compomos, colocamos no real uma determinada 

ideia. Assim, utilizamos todo o potencial criativo dos sentidos e 

do conhecimento já adquirido para transformarmos os materiais 

disponíveis em algo novo e único.

2.	 Apreciação Estética – É o aprender a olhar/sentir. Os adolescen-

tes e jovens admiram, assistem, criticam e se deleitam na com-

posição de determinada obra de arte. Aqui o aprendizado se dá 

pelas diversas maneiras e interpretações que damos ao que es-

tamos vendo. Tudo que observamos serve de instrumento para 

uma imersão numa estética específica. No caso do projeto Arte 

na Casa, lançamos mão da cultura de periferia e da cultura popu-

lar, e de suas relações com a cultura erudita.

3.	 Aprender contextualizando – É o aprender pelo estudo teórico. 

Os adolescentes e jovens, por meio de pesquisas, compreendem 

os conteúdos, as características e os elementos específicos de 

cada modalidade artística contextualizada nas mais diferentes 

épocas históricas.

	 Todas as propostas artísticas apresentadas têm como carga horária 

3 horas semanais, distribuídas em dois encontros de 1 hora e 30 minutos 

com a mesma turma. O tempo para experimentação artística será de três 

meses, que entendemos como: início do processo artístico, metade do pro-

cesso artístico e finalização do processo artístico.
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Como planejar aula a aula para três meses de 
atividades tendo e vista as especificidades de uma 
medida socioeducativa de internação e internação 
provisória?

	 A experiência de três anos de execução do projeto Arte na Casa 

em unidades de internação e internação provisória nos possibilitou a ela-

boração coletiva de uma proposta pedagógica com planejamentos de aula 

que balizam a tensão entre o ideal e o que de fato pode ser realizado. De 

acordo com as realidades de uma medida socioeducativa, um planeja-

mento de aula nunca deve ser rígido, e as sistematizações das práticas 

artísticas elaboradas pelos arte-educadores fazem sentido quando rela-

cionamos possibilidades a serem trabalhadas nos três meses de oficinas 

numa ação que visa um fim.

	 Nas propostas para efetivação de uma experimentação relacionamos 

todas as possibilidades de aulas possíveis para três meses de oficinas numa 

ordem lógica de continuidade. Ao apresentarmos a sistematização de todo o 

processo artístico para o corpo funcional das unidades, eles terão em mãos 

as ações a serem desenvolvidas nas oficinas com os conteúdos, os livros, os 

filmes e as técnicas, respeitando a proposta política e pedagógica presente 

no Plano de Trabalho do Projeto Arte na Casa: Oficinas Culturais.

	 As ‘cartografias’ de planos de aula para três meses de oficinas foram 

desenvolvidas pelos arte-educadores respeitando as diversas realidades 

de um centro de medida socioeducativa e escuta dos adolescentes. Nesse 

sentido, em todas as propostas artísticas apresentadas são relacionadas 

aulas com temas ligados aos Direitos Humanos, escolhas e oportunidades 

dos adolescentes e jovens, identidade, cultura de periferia, rodas de con-

versa, trabalhos coletivos e função da arte, entre outros.

	 Quando trabalhamos aulas teóricas e citamos uma referência, ao 

final de cada área artística são apresentadas as mais diversas obras li-

terárias e audiovisuais. Todas deverão estar presentes nos centros para 

consultas dos arte-educadores, adolescentes e funcionários das unidades.

	 Com esse material, a equipe de coordenação do projeto e os arte-

educadores, junto às coordenações pedagógicas das unidades, poderão 

acrescentar nova ações. Ao final de cada etapa do processo artístico presen-

tes nos planejamentos há a descrição de uma aula que não foi relacionada 

nas possibilidades. Com isso, objetiva-se não enrijecer o planejamento e, ao 

mesmo tempo, permitir que as unidades contribuam com suas propostas.

	 Nas unidades de internação provisória não há como elaborarmos 

uma ação de três meses. Elas devem ser pensadas com início, meio e fim na 

mesma aula, pois no próximo encontro boa parte da turma pode não estar 

presente. Desse modo, com as sistematizações das práticas, os educadores 

terão um leque ainda maior para desenvolverem suas ações artísticas em 

um curto período, de acordo com cada unidade e com o perfil dos educandos.

Como serão realizadas as avaliações dos trabalhos de 
arte e cultura?

	 Sistematizadas todas as ações possíveis para três meses de oficinas, 

podemos avaliar mensalmente as atividades de acordo com o número de 

aulas dadas no mês e sua relação com o total de aulas previstas. No final de 

três meses de oficinas, podemos avaliar o que foi aplicado na prática.

	 Por exemplo: foram relacionadas 15 possibilidades de aula para efe-

tivação de uma experimentação artística de Rap no primeiro mês, e o edu-
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cador conseguiu trabalhar apenas três. Com isso podemos detectar onde a 

dificuldade se fez presente, como o educador a superou e o que o adolescen-

te adquiriu de conhecimento no primeiro mês. Como cada educador tem até 

quatro turmas, o processo de avaliação entre as aulas dadas e sua relação 

com o total irá variar de turma para turma, sem que o arte-educador elabore 

quatro tipos de planejamentos diferentes para cada realidade de unidade.

“O artista não diz, mostra”5 

	 Não temos a pretensão de resolver todas as dificuldades encontradas 

nos trabalhos com arte e cultura nas unidades da Fundação Casa. Uma re-

flexão sobre nossas práticas demonstra um cuidado com os adolescentes e 

jovens, pelo convênio firmado entre a Ação Educativa e a Fundação Casa, 

pelo Direito a Cultura e pelo ECA. Um trabalho que tem sentido em sua prá-

xis. Sem ela, e tendo em vista os raros referenciais teóricos sobre trabalhos 

de arte-educação para adolescentes privados de liberdade, o enorme abismo 

entre teoria e prática, criticado por Makarenko há quase um século, ainda 

poderá persistir por mais tempo.

5 Duarte Jr., João F. O sentido dos sentidos. São Paulo: Criar Ed., 2001. p.48.

Pôsteres
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Violações dos Direitos da Pessoa 
Humana no Mundo do Trabalho 
em Porto Seguro /BA

Cristiano Raykil Pinheiro e  
Eladyr Boaventura Raykil

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, IFBA –  
Campus Porto Seguro
Grupo de Pesquisa em Estudos para Diversidade – GRUPED 
Porto Seguro, BA

Apresentação

	 O projeto é resultado do processo de ensino-aprendizagem desen-

volvido junto com a turma de Recepcionista em Meios de Hospedagem 

do PRONATEC/2012 - IFBA Campus Porto Seguro/BA, que consistiu em 

explorar as experiências de violações aos direitos humanos e trabalhis-

tas vivenciadas no mundo do trabalho na Cidade de Porto Seguro/BA.

Metodologia de Trabalho

	 Abordagem qualitativa onde a organização e análise dos dados 

se deu através do instrumen-to DSC (discurso do sujeito coletivo), sen-

do a coleta desses dados um relato escrito e não identificado de si-

tuações reais vivenciadas pelos participantes, estudantes dos Cursos 

Profissionalizantes FIC (Formação Inicial Continuada) do PRONATEC 

(Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego), do IFBA 

– Campus Porto Seguro, Auxiliar Administrativo e Recepcionista em 

Meios de Hospedagem, no ano de 2012.
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Resultados

Depoimentos (transcritos ipsis litteris):

“Tinha 3 anos que ele trabalhava nessa cabana, como segurança 

e então na semana passada ele estava tirando as folgas do cole-

ga. Nessa noite que aconteceu esse problema, estava tendo um 

luau a noite quando derrepente um dos donos da cabana mandou 

que ele fosse ficar olhando os turistas na praia, para que não hou-

vesse brigas e não quebrassem nem um copo, então meu esposo 

falou com ele, que ele era segurança da cabana, não segurança 

do grupo de turistas, logo em seguida ele começou gritar e humi-

lhar e mandando ele embora. logo alguns minutos depois chegou 

um outro dos donos e pediu que meu esposo fosse pedir descul-

pas para o dono, então o rapaz com muita raiva falou eu já mais 

vou mim humilhar a ponto de pedir desculpas para ele, eu não fiz 

nada de errado, e  logo em seguida ele foi (de) despedido“ (sic).

“Eu trabalhei no hotel Portal do Mundai e trabalhava os feriado 

e não era recompencado não recebia hora extra sendo que nos 

fazia hora extra. E ou no expresi Oriente nois traba-lhava sem 

carteira assinada não tinha direito as férias não tinha direito as 

horas que a gente fazia em fim não tinha direito a nada” (sic).

“Ex colega de trabalho chamado de galinho e por ser uma pessoa 

muito simples sem estudo aceita essa situação. Geralmente ele 

costuma fazer esse horário ou mais entra 3 manha as 11, a tarde das 

15:00 as 19:30 fazendo o total de 12:30 por dia ou mais ele trabalha de 

mo-torista e forneiro na padaria Bela Vista no Cambolo semanalmente 

total de carga horária 73:80 minutos […] O Galinho trabalha nesse 

lugar 7 anos nunca se preocupou em mudar essa situação desumana 

ele tem vontade mais não tem coraje denunciar essa empresa” (sic).

Considerações

	 O Discurso do Sujeito Coletivo com respeito às Violações dos di-

reitos da pessoa Humana no Mundo do Trabalho em Porto Seguro/BA foi 

construído como a seguinte proposição:

	 As Violações dos Direitos da Pessoa Humana ocorridas no Mundo 

do Trabalho em Porto Seguro na Bahia se apresenta em três principais 

áreas: Hotelaria, Restaurantes e Barracas de Praia; Comércio Local e Ati-

vidade de Domésticas(os). Sendo que as principais violações são: Fal-

ta de Registro em Carteira de Trabalho; Carga Horária Excessiva; Não 

pagamento de horas extras; Desvio de função; Remuneração Abaixo do 

Salário Mínimo e Assédio Moral.
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Iniciativa de Mediação – o conflito 
como disparador na construção 
coletiva de um ethos na escola

Ana Catão, Fernando Rodrigues,  
Juliana de Azevedo, Luis Braga,  
Luiz de Campos, Massumi Guibu e  
Monica Teixeira

EMEF Desembargador Amorim Lima 

São Paulo, SP

Apresentação

	 Inspiradas em experiências de outros países, escolas brasileiras vêm 

experimentando práti-cas restaurativas e de mediação de conflitos como 

forma de lidar com a violência. Para tan-to, vem sendo comum a opção pela 

formação de professores especialistas, muitos dos quais vêm se queixando 

de isolamento e sobrecarga, e questionando o alcance desse seu papel.

	 Noutra direção, a presente iniciativa, de uma escola pública muni-

cipal da zona oeste da cidade de São Paulo, hoje com um ano e meio de 

experiência, visando potencializar o saber local, e entendendo mediação 

e restaurativa como práticas de cidadania e que fogem aos especialismos, 

tem outra aposta. 

Metodologia 

	 Considerando que a situação de conflito entre duas ou mais pesso-

as diz respeito ao coletivo em que se inserem os protagonistas, a estraté-

gia tem sido a formação em ação em grupos reflexivos de mediação – es-

paços de conversa, com combinados atitudinais e compromis-sos, entre 

atores diversos da comunidade escolar (dos pais à diretora, atravessando 

os níveis hierárquicos).

	 Neles, tendo por disparadores situações de conflito, fala-se de vio-

lência, relações de poder, alteridade; esclarecem-se papéis; reinventam-se 

processos participativos e dispositivos pe-dagógicos; fortalece-se rede in-

terna de apoio mútuo; e desenham-se intervenções para lidar com confli-

tos – construindo coletivamente a possibilidade de uma vida ética, em que 

cada um, na relação com o outro, inventa a si mesmo como obra de arte.

Resultados e conclusão 

	 Em foco: potência, corresponsabilização e coletivo, ao invés de 

falta, punição e individua-lismo. Dentre os desafios pela frente: tecer 

rede no território.

	 Nessa prática os direitos humanos são vividos transversalmente na 

comunidade escolar.
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Tradições afrobrasileiras, oralidade 
e maracatu de baque virado

Luna Borges Berruezo,  
Camila de Sousa Trindade e  
Otávio Bontempo Nunes Silva

Universidade Federal de São Paulo, UNIFESP – Campus Guarulhos

Guarulhos, São Paulo

Introdução

	 O Projeto pretende trabalhar com o estudo teórico da cultura popular 

afro-brasileira e com oficinas práticas do Maracatu de Baque Virado (Maraca-

tu Nação). As oficinas abordam essa manifestação brasileira afrodescendente, 

desde os mitos ancestrais e a tradição oral, até sua vivência rítmico-musical. 

	 O Maracatu de Baque Virado possui forte expressão em Pernambu-

co e atualmente é uma das culturas populares mais conhecidas daquela 

região. Tendo uma origem bastante contra-ditória, justificada por meio de 

teses diversas, a resposta mais recorrente e aceita entre os pesquisadores 

é de que o Maracatu Nação teria surgido entre os séculos XVII e XVIII. 

Muitos desses pesquisadores defendem que essa origem é fruto de uma 

reminiscência da coroação de reis negros, ora nomeados, ora eleitos na 

instituição do Rei do Congo. (GUERRA PEIXE, César. 1980). Atualmente 

existem muitos grupos percussivos espalha-dos pelo Brasil e pelo mundo 

que representam e ressignificam a cultura do Maracatu de Baque Virado, 

além das tradicionais nações, ainda em atividade, localizadas em Olinda, 

Igarassu, Recife e outras cidades pernambucanas que representam a tradi-

ção dessa cultura. Essas nações estão intimamente ligadas às suas comu-

nidades, desenvolvem relações identi-tárias com religiões afro-brasileiras 

e estão vinculadas a um forte sentido de tradição, carac-terísticas que as 

tornam diferentes dos grupos percussivos de maracatu.  Sendo as nações 

um dos alicerces principais dessa expressão cultural, baseada principal-

mente nas convivên-cias religiosa e social e ligada intimamente às comuni-

dades, o grupo busca resgatar algu-mas vivências das mesmas para dentro 

das atividades desenvolvidas ao longo das oficinas.

	 Considerando que o Projeto é parte integrante do projeto “Saberes ao 

sul: Saberes, Histórias da África e do Brasil na perspectiva sul/sul”, que in-

tegra a Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP (Brasil), Universidade 

de Cape Town (África do Sul) e Universidade de Nova Delhi (Índia) possibi-

lita a troca de experiências e de produções intelectuais entre es-tas localida-

des integrando assim a produção de epistemologias contra-hegemônicas na 

perspectiva de populações subalternizadas historicamente. Também no ano 

de 2012 este projeto foi premiado no programa de apoio à extensão univer-

sitária – PROEXT 2012 como referência nacional nesta temática.

Objetivos gerais

•	 Capacitar professores e agentes da rede pública de ensino local 

à aplicação da lei 10639/03, por meio de enfoque teórico e ofi-

cinas práticas, tendo como base o Maracatu de Baque Virado; 

•	 Agregar o estudo e as práticas da cultura afro-brasileira à pro-

posta pedagógica da Rede Pública de Ensino e à comunidade do 

Bairro dos Pimentas, em Guarulhos.

Objetivos específicos

•	 Realizar oficinas de caráter multidisciplinar de forma que pos-

sam dialogar com e integrar as diretrizes do currículo escolar; 
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•	 Valorizar a bagagem ancestral contida na transmissão do saber afro-

brasileiro, por meio da música, da tradição oral e dos mitos; 

•	 Contribuir para a apropriação teórica e à prática da cultura afrodescen-

dente na Rede Pú-blica de Ensino e nas comunidades locais; 

•	 Proporcionar interações entre a forma de organização social comunitá-

ria e as manifesta-ções das nações do Maracatu de Baque Virado.

Metodologia

	 O presente projeto visa resgatar as vivências dessas nações e o embasa-

mento do saber cul-tural das tradições orais como forma de contraponto aos mol-

des de ensino escolar básico e médio, tendo em vista que o modelo educacional 

vigente, na maioria das escolas públicas e particulares do Brasil, não dialoga com 

as tradições populares afro-brasileiras e inviabiliza as práticas de atividades de 

extensão às comunidades.

	 Em busca de uma forma metodológica interativa, os idealizadores do pro-

jeto pesquisam e acreditam em um modelo de educação que valorize a oralidade, 

a contação de histórias, a memória, a ancestralidade e a transmissão do saber po-

pular e afro-brasileiro. Com o intuito de unir a função desenvolvida pelo professor 

dentro das escolas com a valorização dessa cultura, o grupo busca contribuir para 

o fortalecimento deste modo de transmissão do saber, vivenciando estas culturas 

nas atividades desenvolvidas ao longo de sua trajetória.

	 Assim, por meio do estudo histórico e cultural e da experiência vivencial, 

pretende-se iden-tificar o papel significativo da cultura popular e sua musicalidade 

nesse contexto, levando às oficinas vivências de transmissão oral, percussivas, 

rítmicas e corporais do Maracatu Nação.

Eixos Temáticos das oficinas:

Tema 1 - Contextualização histórica: Sobre o Maracatu Nação, tradição oral, reli-

gião, corte e relatos de mitos ancestrais; discussão sobre os símbolos culturais; 

Tema 2 - Percepção rítmica - Tudo é ritmo: Vivência percussiva, noção de conjunto 

percus-sivo e apresentação das loas, cantos e letras do maracatu;

Tema 3 - Nação, interação comunitária e musicalidade: Diferenciação de nação 

africana, maracatu nação e grupos percussivos. Prática percussiva; 

Tema 4 - Oralidade. Sabedoria Popular Relações entre a cultura popular e o folclo-

re; Dis-cussão sobre o enquadramento dos movimentos da cultura popular no con-

ceito de folclore. Reflexão sobre as relações entre Brasil e África, no que se refere 

à cultura afro-brasileira contemporânea.



170 171

Político ou Idiota? Ampliando horizontes: 
a vez e a voz do adolescente e da criança

Evelyn Mello

ETEC Paulino Botelho

São Carlos, SP

Objetivos

	 Propõe-se como objetivo prioritário deste projeto a vivência do con-

ceito de cidadania, com base em atividades práticas e aprofundamento das 

questões referentes aos Direitos Huma-nos. Neste sentido, pretende-se 

despertar no aluno o sentimento de solidariedade e ampliar seus horizon-

tes. Fazem parte desta iniciativa, igualmente, amadurecer as discussões 

sobre os Direitos Humanos, partindo da realidade dos alunos para outras 

por ele desconhecidas, a fim de que se singularize seu respeito pelo outro 

e por si mesmo e se possa colocar em prá-tica o conhecimento teórico ad-

quirido em sala de aula.

Metodologia

	 A primeira etapa (janeiro a maio) diz respeito à implantação do 

programa “Prêmio das Cri-anças do Mundo pelos Direitos da Criança”. A 

saber, todo ano as crianças e jovens deci-dem, através de uma Votação 

Mundial, quem deve receber o “Prêmio das Crianças do Mundo pelos 

Direitos da Criança”. A votação encerra a primeira etapa do projeto, pois 

an-teriormente, os alunos são preparados através de pesquisas, semi-

nários e textos que abor-dam os direitos da criança e a democracia, ao 

conhecer os nomeados ao prêmio e as crian-ças que são beneficiadas por 

suas ações, além de exercer o direito de se fazer ouvir através de confe-

rências com os adultos, nas quais expõem suas dúvidas e sugestões. A 

segunda etapa será a realização da “Conferência das Crianças do Mun-

do com a Imprensa pelos Di-reitos da Criança”. Os jovens reivindicarão 

seus direitos, bem como exporão à comunidade as etapas já concluídas 

do projeto visando estratégias para melhor andamento dos mesmos em 

seu município. 

	 O início da segunda fase também é marcado pelo mini-curso de 

metodologia de ensino com viés em Paulo Freire, em que os estudantes 

aprendem a ser jovens “ensinantes e aprenden-tes”, de acordo com ter-

mos utilizados por Paulo Freire, e levam às outras escolas do muni-cípio, 

através de debates e atividades lúdicas, todo o conteúdo referente à in-

serção cidadã do jovem e da criança em sociedade, conforme os estudos 

realizados no primeiro semestre, pautados na discussão e estudo do ECA 

(Estatuto da Criança e do Adolescente).

Resultados e conclusão

	 Ressaltam-se como fatos importantes, oriundos deste trabalho, o 

crescente interesse e inici-ativa que os alunos, a princípio desmotivados 

e desinteressados, passaram a demonstrar. O primeiro sintoma foi a orga-

nização de campanhas espontâneas, como a do envio de materi-ais esco-

lares à garota Emelda, por parte dos próprios alunos que a conheceram na 

primeira etapa do projeto, sensibilizaram-se ao conhecer seus problemas e 

buscaram soluções para intervir de maneira solidária. 

	 A vivência como “jovens ensinantes” os tornaram muito mais pró-

ximos a mim e aos de-mais professores, pois passaram a se colocar em 

nosso lugar, aprendendo a ser alunos com a experiência de ser professo-

res. Despertou-se, também, o interesse em participar de sua comunidade. 
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Pode-se comprovar este diagnóstico ao se refletir e avaliar a diferença com 

que passaram a debater e colocar em prática assuntos desenvolvidos em 

sala de aula.

	 Dado o sucesso que o projeto tem demonstrado e o grande índice 

de aceitação e participa-ção por parte dos alunos, pretende-se repeti-lo e 

ampliá-lo, criando laços mais profundos com a organização Fundação The 

World´s Children’s Prize, a fim de aprofundar a partici-pação dos alunos 

com relação à responsabilidade de construção conjunta de políticas públi-

cas que tragam soluções para os problemas por eles aventados.

	 Graças a esta ação, hoje temos três grupos de estudos políticos or-

ganizados, a saber: Nova Canudos, um grupo de construção de Políticas 

Públicas cujo alvo são os jovens e os mes-mos são os proponentes dos pro-

jetos criados; o grupo de Estudos Feministas Olympe de Gouges, voltado 

às políticas públicas em atenção à diversidade de gêneros e, mais recente-

mente; o grupo Políticos da Praça, o qual se reúne em praça pública e rea-

liza Atos-Debates a fim de participar do processo de politização de massas 

em seu município.

	 Atualmente temos sido amplamente divulgados em meios de co-

municação tais como Jornal Primeira Página, rádio DBC FM, rádio UFSCar, 

rádio Clube AM, TVE, Espaço Em Cena e Jornal São Carlos Agora.
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Para saber mais

•	 Plano Nacional de Direitos Humanos – PNDH3 

Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH 

Disponíveis em www.sdh.gov.br ou www.direitoshumanos.gov.br.

•	 Resolução de 30 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Educa-

ção – Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 

Humanos 

Disponível em http://portal.mec.gov.br.

•	 	Lei de Diretrizes e Bases – LDB

Disponível em www.camara.gov.br.

	

•	 Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 

Disponível em www.brasil.gov.br e www.onu.org.br.

•	 Declaração e Programa de Ação de Viena (1993) 

Disponível em www.cedin.com.br.

•	 Observatório de Educação em Direitos Humanos em Foco 

http://www.observatorioedhemfoco.com.br/

Para saber mais
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Memorial da 
Resistência de 

São Paulo

Memorial da Resistência de São Paulo

	 O Memorial da Resistência de São Paulo é uma instituição dedicada 

à preservação das memórias da resistência e da repressão políticas do Bra-

sil republicano (1889 à atualidade), por meio da musealização de parte do 

lugar que foi sede do Departamento Estadual de Ordem Política e Social de 

São Paulo – Deops/SP. Seu programa museológico está estruturado em pro-

cedimentos de salvaguarda e comunicação patrimoniais por meio de seis 

linhas de ação: Centro de Referência, Lugares da Memória, Coleta Regular 

de Testemunhos, Exposições, Ação Educativa e Ação Cultural.

	 É resultado da vontade política do Governo do Estado de São Paulo, 

por meio da Secretaria da Cultura, da reivindicação de cidadãos, especial-

mente do Fórum Permanente de ex-Presos e Perseguidos Políticos do Esta-

do de São Paulo, e do trabalho de profissionais de diferentes disciplinas e 

especialidades, coordenados pela Pinacoteca do Estado de São Paulo. 

	 Trazendo para os dias de hoje a discussão sobre as estratégias de 

controle e repressão do Estado republicano brasileiro e das diferentes ma-

nifestações de resistência da população, o Memorial se propõe a contri-

buir com a reflexão crítica acerca da história contemporânea do país e com 

a valorização de princípios democráticos, do exercício da cidadania e da 

conscientização sobre os direitos humanos.
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O Departamento 
Estadual de Ordem 
Política e Social de 

São Paulo – Deops/SP

O Departamento Estadual de Ordem 
Política e Social de São Paulo – Deops/SP

	 O Deops/SP representou a polícia política do estadual durante o pe-

ríodo de 1924 até 1983, com a extinção oficial de suas atividades. Embora 

tenha sido organizado em meio ao processo de mobilização de setores da 

sociedade em relação à situação trabalhista e política vigente na época 

(por exemplo, as greves gerais de 1917 e 1918, e a fundação do Partido 

Comunista do Brasil em 1922), a atuação policial do Órgão foi marcada 

principalmente pelo controle e repressão das ações de resistência política 

contra os governos autoritários e ditatoriais do Estado Novo (1937-1945) e 

do regime militar (1964-1985). A coordenação em nível federal cabia ao De-

partamento de Ordem Política e Social – DOPS, sediado no Rio de Janeiro.

	 Embora tenha atuado de forma exacerbada nos regimes autoritá-

rios, funcionou com todo o aparato mesmo durante os períodos democrá-

ticos. No entanto, foi durante a ditadura civil-militar que intensificou as 

atividades de repressão, tais como prisões ilegais, invasão de domicílio, 

censura postal, sequestros, torturas, desparecimento e mortes. Antes de 

ocupar o edifício do Largo General Osório, teve como sede três outros en-

dereços, todos no centro da cidade de São Paulo.

	 Ao longo de sua trajetória, o Deops/SP produziu e acumulou milha-

res de documentos relativos não somente aos cidadãos, mas também aos 

movimentos, organizações e partidos políticos considerados subversivos. 

Havia uma rede de informações organizada entre a sede na capital paulista 

e as delegacias espalhadas pelo estado que objetivava o intercâmbio de 

provas documentais.

	 Desde 1994, a documentação está disponível para consulta no Ar-

quivo Público do Estado de São Paulo.
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Minicurrículos

Minicurrículos

	 Minicurrículos de toda a equipe que participou do desenvolvi-

mento e da execução do Curso:

Alessandra Santiago da Silva
	 Graduada em História pela Universidade Nove de Julho. Possui ex-

periência em instituições museológicas, espaços culturais e em atividades 

relacionadas ao turismo. Em março de 2012 integrou a equipe de educa-

dores do Memorial da Resistência de São Paulo, na qual atende grupos 

agendados e público espontâneo em visitas educativas, além de participar 

de diferentes atividades e projetos.

Américo Sampaio 
	 Educador em Direitos Humanos, especializado em Terceiro Setor 

pela Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo e em elabora-

ção de projetos sociais pelo SENAC. Colaborador da Escola de Governo de 

São Paulo e membro do Centro Santo Dias de Direitos Humanos. No curso, 

atuou como mediador de um dos Grupos de Trabalho.

Ana Maria Klein 
	 Graduada em História pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas da Universidade de São Paulo (USP), participou do programa de 

intercâmbio acadêmico na Universidade Sorbonne- Paris IV. Atuou como 

educadora na 30º Bienal de Artes de São Paulo, dentre outras experiên-

cias em instituições culturais e educacionais, e desde dezembro de 2012 
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desempenha no Memorial da Resistência de São Paulo a função de educa-

dora, atendendo grupos agendados e público espontâneo em visitas edu-

cativas e participando de diferentes atividades.

Anna Luiza Veliago Costa

Graduada em História pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu-

manas da Universidade de São Paulo (USP), participou do programa de 

intercâmbio acadêmico na Universidade Sorbonne- Paris IV. Atuou como 

educadora na 30º Bienal de Artes de São Paulo, dentre outras experiên-
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ências Humanas da Universidade Federal da Bahia (UFBA), especialista 

em Museologia pelo Curso de Especialização em Museologia do Museu 

de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo (MAE/USP) e 

mestre em Museologia pela Universidade Lusófona de Humanidades e 
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com coletivos artísticos de arte urbana. Representa a Ação Educativa nos 
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